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RESUMO

Com a invasão holandesa no Nordeste, na primeira metade do
século XVII, tivemos a presença de pintores de formação pela primeira vez na
América. O artista holandês Albert Eckhout, da Corte de Maurício de Nassau,
pintou, entre outras obras, um grupo de oito grandes telas de casais, homens e
mulheres, isto é, uma tipologia sobre os habitantes do Brasil, Homem Negro,
Mulher Negra, Homem Mulato, Mulher Mameluca, Homem Tupi, Mulher Tupi,
Homem Tapuia e Mulher Tapuia, Dom Miguel de Castro, Emissário do Rei do
Congo, Servo de D. Miguel de Castro com Cesto decorado, Servo de D. Miguel
de Castro com presa de elefante, também se dedicou à pintura descrita de
catálogos de plantas e animais. As pinturas de Eckhout estabeleceram várias 
novidades que mudaram os esquemas de representação que predominavam até 
aquele momento. À primeira vista, as suas enormes telas apresentam, por meio
de uma visão europeia, uma concepção de valorização do exótico e a concepção,
na perspectiva da época, de rompimento com o imaginário americano,
inaugurando um ideal de beleza sobre a América e destacando suas cores,
luminosidades e traços étnicos. Procuramos, por meio de uma pesquisa nos livros 
didáticos no catálogo PNLD, enxergar como essa visão do exótico está presente
nas narrativas e atividades do livro didático influênciado pelas permanências do
olhar eurocêntrico da história pública e colaborando com ela.

Palavras-chave: Albert Eckhout; Pintura no Brasil holandês; Livros didáticos;
História pública.
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ABSTRACT

With the Dutch presence in northeastern Brazil has for the first
time painters with an academic formation in America in the first part of the
seventeenth century, the Dutch painter Albert Eckhout of the court of Maurice of
Nassau painted, among other works, a group of eight large canvases of couples,
men and women, that is, a typology about the inhabitants of Brazil: Homem Negro,
Mulher Negra, Homem Mulato, Mulher Mameluca, Homem Tupi, Mulher Tupi,
Homem Tapuia e Mulher Tapuia Dom Miguel de Castro, emissário do Rei do
Congo, Servo de D. Miguel de Castro com Cesto decorado, Servo de D. Miguel 
de Castro com presa de elefante, he dedicated himself to the described painting of
catalogs of Brazilian animals and plants. Eckhout's works bring novelties that have
changed since then, the forms of representation. In an analysis, their great
screens present, through the European vision, a look of appreciation of the exotic 
that is an understanding of the time, giving a rupture with the American imaginary
that there was, innovating the perspective of beauty on America emphasizing its 
colors, luminosities and ethnic traits. This work have used the high school books 
available in PNLD Brazilian's catalog, to see how the exotic vision present in
narratives and lessons on school books are being influenced by the permanence
of this Eurocentric view of Public History and help with it.

Keywords: Albert Eckhout; Brazil Dutch Paintings; textbooks; Public History.
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1. INTRODUÇÃO

O conde Maurício de Nassau chegou ao Brasil em 1637, com

uma comitiva formada por 300 soldados, 800 marinheiros e 600 homens entre

nativos e negros (MELLO, 2007, p. 274). Em um empreendimento de cunho

político e econômico como foi a invasão de Recife pela Companhia das Índias 

Ocidentais, não haveria espaço para letrados, cientistas e artistas, mas a

atitude do nobre holandês estava além da mera administração financeira

colonial; ele representava todo um pensamento humanista próprio dos séculos 

XVI e XVII. Nassau trouxe, para o Nordeste do atual território brasileiro,

pintores, médicos, arquitetos e outros membros de sua comitiva.

Entre os membros dessa comitiva estavam Frans Post (1612-

1680), um já conhecido pintor holandês especializado em paisagens e irmão de

Pieter Jansz Post (1608-1669), um arquiteto amigo pessoal de Nassau e que

também fez parte da comitiva do príncipe holandês, e Albert Echkhout (1610-

1666), um jovem pintor cujo trabalho se destacou em retratos humanos e nas 

naturezas mortas. Interessamo-nos por Eckchout por suas obras "revelarem" 

aspectos detalhados dos personagens que ocupavam o Brasil holandês, bem

como da fauna e da flora, destacando pequenas minudências e criando uma

estética europeia que valorizava o exótico. As impressões de Eckhout, ao 

desembarcar no Recife, devem ter sido uma mistura de surpresa e fascínio, e, 

ao observarmos suas obras, inclusive seus esboços e rascunhos, verificamos

que ele teve a liberdade de pintar diversos corpos étnicos como, por exemplo,

o retrato de uma índia canibal, uma mulher tapuia, que leva no cesto um pé

cortado e segura uma mão decepada. Eckhout demonstrava ser um jovem

pintor aberto a experiências, possivelmente auxiliado pela religiosidade

protestante.

As obras de Franz Post e Albert Eckhout podem ser 

consideradas um marco para a história do Brasil e das Américas, pois além de 

serem os primeiros artistas de formação no Novo Mundo, foram também

pioneiros em fazer o que Rebecca Parker Brienen denomina de registro "in 

situ" (BRIENEN, 2010), ou seja, são construções imagéticas realizadas por 
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quem teve acesso a esse ambiente e não construídas por meio de um relato de

viajante.

A maioria das suas obras hoje estão no Museu Nacional da

Dinamarca, em Copenhagen, com destaque para um conjunto de oito retratos,

em grandes dimensões, identificados como etnográficos, dentre uma coleção

mais ampla de 24 quadros que o pintor realizou quando estava a serviço do

príncipe Johan Maurits von Nassau-Siegen, governador-geral do Brasil

holandês entre 1637 e 1644. Eckhout desembarcou em Pernambuco aos 27

anos, o jovem pintor holandês fazia parte de uma comitiva de artistas e homens 

de ciência contratados por Nassau. Suas obras incialmente comporiam o 

palácio do príncipe do Brasil holandês, mas, com a demissão de Nassau da 

Companhia das Índias Ocidentais, sua comitiva o acompanhou até a Europa.

As construções imagéticas de Eckhout apresentaram, então, ao velho mundo,

paisagens e personagens de um mundo até então pouco conhecido.

Uma questão discutível é se todas as obras foram realizadas 

no Brasil, já que a maioria conta com a assinatura de Eckhout, o ano e uma

inscrição que indicaria Brasil. Vale ressaltar que, no século XVII, a prática da 

pintura em óleo acontecia em estúdios fechados. Essa poderia ser uma das 

explicações para as obras de grandes dimensões, pintadas a partir de

pequenos esboços e estudos realistas, feitos d’après nature, com o intuito e a 

preocupação de tudo registrar, na minúcia dos detalhes. Autores como Clarival

do Prado Valladares (VALLADARES, 1981) afirmam que, possivelmente,

Eckhout e Post teriam realizado as pinturas parte no Brasil e parte na Europa, e

as imagens seriam construídas por meio da memória e de relatos de pessoas 

que adentravam mais ao interior. Independentemente dessa questão, a

experiência dos artistas revela precisão na representação e dá um tom de 

verdade às obras. As pinturas que se encontram em Copenhagen foram

doadas pelo príncipe Nassau ao rei Frederik III da Dinamarca. As telas de

Eckhout passaram a fazer parte do Gabinete de Curiosidades da casa real em

Copenhagen.

Ao trabalhar a pintura como fonte histórica, temos como base a

pesquisa histórica proposta pela Nova História, que é de uma história que 

amplia suas possibilidades por meio de um arcabouço maior de fontes 

documentais como fontes orais, monumentais, vestígios materiais e ícones 
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imagéticos como, no nosso enfoque, a pintura. A Nova História propõe, pelo

trabalho de análise minucioso por parte do historiador sobre as imagens, uma

série de características que mostram determinado período histórico. Peter 

Burke, em testemunha ocular, aponta que as fontes pictóricas revelam sobre a

cultura material e os costumes de determinado grupo social em seu espaço e

em sua época (BURKE, 2017)

Encontramos preciosos vestígios de uma cultura material

específica, efêmera e perene e, assim, podemos conhecer como eram ou como

a sociedade mais aceitava as concepções de vestuários, costumes, utensílios 

domésticos, meios de transportes, mobiliários, entre outros. Isso significa dizer 

que, alinhada a vestígios e às fontes iconográficas, podemos ter a

representação material mais conclusiva sobre o passado. “Imagens são

especialmente valiosas na reconstrução da cultura cotidiana de pessoas 

comuns, suas formas de habitação, por exemplo, algumas vezes construídas 

com materiais que não eram destinados a durar” (BURKE, 2017, p. 99)

Tomamos como fonte as imagens produzidas por Eckhout e,

além da perspectiva material, buscamos entender a imagem a partir do

contexto em que ela foi produzida e a iconosfera em que está inserida

(MENESES, 2005). A imagem está vinculada à idade de construções visuais, e

sua raiz etimológica está associada ao termo imago, do latim, e faz referências 

às "máscaras mortuárias utilizada nos ritos fúnebres da antiguidade romana"

(JOLY, 2006, p. 18). Tal perspectiva demonstra que a função da imagem,

desde a Antiguidade, está associada à memória.

Os séculos XVI e XVII viveram grandes transformações na arte

europeia, e as representações humanas solitárias, como o retrato,

influenciadas principalmente pela ascensão burguesa, ganharam espaço e se

destacaram nas produções desse período. Paralelamente ao destaque dado

aos retratos, as produções de brasões foram perdendo espaço, pois as

representações humanas comuns e do cotidiano eram criações que 

dialogavam “com as propostas do humanismo daquele momento" (BELTING,

2007 p. 151).

Tomamos o pressuposto de que o fazer dos historiadores é

caracterizado pela necessidade de desconstruir e reconstruir o passado, por 

mais presente ou próximo que este esteja. Como nem sempre vivenciamos o
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processo histórico estudado, nossa tarefa é procurar por fragmentos, vestígios,

e, por meio destes elaborar relatos possíveis. Ao escolher determinado objeto

de pesquisa, consequentemente, consideramos uma teoria que forneça bases 

para pensarmos em métodos de acordo com os quais nos movimentaremos em

meio às fontes. Por isso, aqui pretendemos trabalhar as questões relativas à

natureza da história em diálogo com o olhar lançado aos objetos, aos métodos 

e às fontes.

Nosso trabalho, tem por objetivo reunir uma série de

possibilidades e debates na perspectiva da história cultural, que destaca tanto

o que é produzido no debate da educação quanto da própria história, pois,

além das análises das obras em questão, pretendemos analisar também como

que as imagens de Eckhout estão presentes nos livros didáticos e como

apresentam a perspectiva do exótico.

Dessa forma, o trabalho pretende abordar a ideia de como a

obra de Eckhout destaca as concepções do exótico e que, de certa forma,

demonstram uma ideia de desejo pelo novo mundo. O exótico e o pitoresco se

destacam nesse processo, ganhando um novo olhar sobre a América, um olhar 

que perpassa o imaginário e o sonho das antigas representações para o ideal

de "realidade, com uma perspectiva construída em meio às constantes

mudanças do mundo". Como historiadores, nossa proposta é atingir uma

possibilidade de verdade, uma verdade histórica, produto de um tempo-espaço

específico. Assim, concordamos com Reis, quando este afirma que a verdade

histórica, é fundamentalmente histórica, não existindo métodos nem histórias 

definitivas que alcancem uma “verdade absoluta no tempo”. Ao contrário, tendo

em vista que cada presente articula uma visão parcial e original do passado e

do futuro, que cada historiador carrega em sua produção as marcas de sua

própria construção social e individual, sua “data” e sua “pessoa”” (REIS, 2003,

p. 11).

Assim, buscaremos estabelecer uma periodização ao trabalho,

sabendo que esta é artificial e que apenas uma, dentre as diversas 

possibilidades de abordarmos o objeto, mas que, ao mesmo tempo, é uma

prática inerente à reflexão historiográfica, de forma alguma, invalida nossa

pretensão investigativa e argumentativa.
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Nosso trabalho procura reunir uma série de possibilidades e

debates da história cultural. Nesse sentido, propomos uma pesquisa focada na

análise iconográfica das produções de Eclhout bem como a sua presença nos 

livros didáticos. O uso das imagens em pesquisas históricas não é recente,

mas esse olhar que propomos sobre os livros didáticos difere dos tradicionais 

trabalhos da historiografia. Apesar de essas fontes não serem novas, ainda há

certo receio na academia, de trabalhos em que são exploradas as imagens

como fonte histórica. Para tanto, tomamos princípios como de Panofsky, que

entende que as imagens são capazes de revelar elementos que em nenhuma

outra fonte seria possível. Segundo ele, a "familiaridade com objetos e fatos 

que adquirimos pela experiência prática" por meio das imagens nos permite

entender uma visão sobre o momento e os contextos social e político em que 

esteja inserido (PANOFSKY, 1976, p. 58)

Nos capítulos a seguir, inicialmente, será relatado um breve

histórico sobre a Holanda. Nosso objetivo com esse capítulo inicial é entender 

o que foi a Holanda do século XVII e como ela se tornou uma potência

mercantil naquele período. Na sequência, apresentamos análises, destacando

as figuras humanas, que se constituem no eixo norteador deste trabalho, as

obras etnográficas de Eckhout e como seus detalhes revelam o olhar do outro

que revela ao Velho Mundo uma visão de um paraíso possível e real., 

destacando uma beleza nova, com o exótico passando a configurar, em desejo

e influência, a estética europeia como é possível observar por meio dos 

interesses dos monarcas como Frederik III, da Dinamarca, e Luís XIV, da 

França. Para tanto, focamo-nos nas produções etnográficas de Albert Eckhout. 

Desta forma, as fontes primárias que utilizamos neste trabalho são as pinturas 

de Eckhout produzidas entre os anos de 1637 até 1643.

Como metodologia de trabalho, dividimos em três categorias de

análise a visão do outro pelo olhar europeu. A primeira seria o índio, com a

análise das seguintes obras: Índia Tarairiu (Tapuia),1641; Índio Tarairiu

(Tapuia), 1643; A dança dos Tapuias, sd; Índia Tupi,1641; Índio Tupi, 1643; o

negro, com Mulher Negra, 1641; Homem africano,1641; Dom Miguel de Castro, 

emissário do Rei do Congo, 1643; Servo de D. Miguel de Castro com Cesto

decorado, 1643; Servo de D. Miguel de Castro com presa de elefante, 1643; e

o mestiço, com Mulher Mameluca, 1641; Homem Mulato, sd.
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Nossa tese busca compreender o exótico na estética pela visão

do europeu, e entendemos como exótico aquilo que, apesar do estranhamento,

é desejado, reproduzido, copiado e foi referência de trabalho. O trabalho de

Eckhout, produzido no Brasil holandês, destaca uma plástica nova, a imagem

do novo mundo, sua fauna, flora e práticas cotidianas que ganharam o gosto

das cortes europeias,como seus trabalhos realizados entre 1653 a 1663 no

Castelo de Hoflössnitz na Saxônia, quando pintou diversas aves tropicais,

como também na poderosa Corte de Luís XIV que tomou os traços de Eckhout

como inspiração para a tapeçaria de Gobelins. Pretendemos ainda, em nosso

capítulo final, destacar como o culto ao exótico permanece em nossa cultura e

é reproduzido nos livros didáticos.

Na segunda seção, buscamos compreender os motivos de os 

holandeses se configurarem no primeiro Estado não dinástico, e como se deu a

invenção do Estado holandês entre os séculos XVI e XVII; destacamos a 

atuação política de Felipe II no contexto da União Ibérica; apresentamos ainda

como os batavos reinventaram o poder sobre os mares por meio da lucrativa

Companhia das Índias Ocidentais, uma das primeiras iniciativas de capital

aberto da história, destacando as questões dos conflitos religiosos entre a fé e

os negócios que envolviam relações e disputas entre calvinistas e judeus.

Terminamos esse capítulo com uma abordagem sobre o processo de conquista

do nordeste pelos holandeses, nas duas ocasiões: 1624, com o ato frustrado

na Bahia, e em 1630, com o domínio de Pernambuco. Destacamos ainda

algumas transformações do denominado "Brasil Holandês", apresentando um 

panorama geral dos feitos de Nassau, em Pernambuco, e como o governador 

do Brasil holandês propiciou e financiou uma comitiva de intelectuais 

humanistas com trabalhos de Georg Macgraf, Franz Post, Pieter Jansz Post e

Zacarias Wagener e outros trabalhos naturalistas do próprio Eckhout

Na terceira seção, o foco é as análises das obras etnográficas 

de Eckhout, para tanto, buscamos compreender e entender a imagem como

fonte histórica, problematizamos o documento imagético e propomos nossa

metodologia de trabalho, evidenciando as possibilidades e cuidados 

necessários em uma pesquisa desse tipo. Destacamos as dificuldades da

nossa pesquisa, pois, mesmo vasculhando bibliografia e fontes em holandês, a

vida, a formação e o percurso artístico de Albert Eckhout se mostraram com
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muitas lacunas e incertezas. Apresentamos também um debate sobre o exótico

e o pitoresco presentes na obra de Eckhout, colaborando com nossa tese em

relação à construção do exótico no Velho Mundo. Na quarta seção, demos 

continuidade às análises das obras. Adotamos a metodologia de categorizar as 

obras etnográficas em o índio, o negro e o mestiço, finalizando com as

seguintes obras: Mulher Mameluca, 1641; Homem Mulato, sd. Na categoria o

negro, buscamos três obras do Eckhout que fogem das oito obras etnográficas 

mais conhecidas: Dom Miguel de Castro, emissário do Rei do Congo, 1643; 

Servo de D. Miguel de Castro com Cesto decorado, 1643; Servo de D. Miguel

de Castro com presa de elefante, 1643. Nossa intenção foi fazer uma análise

de como os elementos são colocados alegoricamente e transmitem a visão de

um pintor europeu protestante sobre o Novo Mundo, seus habitantes, sua

cultura material e práticas cotidianas, colaborando com a construção do exótico

europeu.

Na quarta seção, apresentamos como o livro didático se

transformou em um dos elementos primordiais da escola e como, desde o

século XIX, vem fazendo uso de imagens. Destacamos ainda a discussão do 

livro didático como uma mercadoria, e como sua concepção respeita as regras 

do mercado e busca se adequar às cobranças do edital do PNLD.

Estabelecemos uma relação entre o ensino de história, livros didáticos e

história pública e procuramos uma reflexão sobre o livro didático como

instrumento de ensino. E por fim, na quinta seção analisamos títulos dos livros 

didáticos que são distribuídos pelo governo federal em parceria com a rede

estadual de ensino por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e

utilizamos as obras presentes nos catálogos dos guias PNLD 2015 e 2018.

Observamos quais publicações continham reproduções de Albert Eckhout e 

direcionamos nossa pesquisa para verificar como são trabalhadas tais 

imagens, como se articulam com texto e se existem exercícios que tomem a

imagem como fonte de pesquisa escolar. Percebemos que os livros didáticos 

utilizam as imagens das mais variadas formas, as quais tentamos abordar 

nesta pesquisa, e convidamos, assim, à leitura de nossas análises.



23

2 ECOS DO VELHO MUNDO: A HOLANDA COMO POTÊNCIA MERCANTIL
E A INVASÃO DO BRASIL.

2.1 A INVENÇÃO DO ESTADO HOLANDÊS 

Existem diversos trabalhos historiográficos que já tiveram

enfoque no denominado “mundo holandês”. Estudos como dos historiadores 

José Gançalves Salvador, nas obras Tempo dos flamengos: influência da

ocupação holandesa na vida e na cultura do norte do Brasil (1987) e Estudos 

parnambucanos: críticas e problemas de algumas fontes da história de

Pernambuco (1986); Evaldo Cabral de Mello, com os trabalhos Imagens do

Brasil Holandês (1987) e Nassau (2006); trabalhos feitos com grande

aprofundamento das fontes e grande rigor teórico como A revolução holandesa,

de Roberto Chacon Albuquerque, e Os Flamengos, os Holandeses e a América

– contribuições neerlandesas, de Anderson Leon Almeida de Araújo. Contudo, 

algo perceptível em outros textos sobre o tema é a confusão ou a simplificação

dos termos “batavos”, “holandeses” e “flamengos”.

Sendo assim, faz-se necessária uma apresentação de termos 

que serão comuns nas páginas seguintes. O termo “batavo” é, na maioria das 

vezes, utilizado como referência à origem dos povos, ou quando se busca

definir etnicamente os povos que ocupam a região dos países baixos1.

“Batavos”, do latim Batavi, foi o termo utilizado durante o Império Romano para

designar os povos germânicos que habitavam o território do delta do Reno,

correspondendo aproximadamente ao território da Holanda atual (ARAÚJO,

2010) 

Os termos "holandeses" e "flamengos"2 são distintos, mas 

estão intrinsicamente relacionados. Com uma mesma origem, sua

dissemelhança está possivelmente associada a questões de identidade,

política e religião, mas, observando suas raízes e a própria historiografia,

encontramos a raiz cultural que os une. Para entendemos, devemos buscar o

processo histórico da Holanda, que, durante o século XVI, era denominada de 

1 De acordo com o dicionário “Gramática da Língua Neerlandesa, a língua dos holandeses e 
dos flamengos” de Jeroen Dewulf, a palavra nederland significa literalmente "país baixo”.
2 Em algumas bibliografias é comum também encontrar o termo “flamenco”.
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Repúblicas Unidas. Os “flamengos” eram aqueles que vieram da parte sul do

então Ducado de Borgonha por volta do século XIV, católicos e aliados da

Espanha, que desempenharam várias funções, desde o trabalho em

manufaturas, bem como assumiam importantes cargos públicos. Os 

“holandeses” eram moradores do norte do Ducado de Borgonha, calvinistas,

separados do domínio espanhol, e foram os que colonizaram regiões na parte

sul da América, como Brasil, Suriname, Berbice, Essekuibo e Demare, e no 

Caribe, como as Antilhas Holandesas - Aruba, Bonajre, Kurasao Saba, San

Eustatios e Sant Martten -, e Manhattan, na América do Norte (ARAÚJO, 2010)

Os Países Baixos pertenciam ao Ducado de Borgonha no

século XVI, que também incluía a parte oriental da França. Em 1477, com a

morte de Carlos I, o Temerário, o ducado de Borgonha foi anexado à Coroa

francesa e os outros territórios, que não eram galeses, ficaram sob o controle

da Casa de Habsburgo.

Após a morte de seu avô materno, Fernando II de Aragão,

Carlos3 herdou domínio sobre Castela, Aragão, Nápoles, Sicília e suas colônias 

além do mar em 1516. Em março do mesmo ano, este e sua mãe foram

coroados reis católicos em Bruxelas. Carlos herdou os territórios austríacos dos 

Habsburgos, de seu avô paterno, Maximiliano I da Áustria, em 1519, também

foi eleito imperador do Sacro Império Romano e se colocou como um dos 

descendentes e representantes legítimos dos Habsburgos (MAINKA, 2003,

p.198). Em Castela, ele foi coroado como Carlos V, em 28 de junho de 1519,

assumindo como Carolus semper Augustus orbis dominus a casa de Borgonha-

" Carlos nasceu em 24 de fevereiro de 1500, em Ghent, capital da província da Flandres
Oriental. Ele foi o último membro proveniente da casa de Borgonha. Seus avós eram
Maxiamiliano, imperador do Sacro Império, e Maria, rainha da Borgonha. Os pais de Carlos
eram Felipe, o Belo, e Juana, a Louca, filha do rei Fernando de Aragão e da rainha Isabel de
Castela. Quando Maria morreu em 1482, Felipe e Juana governaram a Borgonha (Países
Baixos), onde Carlos cresceu. Em 1504, Isabella morreu, e Felipe levou Juana à Castela para
pressionar seu direito de governar, vencendo a seu pai Maximiliano e seu sogro Fernando com
a ajuda dos nobres castelhanos, que não queriam ver o crescimento contínuo do poder de 
Fernando. Mas Felipe morreu em 1506, e os Países Baixos foram deixados para Carlos,
enquanto Fernando tornou-se regente sobre Castela. Com a morte de Maximiliano em 1519,
um novo imperador era necessário. Os três principais candidatos foram Francisco I, rei de 
França, oriundo da casa Valois; Carlos I da Espanha, da família Habsburgo, e Henrique VIII, da
casa dos Tudors da Inglaterra, todos, contudo, jovens. Os príncipes eleitores alemães tinham a 
tradição de escolher alguém fraco para ser imperador de modo a eles pudessem manter sua
autonomia. Assim, com o apoio de Frederico, o Sábio, Duque da Saxônia, Carlos tornou-se
imperador do Sacro Império Germânico, senhor dos Países Baixos, das terras dos Habsburgos
e da Espanha (BEARD, 2005 p. 46-47)
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Habsburgo, tomou posse das terras espanholas e teve como consequência a

presença holandesa na América. Os conflitos entre as dinastias dos 

Habsburgos e Valois seguiram pela história por séculos, e os conflitos bélicos 

aumentaram consideravelmente, como pontua Peter Johann Mainka. Os 

Habsburgos estavam ocupando espaços e se infiltraram nas famílias reais por 

meio de laços matrimoniais, assumindo uma grande parte da Europa, o que 

dificultava o controle dessa família dinástica e aumentava a pressão de outros 

Estados. Essa insatisfação generalizada criou conflitos dentro e fora do

império, provocando diversas guerras (MAINKA, 2003).

Carlos, duque da Borgonha desde 1506, e soberano presuntivo de
um império imenso, onde “o sol nunca se punha”, realizar as suas
pretensões ao trono dos reinos da Espanha nos anos de 1516 e 
1517. Quando, porém, a questão da sucessão ao trono no Império 
Romano Germânico tornou-se atual, após a morte de Maximiliano, no
dia 12 de janeiro de 1519, o conflito entre as dinastias dos
Habsburgos e dos Valois eclodiu novamente, mais forte do que antes,
acumulando os antagonismos antigos entre a Borgonha e a França,
assim como entre a Espanha e a França. A luta pela coroa imperial
nos anos de 1518 e 1519 já demonstrava que o conflito fundamental
entre as duas dinastias não havia terminado com a Paz de Noyon
entre os dois soberanos jovens, mas continuou como luta pela 
hegemonia universal. Sob essas condições, batalhas pareceram ser
inevitáveis. (MAINKA, 2003, p. 198-199)

No início da era moderna, os Países Baixos eram uma

possessão dos Habsburgos. Essa dinastia real, de origem germânica, tinha 

intrínseca relação com o catolicismo, dominava um vasto território da Europa,

comandava as áreas conquistadas pelos espanhóis no Novo Mundo e também

regiões do Oriente. Os Países Baixos eram compostos por 17 províncias com

destaque, pela prosperidade econômica e mercantil, para Flandres e Holanda, 

e, na atualidade, correspondem aos atuais territórios da Bélgica, Países Baixos 

e Luxemburgo, além do norte da França (Nord-Pas-de-Calais) e uma pequena

parte da região ocidental da Alemanha. Além da posição estratégica que

impossibilitou o avanço gaulês às regiões setentrionais da Europa, coloca Perry

Anderson: a Holanda era “uma peça-chave da supremacia internacional

Habsburgo” (ANDERSON, 1998 p. 73).

Além disso, os holandeses eram uma área valiosa para a Casa

de Áustria, que dependia de suas riquezas para financiar as guerras da religião
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do século XVI feitas por Carlos V, um adversário áspero do protestantismo.

Como Stephen R. Bown ressalta, " A riqueza e as florescentes cidades 

licenciadas da União dos Países Baixos eram quase tão vitais para a

prosperidade da coroa espanhola quanto as barras de ouro e prata do Novo 

Mundo" (BROWN, 2013 p. 202)

No reinado de Carlos V, os gastos com a constituição de um

aparato bélico, as guerras, a expansão em nome da fé e as monumentais 

construções tornaram necessário o aumento da tributação. Grandes cidades da

região, como Bruges, Utrecht e Amsterdã, sentiram os pesados impostos. A 

lealdade dos comerciantes holandeses se desgastou demais já que esses 

homens de negócios eram, em grande parte, seguidores do calvinismo. Carlos 

V anexou, pela Convenção de Augsburgo, 1548, as províncias dos Países 

Baixos, tirando-as do Sacro Império Romano Germânico. Conforme Oliveira

(2017), as atitudes de Carlos V iam na contramão das perspectivas mercantis,

e tal inciativa estava possivelmente associada à perspectiva religiosa da

associação dos Habsburgos com a Igreja de Roma.

Durante o reinado de Carlos V, as Províncias Unidas dos Países
Baixos dispunham de um poderio e capacidade produtiva que, por si
só, teria assegurado ao seu imperador a supremacia sobre o mundo,
tanto em terra como no mar. Segundo List, se Carlos V tivesse se
livrado da Coroa da Espanha, como chefe supremo dos Países
Baixos Unidos, imperador da Alemanha, e cabeça da Reforma
Protestante, teria todos os meios, tanto materiais como intelectuais,
para fundar o mais poderoso império comercial e industrial, a maior
potência militar e naval que jamais existiu. Carlos V, porém, seguiu 
exatamente a política oposta (OLIVEIRA, 2017 p. 108)

Os Países Baixos, no século XVI, eram uma importante região

comercial e uma das principais zonas de produção de tecido, e havia outros 

produtos que se destacavam como a cerveja e os peixes secos salgados. Já os 

povos batavos do Sul passaram a dominar o comércio marítimo no mar Báltico,

compravam grãos e madeira e vendiam as manufaturas a um alto preço.

Há registros de trocas mercantis com a Península Ibérica,

importando lã e, principalmente, metais preciosos da Espanha; já as trocas 

com Portugal eram em um volume superior, comprando sal, especiarias 

orientais e principalmente açúcar de Madeira. Em contrapartida, os Países 

Baixos exportaram, para Portugal e Espanha, ferragens, manufaturas, navios,
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madeira, pescados, cereais, madeira, peixe, manteiga e queijo e financiavam

os transportes marítimos e as produções coloniais.

Ao expandir suas atividades comerciais, os holandeses 

encorajaram a construção naval e aperfeiçoaram a produção de canhões de

seus navios, dominando as rotas comerciais entre as costas do norte e do sul 

da Europa, seu domínio cresceu do Báltico ao Mediterrâneo, garantindo bons 

rendimentos e deslocando os venezianos, os genoveses a hanseáticos e

ibéricos daquela região (PALASSI FILHO, 2015 p. 31)

Nesse momento, os Países Baixos eram uma região de

comerciantes e marinheiros na qual a vida econômica estava focada no

comércio e não nas práticas rurais. Apesar dos relativos progressos da criação

de gado e da agricultura, como a adoção da rotação contínua das culturas,

abandonando as lavouras trienais que ainda eram realidade em boa parte da

Europa dessa época, o solo arenoso e a maior parte de suas planícies 

inundadas pelo mar exigiam grandes investimentos para a construção de todo

um aparato que pudesse fazer a drenagem das terras por meio de um

complexo sistema de diques e canais.

Felipe II herdou de seu pai, Carlos V, em 1556, a Espanha,

parte da Itália e os Países Baixos e frequentemente passou a usar da violência,

empregando seus exércitos para o controle social, especialmente após a

Reforma Protestante, quando se tornou praticamente impossível separar o

poder político das rivalidades entre as correntes religiosas que atormentavam o

continente naquele momento (GESSAT, s/d).

Felipe II foi educado na Corte espanhola de acordo com

princípios do catolicismo e foi um enfático defensor da fé católica. Não poupou

ações e, com pulso forte, perseguiu protestantes no interior do império.

Entretanto, ele não levou em conta a vastidão deste, composto por culturas 

diferentes, e, no caso dos holandeses, não respeitou a posição calvinista

daquele povo. A sua posição firme sobre a questão calvinista pode ser 

observada principalmente na capacidade da administração eclesiástica.

Felipe II aumentou o valor dos impostos e criou novas taxas,

colocando o exército espanhol em solo holandês, o que levou ao

descontentamento da população, que se rebelou em 1561. Iniciou-se, então,

um conflito entre o rei e os súditos holandeses, mas ficava evidente que não
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era uma mera rebelião de súditos insatisfeitos, mas sim uma verdadeira guerra

entre o catolicismo e o calvinismo. No sul, as províncias católicas flamengas,

em sua grande maioria composta pela população valone (valões), assinaram,

em 1579, com o rei Filipe II, um tratado em que selaram a obrigação de

fidelidade à fé soberana e católica, tal tratado ficou conhecido como “União de

Arras”4. No mesmo ano, houve a "União de Utrecht"5, que segregava as sete

províncias do norte (Frísia, Groningen, Güeldres, Holanda, Overijssel, Utrecht e

Zelândia) e teria como liderança o príncipe Guilherme de Orange. As sete

províncias se uniram como um Estado rebelde e dissociado politicamente dos 

territórios dos Países Baixos das províncias flamengas do sul (ZUMTHOR, 

1989 p. 108)

Dessa forma, as províncias nórdicas, calvinistas e burguesas 

estabeleceram sua própria união, surgindo a “República Unida da Holanda”,

que na prática significava a separação da Espanha, mas as Províncias Unidas 

declararam oficialmente sua independência da monarquia espanhola apenas 

no dia 26 de julho de 1581 por meio de um manifesto assinado em Haia, o “Ato

de Abjuração” (Plakkaat van Verlatinghe), que foi uma resposta à declaração

de nobre proscrito6 que Felipe II fez a Guilherme de Orange. Era o início do

processo de ruptura com a Corte espanhola que perdurou até o “tratado de paz 

de Vestfália” de 1648, no qual a Coroa espanhola reconheceu a independência

das sete províncias do norte7. 

Assim, surgiu um dos primeiros Estados não dinásticos da

Europa Moderna: a República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos,

4 Também conhecid com União de Atrecht, foi assinado em 6 de Janeiro de 1579 na localidade
francesa de Arras na região de Nord-Pas-de-Calis. (ARAÚJO, 2010, p. 5).
5 A União de Utrecht foi assinado na cidade holandesa de Utrecht, em 23 de Janeiro de 1579, 
entre as províncias rebeldes dos Países Baixos, em conflito com a coroa espanhola durante a 
guerra dos 80 anos (1568-1648), é considerado por muitos historiadores como a origem da 
República das Províncias Unidas (ARAÚJO, 2010, p. 6).
# De acordo com Diccionario histórico, Biografia universal compendiada em edição de 1832, um
nobre proscrito é aquele que não é legítimo pelas leis divinas, sendo assim, pode ser deposto 
por qualquer membro aristocrático reconhecido pelas leis eclesiásticas. (DAVILA, 1832, p. 481)$
% Os Países Baixos Norte e Sul são reunificados após as primeiras guerras napoleônicas, os
dois territórios se tornaram a "República da Batávia" e com a revolta holandesa de 1813 a
recente republico passa a ser “Reino dos Países Baixos”, mas com as várias revoluções que
ocorreram na década de 1830, a atual Bélgica que eram os Países Baixos do Sul se separaram
novamente da Holanda. (PALASSI FILHO, 2015, p. 43).
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que sobreviveu até 1795, período em que foi instaurada a República Batava

(1795-1806).

Em 1584, o príncipe de Orange foi assassinado por um líder 

católico, as províncias do norte ficaram sem um líder e sofreram diversos 

ataques de aristocratas que buscavam dominar a região ou de grupos 

interessados em promover saques nas ricas cidades comerciantes. Em 1588, 

em razão de interesses comerciais, a rainha inglesa, Elisabeth I (1533-1603),

auxiliou os republicanos enviando tropas para garantir a independência da

região. O conde de Leicester (conhecido como o favorito da rainha) foi enviado

à região como um governador geral para reorganizar o Estado e colocar os 

tributos em dia, entretanto o conde inglês não foi bem recebido pelas 

lideranças das regiões protestantes (BOWN, 2013).

Os Estados Gerais (que eram uma organização que unia

nobres, burgueses e líderes calvinistas de cada província) decidiram que o

governo das províncias não deveria ficar a cargo de um príncipe estrangeiro. A 

assembleia deliberou que a liderança da república fosse dada ao príncipe

Maurício de Nassau (1567–1625), filho de Guilherme de Orange e parente de

João Maurício de Nassau-Siegen (1604-1679), conde de Nassau, conhecido

como “o brasileiro”, responsável pelo governo geral de Pernambuco (1637-

1644), que abordaremos adiante na nossa pesquisa. Ainda em 1588, a

invencível armada espanhola foi derrotada em 8 de agosto em águas 

britânicas, inviabilizando boa parte das intenções de Felipe II. No final do

século XVI, Inglaterra, França e Holanda eram, então, capazes de enfrentar a

poderosa dinastia dos Habsburgos (ZUMTHOR, 1989).

Ao observarmos os caminhos percorridos na composição do

Estado holandês, percebemos um processo conflituoso, o amálgama que 

orientou a construção dos Países Baixos. A edificação das Repúblicas Unidas 

do norte não se constituiu somente na perspectiva política, mas envolveu 

também as esferas política, econômica, religiosa e cultural.

A Holanda, como nenhuma outra nação da Europa, conseguiu

sua liberdade política, econômica e religiosa de maneira tão rápida após sua

unificação, e a burguesia agiu de maneira uníssona, como ponderam Marx e

Engels: “A burguesia da pequena Holanda, com seus interesses de classe

desenvolvido, era mais poderosa do que muito mais numerosos burgueses da
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Alemanha, com seus indiferentismo e seus interesses mesquinhos 

fragmentados” (MARX; ENGELS, 2007 p. 194).

É certo que os Habsburgos incitaram a violência e as

perseguições para consolidarem uma agenda de poder que era uma realidade

política do século XVI. Tal atitude obrigou a burguesia a negociar com a

instalada aristocracia, o que permitiu a expulsão dos espanhóis dos Países 

Baixos. Essa aliança teve um preço alto pois a organização se deu por uma

estrutura político-jurídica feudal, com instrumentos que, um século mais tarde,

seriam questionados nas revoluções inglesas e posteriormente pelo iluminismo 

e revoluções burguesas que aconteceram na sequência (PALASSI FILHO,

2015).

Presumimos, por meio do nosso olhar de historiadores, distante

e privilegiado, uma série de atitudes que muitas vezes podem parecer erros 

cometidos pelas lideranças dos Países Baixos. Como historiadores, mesmo

que por meio de métodos científicos e calcados em fontes, construímos nossas 

verdades para entendermos nosso objeto. Devemos deixar a posição de

inquisidores dos mortos e precisamos estar atentos ao “Tempo Histórico” de

determinada época e lugar.

Koselleck (1993, p. 16) propõe uma reflexão importantíssima

para o trabalho do historiador e nos faz lembrar que cada presente tem o seu

passado e também o seu futuro e todas as épocas, suas experiências bem

como suas expectativas, como coloca o autor ao fazer um paralelo do fazer 

histórico com a concepção judaico-cristã de que a perspectiva de mudança e

transformação está no juízo final e na volta ao paraíso, e isso claramente

interfere na perspectiva e visão do Ocidente que, durante séculos, ignorou o 

novo mundo, agiu e teve uma moral constituída nessa perspectiva de fim dos 

tempos.

O historiador precisa estar atento ao seu objeto, às perguntas 

destinadas a ele, por isso poderíamos entender que a aliança burguesa com a 

aristocracia foi um grande erro estratégico, pois levou à destruição da

possibilidade de um liberalismo, que mais tarde veríamos em inciativas como

de Oliver Cromwell (1599-1658), na Inglaterra. Perderam-se também o ideal

republicano e a autonomia das províncias, o capitalismo pujante holandês 



31

acabou se curvando a inciativas das forças de potências industriais como

Inglaterra e França.

A atuação do historiador é muitas vezes contraditória;

buscamos sempre apresentar nossa produção historiográfica com certo grau

de certeza, utilizando uma voz tranquila e serena que revela verdades que até

então eram secretas e obscuras, mesmo sabendo que tal ponto ação não se

sustenta, visto que a história é produto dos homens num tempo. Tal conceito é

discutido por José Carlos Reis, que propõe que se deve tratar a possibilidade

de conhecimento histórico como problema. Isso no sentido de que se faz 

necessário questionar a maneira de a história tocar seu objeto, os “homens no

tempo”, partindo-se da possibilidade do nada ao ser. Assim, procuramos

pensar aqui perguntando continuamente, sabendo que nosso problema e as 

possibilidades que investigamos são partes e fragmento do todo, sendo na

totalidade do fragmento que rastreando um sentido para nossa pesquisa (REIS,

2005 p. 97).

Dessa forma, pretendemos trabalhar a produção do

conhecimento histórico com uma perspectiva construída em meio à constante

mudança do mundo, mas que busca atingir uma possibilidade de verdade, uma

verdade histórica, produto de um tempo-espaço específico. Assim,

concordamos com Reis, quando este afirma que a verdade histórica é

fundamentalmente histórica, não existindo métodos nem histórias definitivas 

que alcancem uma “verdade absoluta no tempo”. Ao contrário, tendo em vista

que cada presente articula uma visão parcial e original do passado e do futuro,

cada historiador carrega em sua produção as marcas de sua própria

construção social e individual, sua “data” e sua “pessoa”.

A monarquia fundada pela casa dos príncipes de Orange

conduziu os holandeses à unidade e consequentemente à noção de defesa

nacional, porém nada a monarquia poderia fazer para frear o liberalismo

econômico presente principalmente nas sociedades de ações que permitiam a

participação de todo e qualquer comerciante, inclusive daqueles comerciantes 

advindos de países declarados inimigos da nação holandesa.

De acordo com Perry Anderson, os Estados absolutistas 

emergiram no século XVI, após sucessivas crises das sociedades europeias 

que enfrentavam ainda conflitos no final da Idade Média entre os séculos XIV e
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XV, as primeiras nações que romperam com o modelo piramidal e parcelado

presente nos sistemas de posses e vassalagem (ANDERSON, 1998 p.15). A 

construção dos Estados, então, não seria uma superação do modelo

estabelecido durante a Idade Média, mas tratava-se de sua transformação. As 

questões consuetudinárias, calcadas na moral e na fé, se configuraram nas 

negociações políticas, não eram os conflitos das classes distintas (como, por 

exemplo, a burguesia), mas sim as questões políticas.

[...] que a luta secular entre as classes resolve-se em última instância
no nível político da sociedade e não no nível econômico ou cultural.
Em outras palavras, é a construção e a destruição dos estados que
sela as modificações básicas nas relações de produção, enquanto
subsistirem as classes (ANDERSON, 1998, p. 11)

Tendo uma organização calcada nas estruturas absolutistas,

mas com o discurso do liberalismo econômico e da liberdade religiosa, e

apesar dessas inconsistências, a “República das Sete Províncias Unidas dos 

Países Baixos” tornou-se exemplo para a sistematização estatal de outros 

países na Europa, inspirou a organização do nascente sistema político do

Estados Unidos (sendo a Holanda um dos primeiros países a reconhecê-los 

como primeiro Estado independente das Américas) e ainda diversos 

precursores do movimento iluminsta como, por exemplo, John Locke.

O Estado moderno holandês, em suas mais diversificadas 

fases, não conseguiu ser um império de extensões territoriais, como os 

britânicos, lançando as bases das políticas na era moderna, e, por mais que

tenha se organizado em Estado independente, não ignorou as linhagens 

aristocráticas, pelo contrário, as utilizou como formas de dominação burguesa.

2.2 A UNIÃO DAS COROAS IBÉRICAS, OS LUSOS NO HORIZONTE DO

IMPÉRIO DE FELIPE II.

Felipe II, da casa dos Habsburgos, promoveu a união das 

Coroas ibéricas, o que já fora muito desejado por outros monarcas espanhóis,

que, em escritos, deixaram claro o interesse em retomar a costa atlântica da

península, desmembrada na época no então reino de Leão. Em 1578 houve o

desaparecimento de dom Sebastião na batalha de Alcácer-Quibir, com a

ausência do rei, assumiu a regência seu tio-avô, o cardeal dom Henrique, que,
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além de clérigo, era idoso. Iniciou-se uma disputa cerrada pela expectativa da

sucessão do dom Sebastião.

Houve vários concorrentes, mas, com uma boa articulação

diplomática, uma custosa campanha para a cooptação dos membros da

aristocracia e do clero, bem como campanhas militares para a defesa de 

legitimidade dinástica por meio de uma linha de sucessão não comum. Tal 

articulação envolvia setores da aristocracia econômica e com o aval do Clero.

Felipe II era neto, por linha materna, de dom Manuel, o Venturuso. A

argumentação utilizada pela Coroa para a legitimação da linhagem estava nas 

relações da dinastia de Avis com a casa dos Habsburgos. Dom João III de

Portugal era casado com Catarina da Áustria, que era irmã de Carlos V, assim

como a esposa do imperador, Isabel de Avis, era irmã do rei dom João III

(TAPIOCA NETO, 2016).

Além da herança sanguínea, argumentava-se também sobre os 

laços conjugais, já que Felipe II teve um casamento curto com sua dupla prima,

Maria Manuela de Avis (1527-1545), a união ocorreu em 1543 quando a filha

de dom João III casou-se com Felipe, o então príncipe de Astúrias e o herdeiro

do trono espanhol, na ocasião ambos tinham 16 anos de idade.

Logo após o casamento, o casal visitou a rainha Joana I de

Castela no castelo de Tordesilhas, e, nos diários oficiais, a rainha demonstrava

interesse no casamento de Felipe II com Maria Manuela, e, por mais que

houvesse pouca possibilidade naquele contexto, havia a esperança numa

possível unificação dos reinos de Portugal e Espanha (KARMEN 2003, Apud

TAPIOCA NETO 2016). O jovem casal teve um filho em 1545, Carlos, que

nasceu com problemas físicos e mentais, possivelmente fruto da

consanguinidade do casal, e que morreu jovem, em 1568. O casamento não

chegou a completar três anos com a morte prematura de Maria Manuela ainda

em 1545. O casamento de Felipe e Maria Manuela dava claros indícios de que

ambos não eram felizes e, segundo relatos do próprio Carlos V, Felipe se

interessava por outras mulheres e era muito frio com a jovem Maria Manuela.

Felipe II foi jurado rei de Portugal em 16 de abril de 1581 nas 

Cortes organizadas na vila de Tomar, isso porque a cidade de Lisboa sofria

uma epidemia de peste. O monarca assinou um acordo (Tratado de Tomar) 
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que garantia a autonomia administrativa de Portugal na organização do Império

Espanhol.

Felipe II teria pronunciado “Portugal, yo lo heredé, yo lo compre,

yo lo conquiste”, e essa fala que foi atribuída ao monarca espanhol de certa

forma nos esclarece os altos investimentos que a Corte espanhola teria

realizado, infelizmente tal fonte não possui respaldo documental e muitas vezes 

soa com mais uma das tantas inscrições apócrifas presentes na historiografia.

Fernando J. Bouza-Alvarez, uma das maiores referências sobre

o período filipino, contextualiza o período destacando a habilidade das Cortes 

em negociar termos bastante vantajosos para os portugueses (principalmente a

aristocracia) com Felipe II pelo Tratado de Tomar8. Os nobres lusitanos se

utilizaram do ímpeto de conquista a todo custo que o jovem imperador possuía.

Ainda havia a grande intenção de ser aclamado pelas Cortes portuguesas, o 

que lhe dava legitimação pelo reconhecimento da aristocracia lusitana, mesmo

que não conseguisse, pela diplomacia, o uso das forças militares, e que seria a

saída (BOUZA-ALVAREZ, 2000 p.73-74).

Em outra perspectiva, o trabalho de Valladares (2008) destaca a

capacidade militar do Império Espanhol naquele momento e apresenta também

as várias manifestações de insatisfação de oposição portuguesa à dominação

espanhola durante todo o período. Essa perspectiva afirma que os acordos 

firmados em Tomar em 1581 não estavam tão seguros. Rafael Valladares diz 

que as iniciativas militares de Coroa espanhola ainda não são um aspecto

devidamente explorado pelos historiadores, como destaca na citação abaixo9:

8 Dentre outros artigos, esse tratado trazia também: Respeitar as liberdades, privilégios, usos e
costumes da monarquia portuguesa; a língua nos documentos e atos oficiais continuaria a ser
o português; manteria as cunhas e as armas das moedas portuguesas; os cargos de vice-rei ou
governador de Portugal deveriam ser mantidos por portugueses ou membros da família real;
Os cargos previstos para a Corte e administração geral do Reino seriam sempre preenchidos
por portugueses; facilitaria a relações de comércio de Portugal com a Espanha; O comércio da
Índia e da Guiné apenas poderia ser feito por portugueses; Não poderiam ser concedidos
títulos de cidades e vilas senão a portugueses e a Educação do princípe Diogo deveria
acontecer por sábios lusos em território portugues. (BOUZA-ALVAREZ, 1987 p.121).
9 (...) Em nossa livre tradução: a incorporação de Portugal e da monarquia espanhola em
função de práticas de negociação em vez de força militar, argumento que talvez tenha feito
outros historiadores desistir de entrar neste fascinante capítulo da agregação portuguesa.
Talvez esta seja a explicação por que houve avanços consideráveis em relação violência social
na Portugal moderna, enquanto a crise militar de 1580 ainda não entrou na agenda de 
pesquisadores (VALLADARES, 2008 p. 31)
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(...): la incorporaciona de Portugal e la Monarquía Hispánica em
función de las prácticas negociadoras antes que de la fuerza militar, 
argumento que quizás há hecho desistir a otros historiadores de 
adentrarse en este fascinante capítulo de la agregación lusa. Tal vez
sea ésta la explicaciíon por qué se han producido indudables avances 
em cuestiones de violencia social en el Portugal moderno mientras la 
crisis bélica de 1580 no há entrado aún em la agenda de los 
investigadores. VALLADARES, 2008 p. 31)

Ainda, segundo o historiador espanhol, a escolha de Tomar 

para que o evento fosse realizado não teria sido por conta da peste, que já

havia sido controlada ainda em 1580, mas sim pelo fato do receio da

hostilidade que o rei espanhol poderia receber em Lisboa (VALLADARES,

2000). É certo que Felipe II permaneceu em Portugal até 1583 e, de Lisboa,

conduzia a administração de seu império, consolidando o domínio de Portugal

nesses primeiros anos.

Em seu auge, o Império Espanhol abrangia os territórios de

Aragão, Castela, Catalunha, Navarra, Galiza e Valência, Rossilhão, Franco-

Condado, Países Baixos do sul (Flandres), Ilhas Canárias, Maiorca, Sardenha,

Córsega, Sicília, Milão, Nápoles, além de territórios ultramarinos na África

(Orão, Tunis, Melila, Angola, Madeira, Cabo Verde, Guiné e diversos 

entrepostos comerciais), os territórios da América e, na Ásia, as Filipinas e

Macau. Na política externa, a importante vitória contra os turcos otomanos, na

Batalha de Lepanto, na Grécia, em 7 de outubro de 1571, com uma esquadra

da Liga Santa (República de Veneza, Reino de Espanha, Cavaleiros de Malta e

Estados Pontifícios), sob o comando de João da Áustria, demonstrando o 

poder da Espanha (VILADARGA, 2010 p. 310-312).

Felipe II herdou um território invejável, e o aumento de suas 

posses ocorreu por uma soma de ações: sua ambição gigantesca; uma rede de

ligações consanguíneas com outras Coroas (que era uma prática dos 

Habsburgos); uma diplomacia atuante; e as ousadas inciativas militares. Felipe

II conseguiu uma vastidão territorial e “o império colonial ibérico, que durou de

1580 a 1640, e que se estendia de Macau, na China, a Potosi, no Peru, foi o

primeiro império mundial onde o sol nunca se punha” (BOXER, 2002, p. 122).

Portugal passou a fazer parte da estrutura imperial espanhola

de uma maneira que geralmente é denominada “polissinodal”10, na qual o 

&' (O conceito de polissinodal é normalmente utilizado para definir as formas jurídicas e
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Império Espanhol articulou instituições que possuíam notável grau de

autonomia, numa sequência hierárquica clara definida que se encerrava na

realeza, e tal sistema demonstrava uma organização coorporativa. Dentre

essas instituições, uma que se destacou foi os conselhos. O Conselho de

Portugal foi criado em 1582 e foi ocupado por portugueses que desfrutavam de

uma autonomia invejável, mas, como propunha a organização, deveriam se

remeter a Madri, cidade em que se localizavam.

Os membros dos conselhos eram integrados à Corte e também

tinham prestígio em toda a sociedade espanhola, o império buscava, assim,

conciliar interesses, dando, a uma pequena parte, mas influente, da

aristocracia, o poder de atuar em toda organização do que fora o Estado

português (inclusive as posses coloniais como o Brasil) e ainda viver com o

prestígio de uma organização monárquica rica e invejável como a espanhola. 

Apesar de uma suposta liberdade dessa nobreza, na prática esta estava

submetida à vontade de Felipe II (STELLA, 2000).

Uma das estruturas das Cortes mais vantajosas para Portugal

foi o denominado “Asiento”, que concedia aos portugueses o monopólio, o 

comércio e o tráfico de escravos para toda a América espanhola. Isso

possibilitou um lucro muito grande aos portugueses, que, com a habilidade de

negociação de mais de um século, retiraram, do processo, os genoveses que

realizavam o tráfico negreiro para os espanhóis, e conseguiram superar a

demanda e ganharam prestígio junto a Felipe II.

Eram várias as relações comerciais que a Espanha havia

firmado com os portugueses, garantindo a entrada de diversos produtos com

destaque maior para o vinhos e azeite e especiarias das Índias. Os 

portugueses despertavam muito interesse pelas trocas em prata visto que

metais preciosos no Brasil ainda não eram uma realidade. Os espanhóis se

institucionais tanto de Portugal quanto de Espanha, antes mesmo da União Ibérica. A
percepção de que o poder centralizador da monarquia do Antigo Regime convivia com
instituições que possuíam forte autonomia foi interpretado inicialmente como um sinal de
fraqueza destes Estados, considerados até então Absolutistas. As teses de Hespanha e Vicens
Vives, que ressaltaram que a composição destas instituições autônomas em torno do Estado 
corporativo era da própria natureza do regime, abriu uma nova linha de análise. Os textos de
Hespanha e de Vives estão em: HESPANHA, António Manuel (org.). Poder e instituições na
Europa do Antigo Regime. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984.” (Apud VILARDAGA,
2010 p. 31)
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utilizavam de entrepostos africanos e asiáticos, sem contar a importância na

navegação com os suportes que eram dados nas ilhas do Atlântico, Madeira e

o arquipélago de Açores (ALLENCASTRO, 2000).

Havia uma promessa grande de riquezas, e de fato muitas 

iniciativas estruturais foram concretizadas, criou-se um laço de

complementariedade econômica e fiscal, o acesso a espaços estratégicos foi

desfrutado por ambos os lados, os portugueses tiveram acesso ao desejado

trigo castelhano por preços baixos e muitas vezes realizavam o câmbio direto

de produtos, simplificando as trocas e evitando a tomada de galeões por 

corsários ingleses ou dos Países Baixos. As trocas econômicas foram

importantes e influenciaram o aspecto cultural de ambas as Coroas e ainda

deixavam mais fortalecidos os acordos políticos (VILARDAGA, 2010 p. 32).

Costumeiramente os historiadores dividem a União Ibérica em

dois momentos: uma fase maior, na qual a Espanha cumpria as obrigações do

Tratado de Tomar, e uma fase derradeira, em que se observava uma crise de

grandes proporções, principalmente pelo fato de os herdeiros Felipe III e Felipe

IV não conseguirem manter o monumental e extenso império pela diminuição

da extração de prata e por conta de um oneroso Estado, resultado dos vários 

conflitos travados. Mas uma perspectiva de divisão interessante é a tomada

pelo historiador Jean Frederic Schaub, que divide o estudo sobre o período em

três fases, classificando-as de acordo com a sucessão da monarquia e

destacando-lhe algumas características.

Durante o reinado de Felipe II, de 1580 a 1598, havia um grande

respeito ao Tratado de Tomar, mantendo-se a autonomia portuguesa que o

monarca tinha assumido respeitar; na sequência, o reinado de Felipe III, de 

1598 a 1621, que enfrentou grande desgaste político com o Conselho de

Portugal e a Corte espanhola; e o terceiro e último período, de 1621, que foi o 

início do reinado de Felipe IV até a restauração da monarquia portuguesa com

o duque de Bragança em 1640. Essa terceira etapa se caracterizou por uma

grande crise na Corte espanhola, ganhando força a imagem de um Felipe II

humanista e liberal.

Segundo Schaub, essa ideia foi intencionalmente construída nas 

Cortes portuguesas, paulatinamente foi sendo deixada de lado a visão

nacionalista e pessimista sobre Felipe II, destacava-se que então o imperador 
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espanhol teria tirado Portugal de uma situação de caos, mantendo seu

compromisso com o país, seguindo rigorosamente o Tratado de Tomar. Com

esse discurso positivo sobre o passado, foi constituída a argumentação

necessária para levantar o movimento de restauração monárquica que não

reconhecia legitimidade nem honra nos descentes de Felipe II (SCHAUB, 2001 

p. 72). 11

A historiografia portuguesa é marcada geralmente por dois 

vieses muito fortes em relação às pesquisas sobre a União Ibérica, Uma

perspectiva coloca a Espanha como grande vilã desse processo, uma espécie

de “hispanofobia”, que tenta anacronicamente encontrar uma nação portuguesa

nacionalista no século XVI, que teria suportado os 60 anos da União Ibérica até

a libertação e restauração portuguesa em 1640.

Por outro, há uma espécie de desprezo historiográfico, incluindo

a União Ibérica como um capítulo, ou acontecimentos que antecederam a

magnífica restauração, liderada pela Casa de Bragança. Inclusive, para alguns 

autores, a União Ibérica não teve repercussão alguma no reino luso e não

interferiu em sua dinâmica e organização, visto que houve a manutenção das 

estruturas políticas estatais que continuaram após a libertação do domínio

espanhol (PAIVA, 2010 p.3).

O historiador Joaquim Veríssimo Serrão apresenta a perspectiva

de uma monarquia dualista, pelo “ponto assente (ou “Asiento”), não havia

integração”, sendo que Portugal teria apenas sofrido consequências militares e

financeiras pelas loucuras ambiciosas de Felipe II (SERRÃO, 1982).

Tal perspectiva foi tão enraizada que mesmo historiadores que

não são portugueses12, como Perry Anderson, apontam que a “autonomia

constitucional e jurídica dos portugueses foi escrupulosamente respeitada”

(ANDERSON, 1989, p. 61), ou Charles Boxer que entende que os monarcas 

Habsburgos “respeitaram escrupulosamente esse compromisso durante as 

primeiras décadas do regime” (BOXER, 2002, p. 33).

11 Para Alfonso D !Avila, a versão de que a causa da independência de Portugal fora a
“brandura” de Felipe II começou a circular ainda no tempo do conde duque de Olivares.
(D’AVILA, 1956) 

12 Em alguns textos portugueses como, por exemplo, os trabalhos de António Oliveira, há um
sentimento nacionalista forte que tem uma interpretação dessa fase como um momento de
opressão espanhola e que Portugal vivera 60 anos em cativeiro espanhol.
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Felipe II teria levado o Império Espanhol ao apogeu, financiado

pincipalmente pelas ricas minas de prata americanas, mas essa mesma

riqueza acabou levando o império ao colapso.13 Seus sucessores, na tentativa 

de manter toda aquela estrutura, acabaram enfrentando sucessivas guerras,

principalmente com os Países Baixos, aumentando a quantidade de impostos 

para dar conta da demanda de recursos com soldados.

A crise tomou o império como um todo, e muitos recursos dos 

tributos portugueses eram direcionados para as guerras, sem contar a

diminuição de cargos no império, deixando de fora vários aristocratas,

principalmente os pertencentes ao Conselho de Portugal. Diante dessa crise,

Felipe III e Felipe IV transferiram parte da administração ao que eles 

denominaram de “válidos”, sendo o primeiro o duque de Lerma (1553 -1625),

substituído por Felipe IV pelo conde-duque de Olivares (1587 -1645). Ambos 

eram de origem hispânica, sendo o último um humanista, progressista,

partidário do governo ativo.

Desse modo, uma política de centralização do poder, a retirada

de parte da aristocracia lusitana de cargos da estrutura do governo espanhol e

o posicionamento político, somado às atitudes bélicas dos espanhóis,

conduziram ao movimento de insurreição que teve seu momento máximo em

01 de dezembro de 1640, quando os protagonistas foram “fidalgos inflamados 

por sentimentos patrióticos” (CARDIM, 1998 p.404).

Essa nobreza descontente com as atitudes da Corte espanhola

enxergava, na tradicional Casa de Bragança, uma possibilidade da retomada

do poder aos portugueses. O duque de Bragança (1604 -1656) aproveitou o 

momento e liderou um grupo que tomou Lisboa em 06 de dezembro de 1640, 

Felipe IV soube um dia depois, considerou o movimento uma rebelião e

instituiu esse duque como um traidor (SERRÃO, 1982). O rei espanhol enviou

um comunicado aos portugueses, estabelecendo a saída do grupo

imediatamente de Lisboa, e o duque de Bragança teria dito: “esse natal não

será em território espanhol” (COSTA, 1989).

13 A entrada excessiva de metais e a consequente inflação, bem como o papel que a riqueza 
metálica teve na destruição de qualquer desenvolvimento burguês na Espanha, alimentando o
espírito aristocrático, e distante do trabalho e da mercancia, são a tônica dos trabalhos de
Perry Anderson sobre a estrutura do Império Espanhol e as razões de sua decadência.
(ANDERSON, 1989).
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Mesmo com a chegada de tímidas tropas espanholas a

Portugal, o duque de Bragança foi aclamado rei de Portugal, sendo coroado

posteriormente como dom João IV. A nobreza, que antes lutava por mais 

espaço e por não perder os privilégios na Corte espanhola, a partir de então 

deveria estruturar o Estado e caminhar, sozinha, após 60 anos dependente dos 

espanhóis. A justificação da restauração portuguesa foi uma tarefa árdua que

contou com padre Antônio Vieira (1608 -1697), que, com seus sermões,

instituía a soberania e legitimidade da dinastia recém-entronada, colocando

Portugal como o Reino Universal Cristão (MAGALHÃES, 2000 p. 326).

2.3 HOLANDESES AOS MARES: A REINVENÇÃO DO PODER MARÍTIMO

PELOS BATAVOS NO SÉCULO XVII

Em 1609 o jurista holandês Hugo de Grotius (1583-1645) 

publicou uma tese intitulada Mare Liberum14, esse ensaio defendia a ideia de 

que o mar não deveria ser monopolizado por nenhuma nação, mas sim ser um

bem para ser desfrutado por todos os povos. Grótius analisou e questionou o 

aspecto de domínio (dominum) pela perspectiva de jurisdição, que possuía

raízes medievais, mas esse humanista holandês tratou como posse de bens,

questionando o monopólio de navegação ibérico celebrado com a arbitragem

da Igreja Católica no final do século XV (KANTOR, 2007 p. 77)

O jurista argumentou contrariamente a legitimação de doação

pontifícia bem como todas as prerrogativas da prioridade nos descobrimentos,

incluindo as justificativas de tomada consumada pelos costumes ou pelo

argumento de guerra justa em águas e territórios asiáticos. Para Grotius, o

descobrimento se tratava não de uma missão divina, um fardo eclesiástico

entregue a determinada nação por vontade de Deus, mas se tratava de “tomar 

posse de” uma região a que formalmente a nação teria direito pelos “atos,

ventura, fortuna e moedas” (SEED, 1999 p. 163 Apud KANTOR, 2007).

14 GROTIUS, Hugo. Do Direito da Paz e da Guerra. In: Textos Clássicos de Filosofia do
Direito. Traduzido por Nelson F. Carvalho. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1981. 
Sobre o tema ver também o artigo de GESTEIRA, Heloisa Meireles. Da Liberdade dos mares:
Hugo Grotius e a soberania do Imperium. In: MUNTEAL FILHO, Oswaldo et alli. Olhares sobre
o político. Rio de Janeiro: Ed.UERJ, 2002, p.175-190.
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O direito sobre um território e suas riquezas seria válido se

houvesse a criação dos títulos de domínio ocorrendo junto da posse, ou seja,

dos bens móveis, se estes fossem tomados, ou, em se tratando de imóveis,

seriam demarcados por atos precisos, registrados e guardados 

permanentemente (HOLANDA, 1985 p. 310), utilizando-se das práticas de

ocupações portuguesas e do afincamento de cruzes de madeira espanholas 

em rotas de navegação e presentes nas costas litorâneas de diversos 

continentes. Grotius questionava a validade jurídica dos atos de posse, que

consistiam basicamente numa cerimônia religiosa, seguindo os ritos católicos,

como ato primário da edificação da conquista. Fica evidente que o trabalho do 

jurista holandês soa como uma espécie de manifesto político contra as arcaicas 

práticas jurídicas, heranças dos cerimoniais católicos, e o documento nos 

revela ainda que as disputas territoriais e o entendimento sobre as conquistas 

(e consequentemente as vantagens econômicas das práticas mercantis) tinham

como pano de fundo um humanismo protestante calvinista que se tornaria

preponderante no pensamento jurídico após as revoluções inglesas em

meados do século XVII.

Contudo, o pensamento português15 não se manteve em

silêncio, a resposta veio do frei Serafim Freitas (1570-1633), canonista de

Valladolid, num documento de 162516 intitulado “Do justo império dos 

portugueses na Ásia”17. Nesse ensaio, Freitas refutou diversos pontos do

documento de Grotius, citando perspectivas dos direitos sobre a ideia de 

conquista em diversos juristas e legisladores cânones como Ovídio e

Justiniano. O frei português apresentou os argumentos da prescrição imemorial

(decorridos mais de 100 anos) ou por direito consuetudinário (KANTOR, 2007 

p. 77).

Freitas afirmava que os direitos dos reis cristãos advinham de 

sua obrigação de cristãos de evangelizar os povos gentios infiéis e destacava

ainda que, antes de qualquer título ou cargo que viesse a possuir um homem, 

15 Portugueses que compunham o Conselho de Portugal (1582-1640) dentro da estrutura do 
Império Espanhol e que nesse momento já viviam o desgastante reinado de Felipe IV.
16 Vale ressaltar que a publicação desse documento ocorreu no contexto da tentativa frustada 
de os holandeses tomarem Salvador em 1624.
&% Fonte disponível em: https://edisciplinas.usp.br/mod/resource/view.php?id=1775494 acesso 
em 14 de Janeiro de 2018.



42

este deveria ter seus valores cristãos acima de interesses comercias. Explicava

que, do título de descobrimento, vinha o princípio de ocupação e, expondo o 

caso da Ásia, que, apesar de ser uma região conhecida, tratava-se de um

conhecimento imperfeito e fantasioso, citava ainda a imprecisão das 

cartografias sobre as terras além do cabo da Boa Esperança, feitas por 

navegadores antes das conquistas.

Após toda essa polêmica, causada pela perspectiva de Mare

Liberum, de Hugo Grotius, os mapas passaram a ser concebidos com uma

fidedignidade muito maior da que se encontrava em séculos anteriores, “Já não

são mais apenas bens artísticos de prestígio nas negociações internacionais, 

mas também parte vital da reivindicação do monopólio colonial” (KANTOR, 

2007 p. 78)

Nitidamente o processo de expansionismo que os holandeses 

deflagaram durante do século XVII em diante sobre os mares teve o respaldo

teórico de Grotius, e tal expansionismo teve como ponto inicial as invasões ao

monopólio ibérico, o que levou os Países Baixos a guerras tanto contra a

Espanha quanto contra Portugal.

Os holandeses enfrentaram também suas ex-aliadas e

protetoras, Inglaterra e França. Essas guerras envolveram diversos aspectos 

como questões territoriais e religiosas, sendo o principal amálgama da maioria

dos conflitos os interesses marítimos e comerciais. Destacamos a Guerra dos 

Oitenta Anos (1568 –1648), cuja segunda etapa é sudividida por muitos 

historiadores como uma guerra de independência hispano-holandesa (1621 –

1648) que terminou com a Paz de Vestfália de 24 de outubro de 1648.

As guerras anglo-holandesas (1652 – 1674) demonstram que

o enfraquecimento da Inglaterra naval possibilitou a ascensão e domínio, por 

um breve momento, da Holanda nos mares do norte (ALMEIDA, 2009 p. 152-

153). Esse enfraquecimento ocorreu na primeira metade do século XVII,

durante os reinados de Jaime I (1603 – 1625) e de Carlos I (1625-1649), da 

dinastia escocesa dos Stuarts, que foi sucessora de Elisabeth I, a última

soberana da tradicional da dinastia Tudor.

Com a assinatura do Tratado de Londres de 1604, Jaime I

estabeleceu a paz com a Espanha e negou apoio às ações dos corsários 

ingleses contra embarcações estrangeiras, dessa maneira houve um espaço
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para a Holanda invadir rotas marítimas que até então eram dominadas pelos 

ingleses. Os britânicos ainda amargariam mais derrotas pela Marinha Real,

derrotados pelos franceses em 1626, foram ignorados no confronto hispano-

holandês travado no Canal da Mancha de 1639 e estavam incapazes de

responder à expansão naval holandesa (LISBOA, 2012 p. 96). O historiador 

José Jobson de Andrade Arruda explica como, mesmo sendo uma nação

vitoriosa nos mares e nas relações comerciais e de configurar como uma nação

importante, a Holanda não se manteve entre as potências econômicas nos 

séculos posteriores.

O poderio econômico da Holanda assentava-se no desenvolvimento
da indústria têxtil. Construção naval, refinarias de açúcar e uma 
variedade significativa de outras indústrias, cuja estrutura doméstica
de produção, assentada nas guildas artesanais de origem medieval,
transformava-se no sentido das manufaturas e do putting-out-system.
A frota holandesa dominava o comércio carreteiro no século XVI.
Crescera dez vezes entre 1500 e 1700. Por volta de 1670 possuía
três vezes mais tonelagem do que a frota inglesa e mais tonelagem
do que a Inglaterra, França, Portugal, Espanha e Países Germânicos
conjugados [...] Certamente a atividade econômica dos holandeses
muito contribuiu para o desenvolvimento da economia-mundo. Mas
teria a Holanda recebido os mesmos benefícios? Charles Wilson 
responde que não, pois, apesar de ser um dos Estados mais
modernos da Europa, com enorme disponibilidade de capital, baixas
taxas de juros e salários elevados, seus capitais foram orientados
para o financiamento do comércio exterior, dos empréstimos
internacionais, sem passar decididamente ao setor produtivo da
economia, onde se manifestava uma verdadeira hostilidade entre o 
capital mercantil e o capital industrial. Tratava-se, efetivamente, de
um fenômeno de cristalização mercantil (ARRUDA, 1984 p. 187-188).

A Inglaterra retomaria força para enfrentar os holandeses 

somente no final da primeira metade do século XVII, o novo impulso viria pelas 

mãos de Oliver Cromwell (1599 -1658), que reorganizou o Estado britânico

após uma grande guerra civil entre forças calvinistas burguesas e a aristocracia

tradicional. Com a queda da monarquia, foi estabelecido o Commonwealth que 

buscou recompor o domínio naval inglês que fora invejado por outras nações 

europeias.

Com a criação das duas Companhias das Índias, a Oriental (a

VOC18) em 1602 e a Ocidental (a WIC19) em 1621, as ações governamentais 

18 Em documento da época é comum aparecer a sigla VOC que significa em holandês
Vereenigde Oost-Indische Compagnie.
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das então províncias unidas, somadas ao financiamento de alguns segmentos 

particulares, no qual muito judeus estavam envolvidos, os holandeses tiveram

os recursos necessários para estruturar esses empreendimentos. Um

questionamento seria como os holandeses dispuseram de recursos para

investirem em equipamentos bélicos para enfrentar adversários tradicionais.

Como conseguiram relativo sucesso em batalhas em mares tão distantes?

Cesar (2009) apresenta duas concepções interessantes para

esse entendimento: o desenvolvimento de técnicas mais avançadas para as 

velas e a capacidade de construção de canhões de tamanho reduzido, mas 

com poder de fogo semelhante. De fato, com essas inovações diversas,

conquistas e vitórias num tempo mais curto, e tomadas em regiões cada vez 

mais distantes como, por exemplo, no estreito de Málaca, assim tais espaços 

passaram a ser domínios privados da Companhia das Índias Ocidentais.

(CESAR, 2009 p. 24).

2.4 COMPANHIAS DAS ÍNDIAS, UM NEGÓCIO LUCRATIVO.

Após Bartolomeu Dias cruzar o Cabo da Boa Esperança, a

chegada de Vasco da Gama em Calicute à Índia, em 1498, foi o marco inicial

das atividades que mudaram por completo as concepções comerciais do

planeta. No primeiro século os portugueses detinham um monopólio sobre

comércio oriental e a navegação, e, como resultado, a pequena nação

desfrutou de grande prosperidade.

O uso das especiarias estava tão no cotidiano dos europeus 

que o alto lucro era uma das poucas certezas que havia no início da

modernidade. Isso despertou o interesse de outras nações que arriscavam tudo

para estarem entre os comerciantes no lucrativo comércio dos temperos e

produtos orientais. Após as conquistas e domínio dos mares do Oriente pelos 

portugueses, outras nações, como a Inglaterra e Holanda, se configuraram

como grandes concorrentes.

A Holanda, num relativo curto espaço de tempo, conseguiu

ultrapassar os ingleses, que foram os primeiros a fundar uma companhia de 

19 Em documento da época é comum aparecer a sigla WIC que significa em holandês West-
Indische Compagnie.
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comércio dedicada inteiramente às Índias em 160020, e como nesse comércio,

embora, os holandeses tenham sido os últimos, eles conseguiram a maioria

dos postos comerciais, restando alguns outros postos para os ingleses. Esse

comércio, aliado a outros interesses e disputas, intensificou rivalidades e

ocasionou guerras que ficaram conhecidas como as guerras anglo-holandesas 

(1652 – 1674).

Os Países Baixos inicialmente realizaram comércio no mar 

Báltico e do Norte, consequentemente se lançaram para as Américas,

especialmente para o Brasil (NASCIMENTO, 2004 p.32).

As rotas de reconhecimento nas Américas se iniciaram em 

1587, momento que um corsário inglês relatou, no momento do ataque a 

Salvador em 1624, que no porto da cidade estava uma nau holandesa

ancorada. É certo que os Países Baixos mantinham uma relação boa com os 

portugueses e que, inclusive, comercializavam com a colônia, como revelam as 

iniciativas para levar vinho do Porto para esta. Não havia somente o comércio

oficial, como apontam os registros de atas, mas ocorriam, de maneira comum e

cotidianamente, práticas piratas de todas nações que haviam se jogado ao mar 

como Inglaterra, França e os germânicos (NASCIMENTO, 2004 p.35)

A capital da Índia nesse momento era Goa, no oceano Índico

ocidental, dali ocorria a administração estatal, e as relações com portugueses 

permitiram a composição de entrepostos comerciais. A primeira expedição

holandesa, liderada por Comelis de Houtman (1565-1599), aconteceu entre

1595-1597, e, nesse primeiro momento, os holandeses não partiram para as 

regiões dominadas pelos portugueses, o início das ações de conquista ocorreu

em outras regiões que não eram tão exploradas e vigiadas pelas embarcações 

portuguesas.

[...] a expedição pioneira de Comelis de Houtman, rumaram

)' Sobre a Companhia das Índias Orientais inglesa, Karl Marx faz uma análise num artigo
intitulado “A Companhia das Índias Orientais: sua história e as consequências de sua atividade” 
de 1853, O filósofo alemão faz pesadas críticas à corrupção presente nas relações entre o 
governo e a companhia e destaca ainda que essa relação garantia privilégios e lucros para 
ambas as partes. Vale destacar que a análise tem um recorte temporal que perpassa o 
absolutismo e considera também o momento que a burguesia ganha mais voz após a 
Revolução Gloriosa de 1689, na qual a coroa é dada ao holandês Guilherme de Orange.
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propositadamente para longe da zona, na direcção de Banten, em
Java, onde esperavam não terem de encontrar portugueses. Ao
contrario do que por vezes se pensa, os primeiros navios das 
Províncias Unidas que foram ao Oriente estiveram ate 1603 quase
sempre proibidos de atacar sem mais os portugueses e castelhanos
que encontrassem, sendo autorizados a recorrer a violência apenas
em legítima defesa. (MURTEIRA, 2011 p. 178)

Entretanto, essa proibição não foi suficiente para garantir a paz 

entre holandeses e ibéricos, há diversos registros sobre conflitos,

principalmente com os espanhóis. Tais aspectos mudaram as atitudes, e as 

diversas companhias de comércio que atuavam se uniriam e formariam uma

companhia de comércio como a inglesa, que se destacava pelo tamanho e

quantidade de rotas e embarcações.

Já em 1602 todas as companhias holandesas operantes na

Ásia se integraram numa única companhia: a Companhia da Índias Orientais 

holandesas (ou VOC), sua organização se deu com a outorga das Províncias 

Unidas que tinham interesse em ter controle sobre o Oriente. O historiador 

Charles Boxer, ao tratar dos conflitos dos ibéricos com a Holanda, apresenta a

ideia de que esses conflitos se configuraram na Primeira Guerra Mundial, pois 

neles estariam presentes interesses da Europa, Ásia e Américas (BOXER,

2002 p.117) 

Antes da fusão de todas as companhias de comércio no

Oriente, já haviam acontecido pequenas fusões regionais entre algumas 

companhias na Zelândia e Amsterdã, mas, para se organizar uma companhia

única que teria o monopólio sobre o Oriente, era necessária uma ação política

do governo das Províncias Unidas.

Com uma grande quantidade de pequenas companhias, ocorria

uma disputa de mercado entre elas e, consequentemente, o lucro cairia

consideravelmente, sem contar que, com os preços baixando, haveria aumento

no fluxo de navegação e de produtos circulantes, o que provavelmente poderia

ocasionar o desgaste e até o fim do mercado de especiarias. Logo, a presença

do Estado nesse jogo comercial, além de garantir recursos e subsídios,

também regularia o mercado antes que este pudesse entrar em colapso.

A Companhia das Índias Orientais inaugurou uma nova 

concepção comercial, tratava-se de uma organização que possuía um agente

regulador, que era o governo holandês, e permitia que membros investissem
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no financiamento da companhia e de suas frotas, que, quando vitoriosas,

geravam muitos lucros. As companhias holandesas, segundo Roberto Chacon

de Albuquerque, seriam a primeira inciativa de empresa de capital aberto e

sociedade anônima da história (DE ALBUQUERQUE, 2010 p. 30).

O aspecto estatal que a Companhia das Índias Orientais 

possuía não era algo somente aparente, tratava-se de fato de uma 

representação do Estado, uma espécie de projeção além-mar das instituições 

políticas dos Países Baixos. Essas características dinamizaram as trocas 

comerciais, já que possibilitavam autonomia à companhia que poderia fazer 

acordos, tratados, construir fortes e atacar navios. A concessão estatal duraria,

segundo os documentos de criação, 20 anos, entretanto sua existência

perdurou até 1740 (MURTEIRA, 2011 p. 190-191).

Já a Companhia das Índias Ocidentais (ou WIC) surgiu no dia 2 

de junho de 1621 por iniciativa de um grupo de calvinistas flamengos e

brabanteses21, refugiados na República das Sete Províncias Unidas dos Países 

Baixos para escapar à perseguição religiosa. Sua criação ocorreu para que

houvesse organização politica, econômica e comercial, assim, a Companhia 

das Índias Ocidentais tinha uma sistematização muito semelhante, comparada

com a Companhia das Índias Orientais, mas esta atuava diretamente com os 

interesses do Ocidente.

A Companhia das Índias Ocidentais recebeu uma autorização

estabelecendo o monopólio do comércio com as colônias ocidentais 

pertencentes às Sete Províncias nas Índias Ocidentais (o Caribe), bem como o

tráfico de escravos no Brasil, Caribe e América do Norte. E ainda poderia

operar na África Ocidental (entre o Trópico de Câncer e o Cabo da Boa

Esperança) e nas Américas, incluindo o oceano Pacífico, e na parte oriental da 

Nova Guiné, sendo criada como uma importante “arma contra a monarquia

habsburga, com que as Províncias Unidas travavam um longo confronto

conhecido por Guerra dos Oitenta Anos” (1568-1648) (MIRANDA, FERREIRA 

et al, 2011 p.3).

Fica evidente que tal autorização visava eliminar a competição

de outras nações, principalmente dos ibéricos, A Companhia das Índias 

21 Brabante é uma região situada entre a atual Bélgica e os Países Baixos, que pertencia ao
condado de Brabante. Abrangia a atual província neerlandesa de Brabante Setentrional.
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Ocidentais surgiu seguindo uma organização muito semelhante à sua irmã,

Companhia das Índias Orientais, que desfrutava do monopólio do comércio

holandês na Ásia com cinco escritórios denominados de Kamers (em

Amsterdã, Midelburgo, Roterdã, Hoorn e Groningen22), e contava com a 

presença do conselho de administração composto por 19 membros, conhecido

como Heeren XIX.

A principal diferença em relação à Companhia das Índias 

Ocidentais do Oriente é que a Companhia das Índias Ocidentais não possuía a

mesma autonomia, sendo um braço do Estado holandês, ou seja, não poderia

conduzir nenhuma operação militar sem a autorização do governo holandês, e 

essa importante diferença era reflexo de uma série de iniciativas militares na

Ásia contra os reinos ibéricos.

A Companhia das Índias Ocidentais nasceu com o objetivo

claro de minar a estrutura da economia ultramarina ibérica que garantia o poder 

do Império Espanhol e, consequentemente, seu poderio militar, e ao mesmo

tempo possibilitar o acesso aos portos das colônias espanholas e portuguesas 

para os navios dos Países Baixos.

O Brasil era importante, principalmente, em razão dos altos 

lucros que o comércio de açúcar gerava; outros produtos como o tabaco e a

madeira de tinta já estavam presentes no comércio realizado pelos holandeses 

nas negociações esporádicas diretas que aconteciam nos portos brasileiros. No

momento em que Portugal passou a ser parte da Coroa espanhola, resultado

da crise dinástica portuguesa de 1580, o Brasil não era configurado como uma

região de destaque, ficando numa posição subalterna entre as prioridades 

militares do governo espanhol, no entanto era um território visado pelos 

interesses econômicos da Companhia da Índias Orientais (MELLO, 2010 p. 29)

A situação política fez a Companhia das Índias Ocidentais 

possuir uma das maiores frotas militares, com navios bem equipados. Essa

frota não visava defender interesses de soberania de algum reino, mas sim

garantir um grande mercado comercial. As ações militares, realizadas no Novo 

Mundo, foram consequências de antigas relações comerciais que havia entre

os Países Baixos e Portugal. Desde o final do século XVI, o Tratado de Tomar 

22 As câmaras de Amsterdã e de Midelburgo aquelas que mais contribuíram para a companhia
(MIRANDA, Ferreira et al, 2011 p.34)
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permitia as relações comerciais e a autonomia de celebração de tratados.

Sendo assim, os holandeses desfrutavam do comércio de uma série de

produtos provenientes do Brasil.

Tais produtos chegaram à Europa ainda na primeira metade do

século XVI, eram levados por mercadores flamengos que atuavam tanto nos 

portos ibéricos como também no Novo Mundo. Tais mercadorias despertaram o

interesse dos europeus e se tornaram importantes para as relações comerciais.

A relação comercial entre Brasil e os Países Baixos ocorreu num complexo

cenário político até o início do armistício de 12 anos entre as Províncias Unidas 

e a Espanha (1609-1621) (MIRANDA, Ferreira et al, 2011 p.49)

Mesmo com a tentativa da Coroa espanhola de acabar com a

transações, elas seguiram, pois eram realizadas por agentes portugueses, que,

com a autonomia de que dispunham, garantiam cifras desejáveis; entretanto a

Coroa habsburga decidiu aumentar o controle, e, mediante toda a conjuntura

política e econômica, surgiu a Companhia das Índias Ocidentais holandesa em

1621.

2.5 FÉ E NEGÓCIOS, OS JUDEUS NOS PAÍSES BAIXOS 

O cenário de disputas econômicas e ações militares entre

holandeses e espanhóis que configuraram o século XVI e XVII foi mais do que

uma rivalidade meramente comercial entre as Coroas, como pano de fundo, a 

Europa vivia num clima de tensão diante da reforma protestante e das 

consequências desta. Max Weber, em “A ética protestante e o espírito do

capitalismo”23, apresenta a concepção de como os valores religiosos 

protestantes teriam colaborado para o desenvolvimento do capitalismo,

explorado de forma mais sistemática no capítulo “Ascensão e capitalismo”, cuja

narrativa se estabelece pela prática e tradição calvinista com relação ao

capitalismo. Assim a moral cristã conduziu as práticas econômicas. Não 

podemos entender as transformações do mundo capitalismo somente pela 

23 Ver mais em: WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo A ética
protestante e o espírito do capitalismo A ética protestante e o espírito do capitalismo. São
Paulo: Companhia das Letras, 2004
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perspectiva meramente econômica ou como modo de produção, tal perspectiva

religiosa é que entendida como “espírito”.

Já abordamos o processo de independência política dos 

Países Baixos e como a perspectiva calvinista resultou nas forças para os

holandeses conseguirem sua autonomia das mãos de Carlos V dos 

Habsburgos. A região das terras baixas tinha importantes e prósperas cidades 

comerciais, essas práticas comerciais se intensificaram, fazendo a Holanda se

sobressair sobre a Espanha e Portugal que, um século antes, dominavam o 

comércio de produtos orientais e a produção e distribuição de açúcar. As cartas 

de créditos presentes nos países baixos lhes permitiram ganhar um fôlego

maior que propiciou fortalecer o domínio sobre os engenhos produtores na

América. O renomado historiador Charles Boxer chama a atenção para o fato

de que as disputas entre ibéricos e holandeses tinham um aspecto cruzadista

da modernidade, ou seja, além de uma disputa de mercados e do domínio

comercial, tratava-se também de uma “batalha de Deus contra seus inimigos”:

[...] havia um forte elemento religioso na questão, tendo em vista que
portugueses católicos romanos e holandeses calvinistas
consideravam-se paladinos de suas religiões, e, em decorrência,
acreditavam estar travando a batalha de Deus contra seus inimigos.
Para os adeptos da “verdadeira religião reformada”, [...] a Igreja de
Roma era “a grande prostituta da Babilônia”, e o papa, o verdadeiro
anticristo. Os portugueses, por seu lado, estavam amplamente
convencidos de que a salvação só podia ser obtida mediante a
crença nas doutrinas da Igreja Católica romana, como tinham sido
definidas no Concílio de Trento, que ocorrera no século XVI (BOXER,
2002 p. 121)

Entre os séculos XVI e XVII, muitos cristãos novos portugueses 

buscaram os Países Baixos como lugar para viver e praticar sua religião de

forma livre, tal situação era um reflexo das ações da inquisição portuguesa. Os 

safaradistas24 seguiram para cidades como Amsterdã, Roterdã, Hamburgo,

Bordeaux, para a Itália, Norte da África e Levante (Turquia), e nesses espaços 

foram fundadas pequenas comunidades. A perseguição aos judeus em

24 “Safaraditas, Sefaradita, ou Sefarad é a expressão hebraica destinada a região da península 
ibérica. Mas de acordo com Vainfas há outra versão: “o relato bíblico do profeta Abdias,
Sefarad era uma colônia de exilados de Jerusalém localizada no deserto de Negueve. 
Pesquisas arqueológicas do século XX identificaram a Sefarad bíblica em Sardes, pequena vila
da Ásia menor, capital da Lídia. Somente na versão aramaica da Bíblia hebraica, o Targum, 
compilada entre o início da diáspora de 70 d. C e o início da Idade Média, Sefarad é traduzida 
como Ispamia ou Spamia” (VAINFAS, 2015 p. 508).
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Portugal era muito mais intensa para os safaradistas do que para os 

ashkenazistas, como pontua Ronaldo Vainfas:

Falavam alemão ou polonês, além de ídiche, variante do alemão, pois
eram naturais de comunidades ashkenazim na Europa centro-
oriental. A Inquisição portuguesa não tinha jurisdição sobre esses
homens, pois nunca tinham sido batizados no catolicismo. O Santo 
Ofício, vale lembrar, era um tribunal dedicado a vigiar – prender e 
punir – os desviantes da fé católica: os que a negavam, em parte,
eram considerados hereges; os que a rejeitavam, no todo, eram
acusados de apóstatas. O tribunal de Lisboa não processou, portanto, 
os judeus alemães e poloneses; libertou a todos, após colher os
depoimentos de cada um deles por meio de intérpretes. O mesmo 
não ocorreu com os luso-falantes, judeus sefarditas. 4 Suspeitos de
terem nascido em solo português, permaneceram preso. Isto porque,
no entender dos inquisidores, caso eles fossem portugueses, não 
obstante alegassem ser judeus naturais de Amsterdã, Hamburgo ou 
França, tratar-se-ia de cristãos-novos batizados [...] (VAINFAS, 2015
p. 508)

A partir de 1609, com a “trégua dos doze anos”25, houve o fim

do embargo espanhol ao transporte marítimo holandês com os Ibéricos, o

grande fluxo para os Países Baixos é explicado pela atuação comercial que já

se destacava nas cidades bem como pela benevolência e tolerância do

príncipe Maurício de Nassau (1567–1625) junto ao safaraditas (BONDIAN,

1999)

A administração holandesa era organizada, além da 

administração central, em câmaras provinciais, e estas possuíam grande

autonomia, sendo soberanas em suas decisões na federação. Os Estados 

Gerais holandeses sancionavam o que fora debatido e aprovado nas 

assembleias provinciais, e cada província tinha seu próprio procurador junto ao

rei, o Stadhouder, tendo sob sua responsabilidade questões governamentais e

a liderança militar.

Os Stadhouders não necessariamente precisavam ser oriundos 

da nobreza, tampouco pertencer à linha dinástica da Casa de Orange. A 

característica de governo laico não dava muito espaço aos conselhos 

eclesiásticos, e, enquanto na maioria da Europa essas câmaras religiosas 

25 A chamada Trégua dos doze anos foi firmada em 1609 entre as Províncias Unidas (lideradas
pela Holanda e Zelândia) e a Espanha, no curso da Guerra dos Oitenta Anos, iniciada em
1568. Ao fim desta trégua (1621), as Províncias Unidas retomaram a guerra contra a Espanha,
e uma das consequências foi o início da invasão do Nordeste brasileiro pela Companhia 
Holandesa das Índias Ocidentais.



52

possuíam poder deliberativo, nos Países Baixos eram meramente consultivas.

Segundo Shama, a soma dessas características gerou na política holandesa

um campo fértil de aceitação e que favoreceu a política de tolerância religiosa

(SHAMA, 1992)

A comunidade judaica em Amsterdã (principalmente os 

safaraditas) era composta majoritariamente por cristãos novos que haviam

fugido da Península Ibérica, retornavam às suas raízes judaicas pois havia

gerações que se escondiam atrás dos costumes cristãos. Tiveram de enfrentar 

vários problemas, como retomar certas práticas e costumes e definir as 

identidades das novas gerações, aproximaram-se das práticas de negócio, e 

uma grande parte retornou ao cotidiano com valores judaicos como, por 

exemplo, a prática da dieta kosher, mas as dificuldades eram enormes, já que

haviam vivido várias décadas, talvez séculos, num mundo clandestino e

realizando práticas cristãs. Há documentos com assinaturas com nomes 

cristãos e judeus, escritos que dividem insígnias da cruz com a estrela de Davi

(KAPLAN, 1996)

Algumas conquistas foram rápidas como a construção de um

cemitério em 1614 além da presença de jornais judaicos e da instituição

conhecida como Dotar, para acolher e ajudar viúvas, órfãos, doentes,

perseguidos da inquisição, já outras foram mais demoradas como a construção

da primeira sinagoga somente em 167226, quando a comunidade contava com

7.500 judeus em uma população de 200 mil habitantes, representando 3,5% da

população holandesa (ROITMAN, 2011 p. 53).

Os judeus, por ainda serem enxergados como meros 

estrangeiros, deveriam responder aos magistrados de Amsterdã, esses 

homens da lei e da ordem representavam os ricos comerciantes holandeses, 

eram conhecidos como regentes e mantinham uma postura de tolerância aos 

judeus. Os Países Baixos já vivam conflitos sérios entre calvinistas,

anabatistas, luteranos, ortodoxos calvinistas e liberais, e ainda havia um

espírito de revanche contra os católicos. Para os holandeses, os católicos 

representavam aqueles que seguiam cegamente o papado, demonizados pelas 

26 Importante ressaltar que a primeira Sinagoga das Américas Kahal Zur Israel foi fundada em
1636 em Recife durante a ocupação holandesa.
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relações de poder, já os judeus eram colocados como hebraicos, ou seja,

irmãos de origem (BODIAN, 1999).

Claramente que havia aqueles que não aceitavam a presença

judaica, principalmente comerciantes, e o antissemitismo era uma marca das 

religiões cristãs. Os judeus foram os resposáveis por instaurar o capitalismo

moderno em Amsterdã, tinham pleno domínio das especulações bolsistas,

constituíam uma rede de negócios que conectava os holandeses com o mundo.

Em Amsterdã, os judeus atuavam em diversos cenários econômicos como

indústria da seda, refino do açúcar, beneficiamento do tabaco e se destacavam 

com o comércio de riquezas como ouro, prata e diamantes. Havia os menores,

que se organizam em guildas livres e modernas, atuando como sapateiros e

relojoeiros.

As guildas de origem holandesa, comandadas por calvinistas,

tentavam impedir a presença de judeus, colocando barreiras e limitando a

presença destes. Como exemplo, podemos citar a guilda dos cirurgiões e dos 

corretores que admitia poucos judeus, já a dos livreiros e peixeiros não tinha

restrição alguma. Os obstáculos não impediram a diversificação da economia

judaica, já no início do século XVIII encontravam-se judeus nos comércios de

tecidos, de porcelanas, nas tabernas, estalagens, na ourivesaria e fabricação

de queijos, espaços que eram muito restritos no século XVII (SCHAMA, 1992 p.

583).

Encontramos, nesse período, uma economia altamente

urbanizada e centrada no comércio de cereais, vinho, bacalhau, construção

naval e frotas comerciais, sendo o transporte marítimo holandês o maior e mais 

equipado até o final da primeira metade do século XVII (MELO, 1996).

Pouco antes da expulsão dos holandeses do Brasil, os judeus 

eram 13% dos investidores do Banco de Amsterdã, já que não havia restrições 

religiosas para atividades comerciais ou financeiras. E a soma de riqueza

garantia a permanência dos judeus na região pois despertava interesses dos 

demais, assim, os judeus permaneciam unidos pelos laços familiares mesmo 

estando em regiões muito distantes. A prática de acúmulo financeiro

possibilitava reservas nos bancos, que com lastro conseguiam fazer negócios

econômicos mais sólidos. Claramente, a Igreja calvinista tentou, de várias 

formas, converter os judeus, é certo que a Universidade de Leiden tinha um 
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professor especialista em discutir e argumentar aspectos teológicos com

judeus, para lhe mostrar o quanto a fé cristã era superior (SCHAMA, 1992 p.

580).

Muito se escreveu sobre a presença dos judeus como grandes 

acionistas da Companhia das Índias Ocidentais, ou como “possibilitadores” de

empréstimos a famílias que seriam importantes financiadores da companhia,

entretanto Evaldo Cabra de Mello demonstra que “os portugueses acusaram os 

cristãos novos de Amsterdã de serem a alavanca da empresa, mas, do total de

3 milhões de florins subscritos na cidade, apenas 36 mil florins foram

contribuição dos sefarditas” (MELLO, 2006 p. 44).

Os judeus mudaram a mentalidade e reconstituíram a

identidade judaica cristã a partir de Amsterdã. Os cristãos novos buscavam 

suas origens e tornavam-se judeus novos, porque defendiam a livre iniciativa e

o espírito progressista sem deixar de lado o laicismo. Os judeus não só se

mudaram para sobreviver em Amsterdã, como também reinventaram o 

capitalismo e as relações comerciais na era moderna e reconstruíram uma

nova identidade judaica para a nova era.

2.6 EPOPEIA BATAVA NO NOVO MUNDO

A dominação holandesa no Brasil é dividida, por Evaldo Cabral

de Mello (1998), em três períodos, sem contar com a tentativa da invasão de

Salvador (1624-1625). A guerra da resistência foi o primeiro período, de 1630 

com a tomada de Olinda até ao abandono das tropas portuguesas rumo à

Bahia em 1637, o segundo período foi até 1645 quando ocorreu o levante dos 

homens de engenho em 1645, sendo esse segundo período conhecido como a

"Idade de Ouro" do Brasil holandês que aconteceu durante a administração de

Nassau (1637 - 1644). O terceiro momento foi durante a "Guerra de

Restauração" (1645-1654) quando houve a saída final dos flamengos de 

Pernambuco (MELLO, 1998a p. 15-16).

De acordo com Wehling (2005), o período das invasões 

holandesas é conhecido também como "Guerra do açúcar", e as missões 

militares não tinham como foco somente a questão econômica, observando

que já detinham um domínio econômico e comercial em toda a Europa.
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Fernando Novais (1998) aponta que os flamengos já vinham se destacando na

economia europeia, de maneira distinta, desde o medievo, tornando-se o 

centro da economia de mercado com mais negociações da Europa. Essa

condição ocupada pela Holanda foi resultante de sua localização geográfica, 

pois estava num entreposto que servia como local de transferência de

manufaturas, produtos e especiarias.

Quando os holandeses realizaram sua primeira viagem ao 

oceano Índico, que era o caminho para dominar as atividades comerciais,

tiveram diversos problemas, como aponta Capistrano de Abreu: "(...)viagem 

demorada, de pouco proveito imediato, mas fecundíssima em consequências,

pois logrou a certeza da fragilidade do domínio peninsular naquelas regiões 

alongadas” (ABREU apud MAESTRI, 2001, p. 92). Após o domínio do caminho,

os Países Baixos consolidaram-se como detentores de uma privilegiada

distribuição de açúcar em toda a Europa, então passaram a buscar maiores 

lucros, retirando o controle direto de Portugal da região açucareira do Brasil. Os 

flamengos organizaram expedições militares para a tomada da colônia

portuguesa. A primeira iniciativa se deu em 1624 com a tentativa de tomada da

Bahia, e a guerra se estendeu até 1625 mas foram derrotados e expulsos.

(...) 10 de Maio de 1624, uma expedição da W.I.C. com vinte e seis
navios transportando um efetivo de cerca de mil e setecentos homens
sob o comando do almirante Jacob Willekens atacou e conquistou a
capital. Em pânico, os habitantes retiraram-se para o interior. (...) O
Governador-Geral, Diogo de Mendonça Furtado, entrincheirou-se no
palácio, mas tanto ele como o filho e alguns oficiais foram
aprisionados e enviados para os Países Baixos. A administração da
cidade passou a ser exercida pelo fidalgo holandês Johan Van Dorth.
(...) O Governador da Capitania de Pernambuco, Matias de
Albuquerque, foi então nomeado Governador-Geral, administrando a
colônia a partir de Olinda, e enviando expressivos reforços para a
guerrilha sediada no Arraial do Rio Vermelho e no Recôncavo. (...)
Em 1625 a Espanha enviou, como reforço, uma poderosa armada de
cinquenta e dois navios com cerca de doze mil homens sob o
comando de D. Fadrique de Toledo Osório, marquês de Villanueva de
Valduesa, e do general da armada da Costa de Portugal, D. Manuel
de Meneses, a maior então enviada aos mares do Sul: a famosa 
Jornada dos Vassalos (MELLO, 1998b p. 31-34)

Com a fracassada ação na Bahia, a Companhia das Índias

Ocidentais organizou uma ofensiva em Pernambuco, sua estratégia seria

realizar um bloqueio naval, deixando as regiões de comércio fechadas e 

provocando a rendição e o controle do centros de produção de açúcar, que era
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o grande foco da ocupação holandesa. Os flamengos já cobiçavam as terras 

brasileiras muito antes da organização da Companhia da Índias Ocidentais,

como pontua o Mello:

O que existe de concreto é que navios holandeses, apenas
disfarçados em embarcações pertencentes a comerciantes
portugueses, assumiram uma proporção substancial do tráfego entre
o Brasil e a Europa e que esta participação continuou a crescer, a 
despeito da união das coroas portuguesas e espanhola (...) e dos
vários embargos decretados pelos soberanos peninsulares contra
navios neerlandeses em portos ibéricos. Após a trégua hispano-
neerlandesa (...) comerciantes holandeses chegaram a controlar
entre a metade e dois terços da navegação entre Portugal e o Brasil.
Concluída a trégua em 1621, as autoridades holandesas embarcaram
numa política agressiva contra o Império colonial português, visando
a substituir o comércio pacífico pela conquista territorial. É naquele 
mesmo ano que se funda na Holanda a Companhia das Índias
Ocidentais, a quem o estado reconhecia direitos monopolistas no
tocante à conquista, comércio e navegação da América (...) (MELLO,
1998a, p. 19). 

O cenário político da época também foi um dos grandes 

motivos para a invasão holandesa no Brasil, com Portugal e Espanha aliados 

pela União Ibérica e a Holanda inimiga da Espanha por causa do processo de 

independência dos flamengos, como já explicitamos anteriormente neste 

mesmo capítulo. Vale ressaltar que a ocupação holandesa no nordeste

brasileiro, que se iniciara em 1624, ocorreu em 1630 visto que as nações 

ibéricas não foram capazes de organizar uma defesa eficiente, pois a Espanha

estava ainda organizando o império de Filipe II.

A visão que o Velho Mundo tinha dos trópicos não era das 

melhores, mesmos após as primeiras cartas de expedições que se dedicaram a 

destacar as riquezas. No século XVII o Novo Mundo passou a ser representado

por meio de relatos de viajantes como um local de perigos, com uma população

que devorava carne humana, como podemos ver nas ilustrações de Theodor 

de Bry27. E os holandeses mudariam isso com as iniciativas de Nassau após 

trazer a comitiva de intelectuais, entre eles, Eckhout em 1637.

A vinda do princípe Nassau alterou toda a organização de

Recife, pois passou-se a construir casas semelhantes às que eram construídas 

27 Em relação ao assunto, indicamos a leitura de KALIL, Luis Guilherme Assis. Os Espanhóis
Canibais: análise das gravuras do sétimo volume das Grands Voyages de Theodore de 
Bry. Tempo. Niterói, v. 17, n. 31, p. 261-283, 2011.
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na Europa, foi feito um plano urbanístico com a abertura de ruas, pontes e

outras estruturas que não existiam no Novo Mundo. Vale ressaltar que todas 

essas ações foram oriundas de um projeto de urbanização de Recife, projeto

este que objetivava facilitar a produção do açúcar.

A opção para que a segunda conquista acontecesse em

Pernambuco foi o fato de essa capitania ser a maior produtora de açúcar do

mundo, não dominaram Salvador, que seria o centro político da colônia, mas 

tomaram seu coração econômico que seria Pernambuco. De acordo com

documentos do período, citados por José Antônio Gonsalves de Mello (1987),

Recife era apenas um burgo sem vida própria e totalmente dependente de

Olinda nos primeiros anos do século XVII. Entretanto, mesmo não tendo

autonomia, o lugar era uma tentação para os piratas mais destemidos pelas 

riquezas oferecidas pela terra, e foi isso que levou os holandeses a invadirem

tal capitania. Após a tentativa frustrada de invasão do centro político – Bahia –,

os holandeses tentaram apossar-se do centro econômico do século

seiscentista.

A ação dos holandeses em Pernambuco era muito distinta em

relação às práticas da colonização portuguesa, por mais que ambos os povos 

vislumbrassem o comércio, os portugueses chegaram ao Novo Mundo e

tiveram que atuar em terras desconhecidas, tendo todo um processo de ação

até a definição do modelo colonial de plantation e, seguindo a mentalidade

mercantilista, ainda estavam à procura de metais preciosos. Já os holandeses 

chegaram à colônia com um sistema de produção organizado com uma

economia que se sustentava com o mercado de açúcar europeu, calcado no

trabalho escravo negro, o que permitiu maior facilidade aos flamengos.

Pela perspectiva militar, a conquista de Pernambuco foi difícil,

gerando grande destruição na capitania pelos vários conflitos militares durante

os cinco anos de lutas entre os holandeses e portugueses, e os flamengos 

tiveram que reestruturar e reconstruir a capitania e a economia que estava

abalada. Para tanto, a Companhia das Índias Ocidentais foi buscar alguém que

pudesse ter livre passagem nas Cortes europeias, uma formação humanista e

ainda experiência na adminstração pública. Tais atributos estavam na figura de

Maurício de Nassau, que, "(...) chegado ao Recife em 1637, era a figura mais 

indicada para concluir e consolidar a conquista, pois às suas qualidades de
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administrador juntava grande espírito de tolerância (...)” (ANDRADE, 1986, p. 

76).

Fernando da Cruz Gouvêa (1998) apresenta a ideia de que 

Nassau era um princípe acessível e ligado com as transformações capitalistas 

e talvez seria o único nobre da europa daqueles tempos que aceitaria o cargo

de adminstrador na colônia (GOUVÊA, 1998). Já Charles R. Boxer (1961) 

chama Nassau de "o príncipe humanista no novo mundo" e, analisando sua

admisntração durante a conquista holandesa, o classifica como "O homem

mais notável entre os que jamis se envoveram na indústria do açúcar" 

(BOXER, 1961, p. 157).

Nassau assumiu o cargo de governador da Nova Holanda após 

ser contratado pe Companhia das índias Ocidentais, sua principal função era

governar e adminstrar a capitanias de Pernambuco. Sua linhagem pertencia a

uma das famílias mais importantes da Europa, estando relacionado, inclusive, a

conflitos com a monarquia inglesa, além de tudo, Nassau já havia tido uma

atuação militar vitoriosa. Gaspar Barleu (1584-1648) foi um contemporâneo a

ele e escreveu no século XVII a obra " O Brasil Holandês sob o Conde João

Maurício de Nassau", fazendo uma grande referência ao príncipe holandês:

(...) quando Nassau assumiu o governo. Todos o desejavam nesse
posto, porque, prático na milícia européia, sob o Príncipe de Orange, 
reconquista- ra, com sua dedicação e diligência, o que antes dele
ninguém conseguira, a praça de Schenken, a qual, situada no 
divórcio das águas do Reno, defende a Batávia. Gozava ele por isso
o favor público dos holandeses, acrescendo a esses títulos o lustre de 
sua família, ligada pelo sangue aos imperadores e por matrimônio
aos reis, além da autoridade, da galhardia, da lealdade, da boa 
fortuna e de outras muitas virtudes e honras. (BARLÉU, 1974, p. 50)

É importante destacar que a maior parte das informações 

sobre os feitos de Nassau tem como fonte primária esses relatos de Barléu, na 

qual a imagem do administrador holandês é tida como a de um grande herói,

mas que foi demitido da Companhia das Índias Ocidentais em 1644.

Pernambuco é descrita como uma região de açúcar, como motor principal, mas 

com atividades distintas que a diferenciavam de outras capitanias:

Entre todos os moradores e povoadores, uns fazem engenhos de
açúcar porque são poderosos para isso, outros canaviais, outros
algodoais, outros, mantimentos que é a principal e mais necessária 
coisa para a terra, outros usam de pescar, que também é muito
necessário para a terra, outros usam de navios que andam buscando 
mantimentos e tratando por terra conforme ao regimento que tenho
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posto, outros são mestres de engenhos, outros mestres de açúcares,
carpinteiros, ferreiros, oleiros e oficiais de formas e sinos para os 
açúcares e outros oficiais (VIEIRA apud MELLO, 2000, p.77).

Evaldo Cabral de Mello (2000) destaca a organização

denominada de "triângulo rural" que consistia na casa grande, engenho e

capela, essa foi a base da organização que os holandeses encontraram e,

como funcionava muito bem, não a alteraram, permitindo coexistir os cultos

católico, protestante e judeu.

(...) a iconografia holandesa já indica as linhas de força do seu 
assentamento em termos da ocupação dos níveis do terreno: a 
instalação da fábrica na proximidade do curso d’água de que
depende para a força motriz e para outros usos; a construção da 
casa-grande na parte mais elevada do terreno, via de regra, na meia 
encosta, em decorrência da necessidade prática de controle das
atividades e do imperativo simbólico de expressão de domínio; e a 
ereção da capela ao mesmo nível da casa-grande ou mais acima,
conotando a predominância do Sagrado (MELLO, 2000, p. 80).

Nassau compõe um domínio de tolerância que se consagrou

no Brasil. Sua primeira medida no Novo Mundo foi destituir toda e qualquer lei

e atributos dos portugueses, assim, foi possível estabelecer uma nova unidade 

administrativa que possibilitaria, inclusive, acordo e financiamentos dos 

holandeses junto aos senhores de terras.

O Governo do Brasil Holandês, assim como toda a administração das
terras que seriam conquistadas, seria delegado, conforme tal
Regimento, a essas nove pessoas eleitas e aprovadas, que
comporiam o Colégio (Kollegium) de Conselheiros (Raden),
denominado “Conselho Político” (Politiek Raad). Os conselheiros
políticos ficariam responsáveis pelos negócios de administração, de 
política, de finança e de justiça, tendo toda a autoridade e direção 
suprema. Os conselheiros presidiriam, cada um, o Conselho pelo
período de um mês, cuja ordem dos turnos está definida no 
documento. Conforme o artigo dois, aparece ainda o cargo de 
Assessor que, nomeado pelo Conselho dos Dezenove, assistiria a
todas as reuniões e trabalhos do Conselho e, sendo consultado, daria
o seu parecer, assim como escreveria as memórias e registros,
expediria as cartas e assinaria todos os demais atos (LUCIANI, 2012 
p.78)

Em menos de dois anos, havia ocorrido a recuperação da

produção açucareira, que acabou sendo arruinada durante a guerra dos 

holandeses com os portugueses logo no início da ocupação, visto que "quase

metade dos engenhos haviam sido abandonados pelos seus proprietários luso-

brasileiros ao emigrarem para a Bahia" (MELLO, 1998a p. 21). Uma das 

medidas urgentes de Nassau que se destaca é a plantação de outros gêneros 

alimentícios, como a mandioca, por exemplo, para suprir a fome da população,
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especialmente dos trabalhadores.

Vale ressaltar também que a presença holandesa no nordeste

brasileiro acabou por marcar a nossa cultura de maneira inapagável. Por se

tratar de um humanista, como destaca Boxer, durante a dominação holandesa,

juntamente com Nassau, não vieram apenas militares e comerciantes, mas 

também pessoas que integraram uma comitiva de intelectuais com pintores,

médicos, arquitetos, entre outros, que imprimiram um novo estilo de vida, uma

nova perspectiva de mundo e de sociedade, inagurando formas de representar 

aqueles homens por meio da arte e da arquitetura, coisa que era privilégio

somente dos europeus.

Naquela “Missão”, especialmente importantes foram os pintores.
Eram documentaristas da nova terra e do seu exotismo. Pintaram
paisagens, pessoas, animais e naturezas mortas do nordeste em que 
moraram temporariamente. As obras deles (...) foi o que melhor se
fez no Brasil em termos qualitativos no século XVII. Grifo nosso
(LOPES, 1984, p. 60).

Um dos exemplos dessas atitudes ligadas a um humanismo do

Velho Mundo foi a constituição de um projeto arquitetônico de uma cidade

planejada, a cidade de Maurícia, deixando claros os interesses de Nassau

interesses em transplantar o Renascimento para a América, estimulando as 

artes por meio de artistas que registrariam o espaço e principalmente os feitos 

de Nassau, dentre os quais, Albert Eckhout que destacou os tipos étnicos na

América.

(...) quanto às ciências e artes, a ação do período nassoviano é 
verdadeiramente fecundo em comparação com a colônia dos
portugueses sempre estéreis nas artes. Portugal nunca cogitou em
enviar para o Brasil homens de conhecimento, ao contrário, procurou 
sempre evitar o contato com os estrangeiros ilustres (GOUVÊA apud
RODRIGUES, 1998, p. 209).

Albert Eckhout era um dos artistas que fazia parte dessa

comitiva e estava incumbido de realizar retratos relacionados aos diversos tipos 

étnicos presentes no Brasil holandês, também foi responsável por registrar uma

série de plantas e frutos tropicais numa vastíssima produção de naturezas 

mortas.

Os holandeses marcaram por demais sua presença na

capitania de Pernambuco, e personagens que fizeram parte desse processo
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foram retomados na construção da história do Brasil, e essas imagens,

constituídas principalmente por Eckhoout e Post, se tornaram, além das 

primeiras da América, também as responsáveis por estar no imaginário das 

pessoas e, assim, configurar na história pública. O olhar exótico, presente nas 

obras de Eckhout, revela uma visão ao mesmo tempo de distanciamento no

aspecto de civilização, mas também de pertencimento de um nacionalismo que

nem existia, mas foi eternizado pelos livros didáticos, como pontua Pinsky

(1992):

Na verdade, (a nação) começa a constituí-la quando narra a chamada
"invasão holandesa" ao Brasil, no final do século XVI até 1654. A
ideia de qua o Brasil (que não era independente, à época) fora
invadido pelo holandeses que aqui se estabeleceram à revelia dos
proprietários de engenhos de açucar está na base de uma historinha 
contada até hoje aos jovens em manuais didáticos. Ai temos os
personagens secundários da novela: os índios maus (ajudando os
holandeses) e os índios bons e patriotas (ajudando os portugueses);
temos também a figura cujo nome é até sinônimo de "traidor"no
Brasil, Calabar, que teria de amigo "nosso"se tornado amigo "deles";
e temos, finalmente, o "sentimento nativista", um nacionalismo avant
la lettre, fruto do suposto encontro de negros, índio e brancos todos
envolvidos pelo sentimento comum de identidade nacional. Dessa 
forma, a luta contra a companhia das índias Ocidentais transforma-se
na semente e ao mesmo tempo no primeiro fruto de um nacionalismo 
que parece absurdo aos nossos olhos, mas é apresentado como 
viável e legítimo pela pena de Varnhagen. (PINSKY, 1992, p.14)

Anteriormente à presença holandesa no Brasil e à administração de

Nassau que permitiu a vinda dessa comitiva de europeus humanistas,

possivelmente não teríamos a dimensão sobre as imagens e cores do Novo

Mundo, e essa visão diferenciada não estaria presente, reinando somente os 

relatos e ilustrações simples feitos a partir de relato dos viajantes. Foi por 

conta de Nassau que novas imagens surgiram do Novo Mundo, encantando os 

europeus e constituíndo um novo imaginário calcado no vislumbre de 

personagens jamais retratados e de cores da natureza jamais vistas. As 

imagens exóticas constituíram também a nossa visão da América colonial e 

estabaleceram a história pública com sua permanência nos livros didáticos.
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3. ALBERT ECKHOUT, UM PINTOR SEM ROSTO

3.1 A PINTURA DE ECKHOUT COMO FONTE HISTÓRICA

O fazer histórico e sua práxis mudaram, e muito, a partir da

década de 1980 e muito mais na década de 1990, momento em que as 

discussões ganharam novos focos até então ignorados, e a prática comum de 

dar explicações dos processos sobre os caminhos da civilização perdeu

espaço. As narrativas históricas, principalmente nos livros didáticos, perderam

o destaque ao heroico e aos grandes feitos. A perspectiva inicial de contar uma

história deu espaço a produções que se pautam em práticas multiculturais, por 

interesses pluriorientados, por diversos tipos de fontes históricas.

O passado dos feitos gloriosos, positivados por meio de

concepções vindas da ideia de progresso e com os olhos atentos ao futuro na 

perspectiva de progresso, já não tem um campo tão fecundo na historiografia.

A noção dessa perda é nitidamente irreparável, perceptível pela mudança das 

formas de conhecimento e pelo afastamento das fontes escritas e dos dados 

mercantis da história econômica, no seu lugar florescem as pesquisas de

abordagem cultural e histórias que, além de significar e interpretar dados, dão 

espaço para as memórias coletivas e individuais, dando uma gama de 

possibilidades metodológicas de leitura sobre o passado.

A historiografia passou a utilizar muito mais as fontes 

imagéticas nas últimas três décadas, e o recurso imagético pode, quando bem 

analisado, revelar uma quantidade relevante de informações, noções e

concepções de povos que não seriam possíveis a partir de outras fontes.

Inclusive, muitas vezes, a análise das imagens dialoga e até confirma questões 

presentes nas fontes escritas, como, por exemplo, em análises de códices 

americanos, de grafismos em pergaminhos egípcios, entre outros.

Jacob Burckhardt (Apud BURKE, 2004) apresenta as imagens 

como “testemunhas de etapas passadas do desenvolvimento do espírito

humano” e assinala que “é possível ler as estruturas de pensamento de uma

determinada época” (BURCKHARDT apud BURKE, 2004, p.13). Mas é preciso

cuidado ao utilizarmos o conceito de evidência em tais fontes, pois toda

produção imagética, das primitivas às atuais, é produzida por um indivíduo e
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tem seus objetivos, assim como as fontes escritas. Entretanto, é natural, ao 

pesquisador, se fascinar com a precisão da descrição material, quando o 

observador se coloca “face a face com a história” e entende que a imagens 

podem oferecer uma gama de possibilidades de evidências, e tais testemunhos 

mudos são difíceis de traduzir:

É desnecessário dizer que o uso de testemunhos de imagens levanta 
muitos problemas incômodos. Imagens são testemunhas mudas, e é
difícil traduzir em palavras o seu testemunho. Elas podem ter sido 
criadas para comunicar uma mensagem própria, mas historiadores 
não raramente ignoram essa mensagem afim de ler as pinturas nas
“entrelinhas” e aprender algo que os artistas desconheciam estar 
ensinando. Há perigos evidentes nesse procedimento. Para utilizar a 
evidência de imagens de forma segura, e de modo eficaz, é 
necessário, como no caso de outros tipos de fontes, estar consciente 
de suas fragilidades (BURKE, 2004, p.18).

Dessa forma, observamos que certas imagens oferecem mais 

evidências que outras, e no processo da pintura é comum nos depararmos com

esboços e estudos que acabam oferecendo mais detalhes e evidências que se

aproximam mais da realidade, percebemos isso quando da análise dos 

esboços e estudos de Eckhout.

Figura1 - Detalhe: esboço de índio tapuia, giz
sobre papel, sd. (BRIENEN, 2010)

Figura 2 – Detalhe índio tapuia da obra: “A
dança dos tapuias”, óleo sobre tela,

sd.(BRIENEN, 2010)
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Com o grafite, carvão e pigmentos aquareláveis, o artista

holandês consegue compor, com precisão, os detalhes da plumagem, pintura

corporal (possivelmente associada à guerra), anatomia, expressão,

luminosidade, entre outros elementos. Vale ressaltar que, nesse momento, os 

pintores holandeses faziam os esboços e estudos em papel e depois 

realizavam as telas com pintura a óleo no estúdio, como percebemos no 

resultado final dos esboços na obra presente na Figura 3. 

Figura 3 – ECKHOUT, Albert. “A dança dos tapuias”, óleo sobre tela 172 ! 295 cm, sd, National
Museum of Denmark, (BRIENEN, 2010)

Temos que levar em consideração também as múltiplas 

produções imagéticas e os períodos em que foram produzidas, pois a maneira

de retratar se forma de acordo com elementos dessa sociedade, dos contextos

político e religioso e das influências que sofreram, das técnicas constitutivas,

do suporte material e a quem é direcionada tal produção. Após o surgimento

das impressões e fotografias que possibilitaram grande acesso de imagens à

população comum, e, consequentemente, há reproduções, releituras,

apropriações por parte daqueles que as consomem.

Segundo Burke, a imagem existe para comunicar algo, 

entretanto ela não fala por si mesma e não foi concebida para ser analisada

pelos historiadores, mas sim para representar as preocupações de cada artista,

este que está inserido num tempo e espaço. Sendo assim, para uma análise
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mais precisa da imagem, é necessário também conhecer quem a produz, 

Assim, percebemos que o autor opta pela análise iconológica como método de

leitura de imagem. Ao abordarmos imagens, temos em mente que se trata de

registros humanos que permaneceram através do tempo, sendo o homem o

único animal que deixa registros sobre si. Outros animais também deixam 

resquícios materiais de sua presença, mas o homem tem a noção de criação.

Erwin Panofsky (1976) aponta que, enquanto outros animais produzem

registros, sem terem a noção do significado, o homem é capaz de “(...) separar 

a ideia do conceito a ser expresso dos meios de expressão. E perceber a

relação de construção é separar a ideia da função a ser cumprida dos meios de

cumpri-la” (PANOFSKY, 1976, p. 24). Pelo menos nos últimos 300 anos os 

homens lidam com imagens desde muito cedo, ainda crianças. Tais 

associações, por exemplo, os auxiliam na apropriação da linguagem falada e

escrita, como pontua Martini Joly.

Desde muito pequenos, aprendemos a ler imagens ao mesmo tempo
em que aprendemos a falar. Muitas vezes, as próprias imagens servem
de suporte para o aprendizado da linguagem. E, como no caso desse 
aprendizado, há um limite de idade além do qual, se não se foi iniciado 
a ler e compreender as imagens, isso se torna impossível (JOLY, 1996,
p. 43).

Sobre a maneira de interpretarmos as imagens, Jacques 

Aumont (1993) apresenta duas metodologias, a semiologia e a iconologia, 

sendo a primeira uma forma de percebermos vários códigos da imagem, muitos 

reconhecidos universalmente e outros orientados pelo contexto social; já a

segunda consiste no objetivo da constituição da imagem, ou seja, entender o

objetivo é crucial na análise e na interpretação da fonte.

Nossa pesquisa pretende explorar as possibilidades 

metodológicas, promovendo diálogos que somam ao debate, mas fica evidente

que a concepção de iconologia nos auxiliará nas análises das obras de Albert

Eckhout e da importância que essas produções adquiriram até hoje na história

do Brasil, bem como nas de outros países, por meio das pinturas e suas 

representações étnicas, da fauna e da flora.

Erwin Panofsky (1986) é um dos pensadores que abordam a

concepção da iconologia. Segundo ele, a leitura das imagens pode ser dividida 

da seguinte forma: primeiro, como o tema primário ou natural; segundo, com a
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compreensão; e terceiro, com a análise iconológica. O tema primário ou natural

é a leitura das formas primitivas ou puras, o que Eckhout denomina de nível de 

denotação, seria uma análise pré-iconográfica. Já a segunda etapa é formada

pela compreensão, quando há uma associação do que está representado com

outros temas e situações, construindo relações cognitivas e possibilitando um

entendimento e percepção histórica. A terceira etapa, que consiste na análise

iconológica, ocorre quando se revelam outros aspectos como a atitude que 

pertence a um período, organizações sociais, concepções políticas e religiosas,

entre outros. Na sequência, Panofsky elucida a diferença entre uma análise

iconológica natural e uma convencional:

Quanto às conotações expressionais que acompanham sua ação,
pode ou não ter consciência delas. Portanto, quando interpreto o fato
de tirar o chapéu como uma saudação polida, reconheço nele um
significado que pode ser chamado de secundário ou convencional;
difere do primário ou natural por duas razões: em primeiro lugar, por
ser inteligível em vez de sensível e, em segundo, por ter sido
conscientemente conferido à ação prática pela qual é veiculado.
(PANOFSKY, 1986, p. 49).

Na sequência, para elucidar o debate, apresentamos as etapas 

de análise da obra “Retrato de um homem negro coroado de louro”, de acordo

com a metodologia de Panofsky.

Figura 4 – ECKHOUT, Albert. Retrato de um homem negro coroado de louro, segurando um
ramo de oliveira na mão, óleo sobre tela 55.8 x 44 cm, sem data, National Museum of

Denmark, (VALLADARES, 1981)
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É preciso cuidado ao propormos análises iconográficas, e a

utilização de conceitos da iconologia nos permite compreender a construção da

imagem, o sentido pelo qual ela foi constituída e a intencionalidade de sua

produção. Quanto à pintura “retrato de um homem negro coroado de louro,

segurando um ramo de oliveira na mão” 28 (tradução nossa), se nos 

pautássemos pela análise por meio da concepção primária e natural, fazendo

as observações somente pela construção imagética possivelmente faríamos 

uma análise primária de um homem negro sorrindo, com vestes não europeias 

e com ramos vegetais na cabeça e nas mãos.

Na etapa da compressão é possível observar o título da obra,

pois, por meio dele, são revelados os elementos que nos situam da 

representação, conceitos que transcendem uma observação primária, ou seja,

há uma análise de compreensão com a expressão “coroado”, os vegetais são

identificados e tratam-se do “louro” na cabeça e da “oliveira” nas mãos,

informações que contemplam aquilo que a pintura em si e fazem referência

clara as concepções de contemplação e vitória das sociedades greco-romanas.

A análise iconológica é a mais completa para o nosso objeto, é

por meio dela que conseguimos extrair maior quantidade de informações que

nos aproximam do cotidiano do século XVII e as quais a obra oferece pistas

sobre a intecionalidade do pintor. A região de Pernambuco, nesse momento,

recebeu grande quantidade de negros oriundos do Congo – inclusive, Eckhout

retratou em outras obras negros congoleses – e uma das práticas comuns 

eram as congadas ou coroação do rei do Congo29, como elucida Marina de

Melo e Souza.

(...) possivelmente a prática da coroação dos reis do Congo já era
realizada anteriormente, mas há registros dessa celebração na Igreja
de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos em 1674 em Recife, na 
então Capitania de Pernambuco (...) em certas ocasiões a festa 
alcançava esplendor pelo empréstimo de joias e adereços, cedidos
pelas senhoras e senhores do engenho. Reunidos, os escravos e 
mestiços iam buscar o régio casal, levando-os à igreja onde eram
coroados pelo vigário (SOUZA, 2006 p. 212)

28 Sendo o título original no catálogo de 1938 presente no National Museum of Denmark: 
Portrait of a black man crowned with laurel, holding an olive branch in his hand.
29 Há uma produção grande sobre o tema, na qual podemos destacar os trabalhos de
pesquisadores com Pereira da Costa (1974), Acenso Ferreira (1951) e Mário Sette (1958).
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Dessa forma, podemos entender que a pintura realizada em

meados no século XVII (por volta de 1640) possivelmente mostra um negro

congolense na cerimônia de congada, e, apesar de Eckhout retratar um negro

coroado, possivelmente o artista não tivesse a dimensão do que seria essa

festividade, mas a prática exótica da cerimônia teria chamado sua atenção

Nesse sentindo, percebemos que as dimensões sobre a

produções de imagem que ultrapassam a simples intencionalidade de quem a

produziu, ou seja, o pintor da tela reproduz tecnicamente certos signos que não

necessariamente foram intencionais ou propositais. Ulpiano Meneses (2003) 

observa que o pesquisador que pretende se utilizar de fontes iconográficas 

precisa estabelecer a diferença e entender a passagem daquilo que é o visível

para o visual. Todo documento visual é um registro produzido pelo observador 

que o concebeu, mas também é um recorte do visível que está circunscrito

numa sociedade de percepções. Logo, por mais que as imagens nos seduzam

a acreditar em um registro da realidade, ou melhor, em um instante congelado

da verdade, é preciso entender a interação entre observador e observado, bem

como as intencionalidades de cada um (MENESES, 2003 p.17).

Outra concepção levantada por Meneses (2005) é o conceito de

iconosfera, e tal concepção vem dos trabalhos de Gilbert Cohen-Séat sobre

publicidade e comunicação em massa. Meneses reconstrói a perspectiva para

a ideia do documento visual, ou seja, toda imagem é construída num espaço e

tempo, logo, ela tem elementos intrínsecos dessa composição. E, por mais que

haja a intenção de isenção, dissociação ou construção de uma farsa temporal,

não é possível que o artista escape desse entorno imagístico, pois ele é o

resultado das pessoas no seu tempo (MENESES, 2005, p.35).

As imagens, intencionalmente ou não, acabam por retratar o

seu tempo, suas práticas e seus sujeitos. Ressaltamos, aqui, que os pintores 

de Nassau não atuavam de forma independente, e, apesar da liberdade nas 

criações, havia um interesse claro nas telas financiadas pela Companhia das

Índias Ocidentais nas quais figuraram as paisagens (Frans Post), os tipos 

étnicos (Albert Eckhout e Zacarias Wagener) e a fauna e a flora (Albert Eckhout

e George Marcgraf).
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Na narrativa da história, após os Annales, se constata uma

escrita que aumenta as possibilidades, e novas perspectivas podem surgir com

novas fontes documentais como as orais, monumentais, os vestígios materiais 

e ícones imagéticos como, no nosso enfoque, a pintura. Assim, essa nova

história cultural estabelece critérios minuciosos do historiador com a fonte

iconográfica, e a iconosfera, destacada por Meneses, dialoga com a proposta

de Peter Burke, em Testemunha Ocular, e nos mostra como as fontes 

imagéticas acabam nos revelando estudos de cultura material, práticas de

determinado grupo social num local e numa época (BURKE, 2004).

Encontramos muitos vestígios materiais de determinada época,

resquícios de práticas e materiais que são efêmeros em sua constituição e

tornam-se perenes. A pintura do século XVII possibilita que esse encontro

nosso com um cotidiano morto permita que possamos entender determinadas 

situações, práticas e usos em uma sociedade e temos a chance de visualizar o

uso de vestimentas, entender a prática de transportes, como eram os móveis e

tantos utensílios cotidianos. Entendemos a riqueza das fontes materiais e como

elas podem nos dar uma dimensão mais próxima das práticas do passado já

que 

“Imagens são especialmente valiosas na reconstrução da
cultura cotidiana de pessoas comuns, suas formas de
habitação, por exemplo, algumas vezes construídas com
materiais que não eram destinados a durar” (BURKE, 2004, p.
99).

O historiador que se propõe a utilizar fontes imagéticas precisa

lidar com os pressupostos metodológicos distintos, e na nossa pesquisa tais 

atitudes serão tratadas em conjunto: os estudos demonstam que a integração é

uma via de mão dupla, já que é necessário problematizarmos a produção e sua

intencionalidade, bem como nos deixarmos levar pelo aspecto realista e de

uma verdade iconográfica para entendermos determinados padrões estéticos 

nessa fase colonial. Panofsky (1976) alerta que não podemos estabelecer uma

pesquisa sobre as imagens de maneira unidimensional, e observar a 

interferência de outros referenciais colabora para o entendimento de qualquer 

imagem. 
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A análise iconográfica, tratando das imagens, estórias e alegorias em
vez de motivos pressupõe, é claro, muito mais que a familiaridade
com objetos e fatos que adquirimos pela experiência prática.
Pressupõe a familiaridade com temas específicos ou conceitos, tal
como são transmitidos através de fontes literárias, quer obtidos por
leitura deliberada ou tradição oral (PANOFSKY, 1976, p. 58).

Entendemos que o tempo histórico ao qual pertence a imagem

dialoga com as questões que trazem a luz do presente, por isso a importância

da associação dos conceitos de iconologia e iconosfera. Ao valorizar situações 

e pessoas do passado, os artistas e aqueles que encomendaram suas obras 

de artes possuem referências, pontos de vista e imaginam uma possibilidade

de futuro. Tomamos a página de rosto colorida de História Naturalis Brasiliae

como elemento de análise.

Figura 5 – Página de rosto colorido de Historia Naturalis Brasiliae publicado na Holanda em
164830

30 Versão digital disponível em: http://biblio.wdfiles.com/local--files/marcgrave-1648-
historia/marcgrave_1648_historia.pdf acessado em 07 de Abril de 2018.
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Esse livro publicado em 1648 na Holanda, tendo como seus 

principais autores Williem Piso (1610-1678) e George Marcgraf (1610-1644),

contou com a edição e ilustrações de Johannes de Laet (1581 -1649), que 

ocupava um dos principais cargos da Companhia das Índias Ocidentais. Esse

livro tinha a ousada missão de propor estudos aprofundados da fauna, flora,

doenças e aspectos medicinais brasileiros e foi, até o século XIX, uma das 

principais referências científicas. Nós nos focaremos na ilustração da página de

rosto.

Apesar de Eckhout não ter elaborado as ilustrações, fica mais 

que evidente que sua obra influenciou a composição tanto dos personagens

humanos como dos elementos da fauna e da flora. Percebemos o quanto a

obra de Eckhout foi importante para os projetos da Companhia das Índias 

Ocidentais e reverberou por toda a Europa, fazendo parte do imaginário e da

construção do exótico, mesmo que de maneira indireta.

Por meio da iconologia, constatamos uma construção de

significados e sentidos quando observamos uma espécie de “corredor” 

composto por diversos exemplares da fauna e da flora, animais típicos das 

florestas brasileiras como os primatas, araras e bicho-preguiça que se

destacam nessa construção. Os indígenas representados, de acordo com os 

referências das telas de Eckhout, seriam um tapuia (à direita de quem observa) 

e possivelmente um tupi (à esquerda de quem observa), percebemos que os 

indígenas atuam como guardiões da sabedoria, e esse “corredor” natural leva

até a quantidade de índios numa cerimônia, o que nos faz lembrar a

movimentação da tela “A dança dos Tapuias”.

No primeiro plano, temos o homem branco, associado

claramente aos elementos da mitologia clássica, aproximando-o dos deuses 

gregos (que representavam o ideal de sabedoria e razão), e ao seu redor 

diversos animais, que brotam de uma cornucopia31. Observamos que toda essa

construção é proposital em virtude da intenção da publicação dessa obra.

31 Trata-se de um símbolo da mitologia grega, muitas vezes em forma de chifre, em muitas
vezes foi represetado cheio de frutos e flores, colocado como
um símbolo da agricultura e do comércio. Também disposto como fonte de abundância.
Disponível em: https://dicionario.priberam.org/cornuc%C3%B3pia, acessado em 21 de março
de 2019.
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Concordamos com Aumont (1993), quando este afirma que a

interpretação iconológica nada mais é que “(...) considerar (...) que todos os 

elementos da obra de arte são simbólicos e expressam códigos, valores no 

sentido amplo (...)” (AUMONT, 1993, p. 252).

Nossa intenção é conseguir enxergar além dos contornos físicos 

da pintura, procuramos elencar os sintomas culturais e problematizar a

construção daquela. Interpretar uma pintura é, antes de tudo, buscar uma

leitura histórica tela, reconstruindo relações filosóficas, ideológicas e políticas. 

Aproxiamando tais perspectivas à obra de Eckhout, encontramos os 

significados simbólicos naquilo que compõe a imagem, e associar e/ou

reconhecer o Tempo Histórico do Brasil colonial. Reinhart Koselleck (1993) 

colabora no debate sobre as concepções que pertencem às experiências e

expectativas dos homens na construção daquilo que é conhecido como

“Tempo Histórico” que pertence a determinada época e lugar.

La hipótesis es que en la determinación de la diferencia entre el
pasado y el futuro o, dicho antropológicamente, entre experiencia y
expectativa se puede concebir algo así como el «tiempo histórico».
Ahora bien, ciertamente pertenece al hecho de que el hombre esté
biológicamente condicionado, el que, con la edad, se modifique 
también la relación entre experiencia y expectativa, ya sea porque
aquélla crezca y ésta disminuya, ya sea porque la una com- pense a 
la otra, ya sea porque los horizontes extrabiográficos se abran de
forma intra o extrmundana, ayudando a relativizar el tiempo final de
una vida personal. Pero también en el transcurso de generaciones
históricas se ha modificado, obviamente, la relación entre pasado y

futuro. (KOSELLECK, 1993 p. 15-16) . 32

Koselleck nos propõe uma reflexão importantíssima para o

trabalho de historiador, ele nos faz lembrar que cada presente tem o seu

passado como também o seu futuro, todas as épocas têm suas experiências 

32 Em nossa livre tradução: A hipótese é que, para determinar a diferença entre passado e
futuro, ou, antropologicamente, entre experiência e expectativa pode conceber algo como o 
"tempo histórico". Agora, certamente pertencente ao fato de que o homem é biologicamente
condicionado, o que, com a idade, a relação entre a experiência e expectativa também é
alterada, quer porque cresce e diminui, quer porque um pense um compósito o outro, seja
porque os extrabiográficos horizontes abertos de forma intra ou extramundana, ajudando a 
relativização final da sua vida pessoal. Mas também no transcorrer de gerações históricas
geração obviamente mudou e a relação entre o futuro e o passado. (KOSELLECK, 1993 p.
15-16)
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bem como suas expectativas, como coloca o autor ao fazer um paralelo com a

concepção judaico-cristã de que a perspectiva de mudança e transformação

está no juízo final e na volta ao paraíso, e isso claramente interfere na 

perspectiva e visão do Ocidente que, durante séculos, ignorou persspectivas 

orientais.

No decorrer dessa pesquisa, verificando trabalhos relacionados

às pinturas históricas e seus usos como fonte de pesquisa, deparamo-nos com

textos e trabalhos em que os pesquisados demonstravam, em muitos excertos,

grande aproximação com o tema, uma verdadeira paixão com o seu objeto.

Entendemos que é uma relação dessa proporção, com o objetivo pode deturpar 

o olhar histórico sobre uma pintura. Como pondera Peter Gay, o historiador 

vive em pelo menos três mundos ao mesmo tempo: o da sua vida privada, o do 

seu ofício e o das relações cotidianas que fazem parte da sua cultura, e, assim,

se constitui uma pesquisa historiográfica, seja sobre uma produção pictórica ou

não.

(...) O Caráter do historiador e o caráter de sua história se mantêm
numa relação íntima, ainda que subterrâneo. É claro que não há por
que devam ser gêmeos idênticos; a identificação do historiador com
seu material pode ser a franca salva de reconhecimento de seu igual
ou a expressão involuntária de uma afinidade inconsciente. Pode ser
ainda uma compensação ou um desejo: um pecado discorrendo 
sobre a pureza, um servo discorrendo sobre os senhores. (GAY, 1993
p. 133)

Não podemos considerar, de acordo com Gay, que esses 

mundos em que o históriador, vive e atue de maneira isolada e, sim, que estão

em constante interação entre eles, sendo assim, não podemos e não devemos 

superar uma construção perfeita do passado, mas, até mesmo pela perspectiva

humana que a prática da historiografia nos exige. Devemos sempre perceber 

que determinada paixão ou até mesmo a falta de empatia com seu objeto

podem prejudicar a pesquisa, e, caso o objeto desta se sustente por uma fonte 

pictórica, faz-se necessária essa maturidade de contato de tratamento com seu

trabalho.

“A incerteza sobre si mesmo gera no ser humano a propensão

a ver-se como outros e em imagem”, como diz Hans Belting (2007, p. 15).

Destacamos esse pequeno excerto de Antropologia da imagem que muito 

elucida essa linha tênue entre o trabalho e os vícios do historiador. Devemos, a 
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todo instante, fugir do pecado do anacronismo numa tarefa praticamente

impossível já que falamos de uma época, de um lugar e de um meio.

O conceito de retrato em Belting (2007) diz que esse gênero se

trata de uma construção representativa, elaborada a partir da imitação ou

reprodução imagética de uma pessoa viva. Entretanto, segundo Hans Belting,

tal conceito torna-se vazio, equivocado e superficial. Segundo Belting, é muito

complexo o conceito de semelhança, e, mesmo após o advento da fotografia, a 

semelhança é fruto de grandes debates (BELTING, 2007 p. 43).

Figura 6 - ECKHOUT - Cabeça de Menino, 1637. Óleo sobre papel, 22 x 18,7 cm. Coleção 
particular, (BRIENEN, 2010)

Na pintura “Cabeça de Menino”, um dos últimos achados 

atribuídos ao pintor holandês, observamos que os traços são bem próximos de

outros que encontramos em outras obras, nela vemos uma das poucas 

representações de um branco, um menino com feições europeias saudáveis. É 

difícil relacionar esse desenho ao contexto dos trabalhos de Eckhout no Brasil,

possivelmente o desenho teria sido feito meses antes de o jovem artista chegar 

ao Novo Mundo.

O século XVII é um dos momentos marcados por importantes
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mudanças estéticas nas representações das famílias nobiliárias bem como das 

Coroas. Com o advento do Renascimento, que trouxe novas técnicas realistas

(como o uso da perspectiva e do detalhismo de texturas), percebemos uma

troca de prática das composições imagéticas, passou-se da simbologia dos 

brasões para a busca da realidade figurativa do retrato. Os brasões que

geralmente eram constituídos em madeira deram espaço a obras mais 

detalhistas em madeira e em tela de tecido de linho, essa troca do meio (ou

mídia, como coloca Belting) é uma significante mudança que envolve as 

transformações burguesas e as questões da reforma protestante.

Para Belting (2007), ao realizar uma análise de uma imagem,

não podemos desprezar o meio que a suporta e que fazer comparações com

imagens de pessoas retratadas em pinturas, afrescos, murais, tábuas de

madeira ou até mesmo aquarelas é algo simplista que desconsidera as 

distintas aplicações técnicas e se pauta pura e simplesmente no estilismo dos 

artistas, o retrato autônomo torna-se mais independente em relação ao corpo,

as representações projetam as máscaras de identidades sociais e muitas vezes 

não se distingue claramente a imagem gerada.

Pode-se ir tão longe como para compreender todos os retratos e
rostos tornou-se mais independente do corpo e foram transpostas a
um veículo novo. Assim, também é possível ler o retrato da 
modernidade como uma máscara, uma memória máscara da
identidade social (....) A representação do sujeito está intimamente
ligada com a questão do suporte da máscara, e, portanto, a imagem
que projeta máscara. A máscara portadora de imagem e um meio, na 
medida em que a olho já não pode distinguir a imagem gerada.
(BELTING, 2007 p. 48) tradução nossa. 33

Podemos extrair mais conclusões acerca do retrato se o

compararmos com os escudos de armas – uma vez que retratos e escudos 

compartilham o mesmo suporte, as tábuas de madeira, e há grandes 

proximidades com a representação de pessoas. Para Belting, há pontos 

"" “Se podría llegar tan lejos como entender todos los retratos como más- caras que se
volvieron independientes del cuerpo y que fueron transpuestas a un nuevo medio portador. De
esta forma, también es posible leer el retrato de la Modernidad como máscara del recuerdo y
como máscara de la identidad social La representación dei sujeto está estrechamente ligada
con la cuestión de la máscara que porta, y por lo tanto con la de la imagen que esa máscara
proyecta. La máscara es portadora de imagen y medio, en la medida en que nuestra mirada ya 
no puede distinguirla de la imagen que genera” (BELTING, 2007 p.48).
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coincidentes entre pintores de escudos e de retratos visto que são os mesmos,

e, por diferenças em suas produções no escudo, diferentemente da do retrato,

não há representação de pessoas ou de uma pessoa, e sim o resgate de 

características de um território e de uma genealogia familiar.

Embora retrato e escudo sejam formas de corpo, colocam sua

presença no tempo e no espaço, o rosto que está no brasão não é de alguém,

é sim uma imagem emblemática que demonstra determinada história e

genealogia. Nas suas linhas, traços e cores elementos simbólicos se unem

para fazer uma imagem dinástica. Há o corpo simbólico do escudo que

esconde o rosto verdadeiro que poderia ser retratado, o rosto oficial é o escudo

pela sua legitimidade, calcado pela tradição e pela prática da guerra. O retrato

passou a ter mais espaço com a ascensão burguesa, os escudos não tiveram o

mesmo trato e cuidado e muitos deles se perderam pela história. Assim, essas 

concepções passaram a ter grandes diferenças e com o tempo as 

proximidades se excluíram por uma pressão das competências burguesas, do

humanismo e de um conceito de pessoa distinta (BELTING, 2007 p. 151).

O retrato passou cada vez mais para a descrição do sujeito, e 

nessa imagem aparece um eu interior e contraditório que vem por meio da 

narração do sujeito moderno, pela capacidade de se narrar (concepção do

autorretrato), ou acaba sendo narrado por outro. As novas formas não utilizam

mais um discurso divino, nem uma aristocracia, o homem passa a querer ser 

retratado e, por consequência, lembrado pelos seus feitos e conquistas e não

mais somente pela tradição e genealogia.

Com essa nova frontalidade, há a representação do corpo de

maneira que ocorra a separação de fato do escudo com os retratos; existe

outra inconosfera preponderante, que ganha destaque para a ação, por 

exemplo, os humanistas são retratados com alguns elementos que destacam o

caráter científico; na sequência temos os iluministas que geralmente são

retratados com um livro nas mãos, e, no caso das pinturas étnicas de Eckhout, 

encontramos sempre a presença do ambiente rural associado à civilidade, às 

florestas, à selvageria e ao mar, ao negro escravo que vem de outro espaço e 

cuja função é trabalhar.

Em relação à pintura e sua expressão e representação,

perguntamo-nos quais expressões não passam de simbologias que necessitam
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de uma interpretação histórico-cultural, e, por mais que haja a ideia de que as 

imagens captadas por meios tecnológicos têm caráter verdadeiro, cabe ao

historiador questionar as possíveis deturpações e os valores que estão ali

colocados, inclusive as concepções de belo e de feiura (BELTING, 2007

p.111), já que a imagem é tida como uma comprovação da existência, trata-se

de uma imagem da memória, de uma memória escolhida (BELTING, 2007 p.

22)

Dessa forma, entendemos serem de grande importância para a

historiografia os debates sobre a produção historiográfica em relação a fontes

imagéticas, e se fazem necessárias tais reflexões teóricas e metodológicas que

sempre norteiam os debates, enriquecendo as possibilidades e viabilidade das 

pesquisas. O olhar histórico e historiográfico sobre as pinturas é uma proposta

sedutora, mas é preciso cautela ao analisarmos o período. Não que as fontes 

imagéticas, no nosso caso, uma ênfase maior à pintura, tenham um método 

todo próprio e distinto da historiografia, mas refletirmos sobre essas fontes 

pode colaborar e muito com os debates sobre os hábitos culturais, costumes e

discursos que muitas vezes não se completam nos documentos escritos.

3.2 ALBERT ECKHOUT, ENTRE PINCÉIS E MISTÉRIOS

Albert Eckhout é holandês, nascido em Groningen, e tem uma 

biografia confusa, pois são pouquíssimos os registros existentes antes da sua

presença na invasão holandesa no Brasil. Segundo Brienen (2010), há muitas 

dificuldades na vida de Eckhout enquanto esteve na Europa, tanto antes da

vinda para o Brasil como após o seu retorno para a Holanda.

Sobre o local e seu ano de nascimento, há incoerências em 

diversos autores: Clarival do Prado Valladares (1981) e Evaldo Cabral de

Mello (2009) apresentam o ano de 1610, já um dos pioneiros trabalhos 

bibliográficos do holandês H. E. Van Gelder (1960) nos mostra uma pesquisa 

sobre os registros de nascimento de duas possíveis cidades: Groningen, já

citada acima, e Amersfoort, que apresenta registros de certo Eckhout mas 

chamado de “Alberdtg”. As pesquisas biográficas relatam a dificuldade de

análise sobre tais documentos escassos e com grafias distintas, como o 

registro de casamento dos pais de Eckhout, Albert e Marryen Roeleffs, que
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data de 1607, com isso possivelmente o pintor holandês teria nascido entre

1607 a 1610 sendo essa última data estimada nos relatos de que Eckhout teria

chegado ao Brasil perto de completar 27 anos e que seria mais velho que o

colega Franz Post, nascido em 1612.

Florike Egmond (2004) e Peter Mason (1998) são dois outros 

biógrafos que buscam informações da vida de Eckhout e elencam a

constituição de noivado (ondertrouw) dos pais do artista em 04 de outubro de

1606, sendo a consumação do casamento em 16 de novembro de 1606

(EGMOND, MASON Apud BRIENEN, 2010 p. 23).

Possivelmente os pais de Eckhout tiveram outros filhos.

Brienen aponta que os registros de casamento em Groningen mostram que

Jantien Eeckholt teria se casado com Johan Geerts em 1º de janeiro de 1639,

e, embora a grafia seja um pouco distinta, havia poucos membros da família na

região. Na certidão aparecem ainda outro possível irmão do pintor: Rabbivius 

Eeckholt. Em 1639 Albert estava no Brasil com a comitiva de Nassau, e seus 

pais já estavam mortos, o que justificaria a ausência de testemunhas na

certidão (BRIENEN, 2010 p. 24).

Os biógrafos também buscaram informações sobre a morte dos 

pais do artista: Marryen possivelmente teria morrido entre 1621 (último registro

encontrado com menção à mulher de Eeckholt) até 1º de janeiro de 1626,

quando Albert pai casou-se com Lysbet Jansen Lessynck. Já a morte deste

teria ocorrido em 1628 e 1629, já que Lysbet se casaria novamente em 3 de

julho de 1629 e nos registros consta como “a viúva de Albert Eeckholt” (Op Cit,

2010 p. 24).

Há poucas informações sobre a formação de Eckhout. A escola

que frequentou e muito menos quem seriam seus mestres, a constituição de

sua biografia se dá em relações de acontecimentos e nas interpretações sobre

eles. Van Gelder (em nossa tradução) apresenta a teoria de que o jovem 

artista holandês teria tido uma formação na família, com um tio que atuava 

como pintor, Gheert Roeleffs.

Tenslotte iets over Eckhout en zijn levensloop. Thomsen kon in zijn
boek 11) over dit levan vóór de Braziliaanse reis weinig zeggen. Hij
vermoedde, dat hij uit Groningen afkomstig was, omdat daar een
Albert Eckhout voorkwam, maar constateerde ook een verblijf in
Amersfoort na de terugkkeer en Den Haag, waarvoot ik erkentelijk
ben, één en ander nader toelichten en vaststellen. Eckholt in 
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inderdaad een Groninger, en de zoon van enn Albert, die 16 de
oktuber 1606 huwde met Marryen Roeleffs, maar zijn doopdatum is
onbekend. De vader Albert was "deser stat makelaer", maar hij was in 
1619-1621 in financiele moeilijkheden; in maart 1619 leende hij geld 
van zijn zwager Gheert Roeleffs, die in de daarover handelende akte
"schilder" genoend wordt. Wordt daarmed "kunstschilder" bedoeld,
dan is hij waarschijnlijk de leermeester van zij neef. (VAN GELDER , 
1960 p. 15) 34

Podemos depreender que tais dificuldades financeiras 

poderiam estar associadas à formação do jovem Albert, que, tendo nascido

entre 1607 a 1610, teria entre 12 e 14 anos, momento inicial da formação.

Segundo arquivos presentes em Groningen, o tempo de formação de uma

guilda seria de um a sete anos, e muito provavelmente Eckhout ainda seria um

aprendiz por volta de 1620 (JAGER Apud BRIENEN, 2010 p. 24).

Com a morte dos pais, como os arquivos da cidade revelam,

entre 1621 a 1629, o jovem artista teve de se sustentar sozinho. Tendo nascido

por volta de 1610, possivelmente já seria mestre em 1628, trabalhando num

estúdio e suas condições financeiras não permitiriam que conseguisse seguir 

como pintor independente.

Há um grande debate sobre a formação e as influências que

Eckhout teria sofrido. Van Gelder aponta que o arquiteto Jacob Van Campen

(1595-1657) teria sido professor daquele, o trabalho desse arquiteto é um dos 

mais significativos do classicismo holandês, e o possível professor teria

trabalhado em cidades como Haarlen, Amsterdã, Ultrecht e Amersfoort, onde

Eckhout teria estado a partir de 1630 (VAN GELDER , 1960 p. 17).

Brienen destaca que outras influências estéticas são notórias 

na estética de Eckhout, como o do pintor holandês Cornélios Van Poelenburch

(1595-1667) que atuava na cidade de Ultecht. Percebemos a monumentalidade

recorrente em ambas as obras, lembrando que eram realizadas em estúdios, e 

as imagens eram criadas em esboços e estudos separados que,

34 Em nossa livre tradução: Finalmente, algo sobre Eckhout e seu curso de vida no livro de
Thomsen há uma breve análise sobre sua vida antes da jornada brasileira. Ele suspeitava que 
ele tivesse vindo de Groningen, porque havia um Albert Eckhout, mas também encontrou uma 
estada em Amersfoort, após o retorno a Haia. Mas os registros confirmam que Eckholt, de fato,
é de Groningen, filho de outro Albert, que se casou em 16 de outubro de 1606 com Marryen 
Roeleffs, mas sua data de batismo é desconhecida. O pai Albert foi "corretor de imóveis",
estando com dificuldades financeiras em 1619-1621; em março de 1619, ele emprestou 
dinheiro de seu cunhado Gheert Roeleffs, que aparece nos registros do autor como "pintor". Se 
ele é referido como "pintor", ele provavelmente foi professor do jovem Albert (VAN GELDER , 
1960 p. 15)
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posteriormente, eram compostos numa imagem única e geralmente de grandes 

proporções, como apontam Egmond (2004) e Manson (1998).

A composição das imagens do céu, da vegetação e técnicas 

como a baixa perspectiva (na qual o céu toma a maior parte da pintura) estão

presentes nas obras de Eckhout assim como nas de Post. Vale lembrar que

ambos teriam chegado ao Novo Mundo antes de completar 30 anos e traziam

referências de pintores holandeses que eram destaque no período.

Figura 7 – VAN POELENBURGH, Conelis – O Santo Pedro na Montanha do Sudeste, 1620-
1625, 15,2 x 11,6 cm, óleo sobre cobre.

Nessa obra de Van Poelenburgh, percebemos grandes 

semelhanças com a representação das “pinturas étnicas” de Eckhout e se

destaca a figura ao centro, nos quadrantes 2A e principalmente em 2B 

observamos um cenário constituído de elementos naturais. Notamos também

que o céu, no quadrante 1B, é muito semelhante em obras de Eckhout como

Índio Tupi e Homem Africano. Claramente há diversas diferenças entre as

obras como o tamanho reduzido desta em comparação com as obras de

grande porte, feitas no Brasil, como a técnica de óleo sobre esta e óleo sobre

tela nas realizadas no nordeste brasileiro.
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O objetivo da pintura também é distinto, visto que as obras 

brasileiras tinham o claro objetivo de divulgar a atuação de Nassau como

administrador do Brasil holandês, enquanto o trabalho de Van Poelenburgh

estava relacionado ao cotidiano dos artistas na Europa. Possivelmente o

arcabouço técnico e estilístico dos pintores holandeses no Brasil sofreu

grandes influências de outros artistas contemporâneos na Europa como

apontam pesquisas que têm como objetivo encontrar aspectos estilísticos da

pintura holandesa.

Um dos grandes questionamentos é como um artista fora do

grande centro cultural holandês foi contratado pela Companhia das Índias 

Ocidentais para integrar a comitiva de Nassau. Há algumas hipóteses que

Brienen levanta.

Há grande possibilidade de o pintor e arquiteto Jacob Van

Campen ter continuado seu contato com Eckhout, que era um jovem aprendiz e  

teria trabalhado em seu estúdio, principalmente quando observamos os nus 

femininos de Eckhout que têm elementos “italianizados” como os do mestre.

Campen foi arquiteto de Nassau no palácio de Haia e possivelmente teria

apresentado o talentoso pintor ao futuro governador do Brasil holandês 

(BRIENEN, 2010 p. 24).

Outra hipótese, que Brienen desconsidera, é a de que o irmão

de Frans Post, Pieter Jansz Post (1608 - 1669), também arquiteto, foi um dos 

auxiliares dos projetos de Van Campen e poderia ter indicado Eckhout. Não há

sequer um contrato sobre as funções que Post e Eckhout deveriam

desenvolver no Brasil, sabemos que teriam vindo com a comitiva do príncipe de

Nassau que saiu da República holandesa em 25 de outubro de 1636 e teria

chegado ao Brasil em 23 de janeiro de 1637. Observando as características 

das pinturas, vemos que o primeiro ficaria com a função de descrever as 

paisagens, cabendo ao segundo a função de pintar os tipos étnicos e a

variedade da fauna e da flora do Brasil.

Mas tal pensamento é limitador, pois Eckhout foi percursor em

materializar o Novo Mundo que a Europa conhecia por desenhos feitos a partir

de relatos de viajantes, ele possibilitou uma proximidade do Velho Mundo com

o fascínio das cores, hábitos e estética desse mundo jamais explorado. Não

existe também qualquer documento que comprove a saída dos artistas, mas 
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tudo levar a crer que estes teriam deixado Brasil com Nassau em 22 de maio

de 1644, após a demissão deste da Companhia das Índias Ocidentais.

De acordo com Brienen, Maurício de Nassau teria levado cerca

de 26 pinturas de Eckhout, das quais duas se perderam, possivelmente num

incêndio. Uma seria um retrato de Nassau em tamanho natural que ficava em

seu palácio no Recife, e outra, um autorretrato de Eckhout que, segundo

relatos, era representado ao lado de dois navios e isso teria permitido que

conhecêssemos o rosto desse pintor de biografia incógnita.

Após seu retorno para a Europa, Eckhout chegou a Groningen

em 1645, casou-se em 1646 com Annetgan Jansen Wigboldi, que era natural

de Groningen, e entre julho e agosto mudou-se para Amersfoort em 1648, onde

ficou até 1653 e batizou seus quatro filhos: Maria Mauritia (25 de junho de 

1648); Albert (19 de agosto de 1649); Johannes (25 de outubro de 1650). Em

1653 tornou-se artista pensionário da Corte do Eleitor da Saxônia35, João Jorge

II. 

O passaporte de Eckhout para Dresden, com a data de 9 de 

abril de 1653, incluía sua esposa e uma criança de cuidados. Sendo assim,

possivelmente os filhos Maria e Albert tenham morrido antes de 1653, ficando

somente Johannes, seu último filho. Eckhout ficou de 1653 até 1663 a trabalho

de seu novo mecenas. Enquanto esteve a serviço do Eleitor da Saxônia, 

pintou as aves brasileiras para a decoração dos forros e paredes dos castelos 

de Hoflössnitz, em Dresden, e de Schwedt, também na Saxônia. Sua morte

teria ocorrido entre final de 1665 e início de 1666, a escritura da sua sepultura

foi passada para sua esposa, Annetgan Jansen, em 20 de abril de 1666

(BRIENEN, 2010 p. 140).

3.3 O EXOTISMO E O PITORESCO NA OBRA DE ECKHOUT

Uma das questões salientadas nessa pesquisa é o aspecto

exótico que a obra de Eckhout tem e como ela ainda hoje desperta interesse

35 O Eleitorado da Saxônia ou Eleitorado da Saxónia (alemão: Kurfürstentum Sachsen) ou
Ducado da Alta Saxônia foi um eleitorado hereditário independente do Sacro Império Romano
de 1356 a 1806. Ele foi o Estado sucessor do Ducado de Saxe-Wittenberg e foi substituído na 
época napoleônica pelo Reino da Saxônia em 1806 com o Tratado de Berlim.
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sobre os hábitos, práticas e tipos que faziam parte do Novo Mundo. Eckhout

desperta no homem europeu do século XVII um interesse para o exótico, e isso

seria possível graças às concepções morais que as igrejas reformadas 

possibilitaram que enxergassem o exótico sem intereferência dos dogmas 

católicos (VALLADARES , 1981, p.22).

Uma das primeiras iniciativas em conceituar teoricamente a

noção de exótico se deu no início do século XX com Segalen (1996),

publicando de maneira póstuma a obra inacabada “Essai sur l’exotismo”36 na 

qual define uma estética do diverso. O autor apresenta que devemos pensar o

exótico como uma forma de reconhecimento da existência do outro, sendo que

esse outro não está necessariamente relacionado à distância geográfica.

Segalen elenca diversas formas e possibilidades de exotismo.

O exotismo é toda movimentação que envolve o outro,

segundo esse autor, não podemos pensar o exótico somente como algo

imóvel, do qual nos utilizaremos, ele continua em nossa atuação cotidiana e

diária. Nas palavras de Segalen, o exótico não é apenas a apreciação do

“coqueiro e o camelo” (SEGALEN, 1996, p. 37).

O autor aponta pelo menos três tipos de exotismo: o primeiro e

mais comum é o exotismo geográfico, no qual a distância em relação ao outro

denota diferenças significativas em hábitos, culturas e língua; o segundo tipo

seria o temporal, ou histórico, assim, o exotismo se encontra em outro

momento histórico, um exotismo temporal, no qual podemos enxergar práticas 

que já não são mais usuais e correspondem a um passado que não mais faz 

parte da nossa existência, assim, essa concepção de exótico nos permite viajar 

no tempo e vivenciar algo morto, ou também a estranheza do novo que se

refere ao futuro (Op. cit, p. 42); já o terceira seria o exotismo sexual, no qual a 

diferença ocorre sem que haja necessariamente uma distância temporal ou

geográfica em relação ao outro, cabendo as distintas formas de entendimento

do corpo bem como as funções do masculino e do feminino.

Percebemos que há um elemento comum entre os tipos de

exotismo, que é a maneira com que olhamos para o outro, logo, o exotismo se

relaciona diretamente com a idealização e a ilusão, pois, para Segalen, uma 

36 Ensaio sobre o exotismo em nossa livre tradução.
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visão exótica e de aprofundamento sobre a realidade do outro não existe, o

exótico floresce graças ao distanciamento que temos do outro (Op. cit p. 33).

Segalen aponta que o exotismo em muitas vezes poder ser a

positivação do outro, seus costumes, seu modo de vida, seus valores, sua

produção, seu cotidiano etc. Observamos que não se trata necessariamente de

assimilar tudo que envolva o outro, mas sim a celebração daquilo que é 

diferente. Lembramos que as produções de Eckhout estão inseridas no

contexto do século XVII, momento em que há uma grande transformação da

Europa com as possibilidades do Novo Mundo, e o Renascimento cultural e a

Reforma Protestante também colaboram com essa nova concepção de mundo,

das práticas e dos valores.

Tão próximo do exotismo está o etnocentrismo, aliás, este

possivelmente estaria associado ao exotismo no caso da realidade do Brasil

colônia, visto que havia uma vontade em se conhecer o outro e suas práticas,

mas os interesses econômicos em relação à produção de açúcar estavam

acima dessa percepção. Assim, notamos uma via de mão dupla entre o

exotismo e o etnocentrismo, ambos possuem uma valorização, seja ao que se

refere ao outro ou ao que se refere a si mesmo.

De acordo com Todorov (2005), no exotismo não é

necessariamente o outro que é valorizado, mas sim a construção de outro

idealizado (TODOROV, 2005 p. 305), logo, não podemos afirmar que o 

exotismo seria o contrário do racismo ou do etnocentrismo, visto que é

totalmente possível coexistirem numa mesma ação como, por exemplo, quando 

analisamos tais aspectos na invasão holandesa durante o Brasil colônia;

tomamos como base tal conceito de Todorov.

Staszak (2008) elenca que o exótico está associado a alguém

e para alguém. Além disso, para esse autor, o significado passa

necessariamente por um discurso construído em relação ao outro. Staszak 

ainda nos chama a atenção em relação à diferença entre o que é exotismo e o 

exoticismo.

L'exotisme n'est ainsi jamais un fait ni la caractéristique d'un objet : il
n'est qu'un point de vue, un discours, un ensemble de valeurs et de 
représentations à propos de quelque chose, quelque part ou
quelqu'un. Parler d'exotisme, c'est moins analyser un objet que le 
discours d'un sujet à son endroit. La question « qu'est-ce qui est
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exotique ? » est en ce sens seconde par rapport à la question « pour
qui ? ». Le sens du mot exotisme porte (...) cette ambiguïté : c'est à la 
fois le propre d'un objet (on parle de bois exotique) et d'un sujet (on 
parle de l'exotisme de G. Flaubert), alors que l'anglais distingue 
exotism (l'exotisme de la chose) et exoticism (le goût pour la chose 
exotique).(STASZAK, 2008 pp. 8-9)37

Panoff (1986) define que o exotismo nada mais é do que uma

forma de recusa ao cotidiano, ao comum, ao recluso mundo europeu da

moralidade e das regras sociais. Exaltar o exótico é vivenciar um sonho de

liberdade, enxergada no outro por meio da imaginação e da idealização quando

na verdade trata-se de um reflexo assimétrico e inverso dos próprios desejos.

(PANOFF, 1986, p. 19).

O que enxergamos sobre o outro e o exotismo que se destaca

aos olhos está diretamente relacionado a quem somos, à nossa vivência e

experiência, associada a uma expectativa que se relaciona com algum tipo de

intenção, mesmo que não seja clara, circunscrita num contexto histórico e

geográfico que transformam a percepção. A arte dá a possibilidade de 

compartilharmos esse olhar, no caso específico da pintura, ela se apropria do

efêmero e corriqueiro para torná-lo universal e duradouro, entretanto a marca

pessoal de cada olhar conduz à interpretação de uma época por iniciativas,

vontades e desejos de outra época.

É preciso salientar as diversas transformações, o mundo

contemporâneo teve as distâncias físicas diminuídas entre os mais diversos 

povos. Há maior circulação de pessoas e, consequentemente, de informações,

e qualquer pessoa pode ter qualquer bem de consumo das mais distintas 

procedências desde que possa pagar por isso. Como pontua Price (2001),

37 Em nossa livre tradução: O exotismo, portanto, nunca é um fato ou a característica de um
objeto: é apenas um ponto de vista, um discurso, um conjunto de valores e representações 
sobre algo, em algum lugar ou alguém a. Falar de exotismo é analisar menos um objeto do que
o discurso de um sujeito sobre ele. A pergunta "O que é exótico? está neste significando
segundo para a pergunta "para quem? ". O significado da palavra exotismo carrega essa 
ambiguidade (...) é ao mesmo tempo a característica de um objeto (falamos de madeira 
exótica) e um sujeito (falamos do exotismo de G. Flaubert), então que o inglês distingue o 
exotismo (o exotismo da coisa) e o exoticismo (o gosto pelo exótico).L'exotisme n'est ainsi
jamais un fait ni la caractéristique d'un objet : il n'est qu'un point de vue, un discours, un
ensemble de valeurs et de représentations à propos de quelque chose, quelque part ou 
quelqu'un. Parler d'exotisme, c'est moins analyser un objet que le discours d'un sujet à son 
endroit. La question « qu'est-ce qui est exotique ? » est en ce sens seconde par rapport à la
question « pour qui ? ». Le sens du mot exotisme porte (...) cette ambiguïté : c'est à la fois le 
propre d'un objet (on parle de bois exotique) et d'un sujet (on parle de l'exotisme de G.
Flaubert), alors que l'anglais distingue exotism (l'exotisme de la chose) et exoticism (le goût
pour la chose exotique). (STASZAK, 2008 pp. 8-9)
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precisamos ter a dimensão de que no século XVII não havia essa circularidade

de pessoas e de informações, e as imagens pitorescas de Eckhout foram,

durante séculos, a ponte entre uma Europa curiosa e o mundo de 

possibilidades da América.

O Brasil visto pelos viajantes e a questão do exótico foram

temas de outros pintores que se ocuparam de relatos e de modelos que já

havia na Europa (inclusive do próprio Eckhout) e de artistas que aqui

estiveram. O outro e o exótico precisam ser observados de maneira atenta,

pois o recorte e a valorização adotados pelo artista influem sobre esse olhar do

exótico.

Luciana Rossato (2005), no trabalho “Imagens de Santa

Catarina: arte e ciência na obra do artista viajante Louis Choris”, apesar de 

tratar de obras do século XIX, observa as escolhas realizadas pelos artistas e

destaca a predominância de imagens exóticas e pitorescas do Brasil.

Demonstra que os destaques das imagens retratadas, realizados pelos 

pintores, geram diferenças de abordagens. O pintor e litógrafo russo, Choris

(1795-1828), entendia que os seres humanos acabavam sendo figuras 

secundárias frente à majestosa natureza ainda selvagem que o Brasil oferecia

e suas pinturas retratam essa pequenez do ser humano em meio à colossal e

exuberante vegetação (ROSSATO, 2005 p. 178). 

Já Debret (1768-1848), pintor francês que esteve no Brasil

durante a presença da família real no início do século XIX, prefere deixar de

lado a majestosa e suntuosa riqueza natural brasileira como também a

presença do ser humano em seu estado dito “natural”, interessando-se pela 

sociedade brasileira, pelos acontecimentos e modos de vida nas vilas e no

campo. Nesse sentido, há uma relação distinta sobre o exótico e o pitoresco,

entretanto ambos os artistas possuem o interesse pelo exótico tanto quando 

tratamos da representação do ambiente, bem como com a pintura do outro. Os 

pintores nem sempre colocam todas as evidências, podendo inclusive

ressignificá-las de acordo com seus interesses.

Debret reproduziu várias delas, de diferentes cidades, como Laguna,
São Paulo, Santos e São Vicente, entre outras. Na vista de Desterro,
podemos constatar o gosto pelo diferente, pelo pitoresco. Grande 
parte da pintura é tomada pelo tema da natureza: a vegetação, onde 
podemos constatar a presença de coqueiros, os suaves contornos 
dos morros ao fundo e o mar. O interesse pelo “exótico”, pelo 
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“tropical”, pelo “pitoresco” continua presente, mesmo com o
desenvolvimento de um olhar classificador e científico sobre a 
América e as regiões tropicais. (ROSSATO, 2005 p. 190)

Quando tratamos de “pitoresco”, precisamos ter a dimensão do

uso desse termo, teorizado pelo pintor britânico Alexandre Cozens (1717-1786) 

como aponta Sloan (1986). Segundo o artista inglês, trata-se de uma atitude

em relação à realidade na ideia de que a natureza é a fonte de estímulos que o

artista pensa, elabora e transmite. Segundo Argan (1992), o valor que os 

artistas buscam, no projeto estético do pitoresco, é na realidade a variedade

das aparências, dando sentido à natureza como a variedade dos casos 

humanos daria sentido à vida. Não há intenção de buscar o universal do belo,

mas aquilo que é particular, que não se capta com a contemplação, mas sim

com a perspicácia e destreza da mente (ARGAN, 1992 p. 18).

A definição do conceito de pitoresco no século XVIII conduziu

os olhares do romantismo e do realismo no século seguinte, entretanto o olhar 

pitoresco é anterior a sua estruturação conceitual, visto que esta se

estabeleceu a partir de trabalhos e práticas que eram mais antigas. Dessa

maneira, entendemos o trabalho de Eckhout com um olhar pitoresco, um olhar 

provocado pelo estranhamento e pelo outro, construindo, assim, o exótico aos 

olhos dos europeus a partir do século XVII, já que sua obra é uma construção

antropológica, realizada durante o domínio holandês. Muito possivelmente os 

traços desse pintor holandês, como diversas práticas anteriores, influenciaram

o entendimento e a definição teórica de “pitoresco” como prática acadêmica

praticamente um século depois.

Segundo Chartier (1990), o objeto da história cultural centra-se

no ato de “identificar o modo como em diferentes lugares e momento uma

realidade social é construída, pensada, dada a ler” (CHARTIER, 1990, p. 16),

logo, o debate sobre o exótico e as diversas perspectivas é ponto crucial para

entendermos a produção pictórica de Eckhout e os diálogos que existem na 

visão do viajante estrangeiro sobre o Brasil.

Chartier (2002) apresenta um conceito duplo de “cultura”, o

primeiro estaria relacionado aos gestos, aos atos e às obras que configuram e

justificam um entendimento estético, uma forma de classificar, mensurar 

intelectualmente o mundo; já o segundo, às práticas comuns e corriqueiras,
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que seriam “sem qualidades” e que demonstram a forma como um grupo

produz sentido, vive e pensa sua relação com o mundo (CHARTIER, 2002, p.

93).

A representação presente nas pinturas de Eckhout nos traz tais 

elementos, e o exótico não é capturado necessariamente, ele é apropriado e 

reconstruído pelo pintor e nos entregue como real. A função dos pintores de

Nassau era, provavelmente, fazer os registros dos feitos do príncipe holandês,

bem como registrar o cotidiano do Brasil, incluindo seus habitantes nativos.

Logo, as telas que ganhariam o mundo trazem uma construção estética que 

“revelaria” o Novo Mundo e tinha o aspecto de uma classificação intelectual,

mas também enfocava o comum, o corriqueiro e o efêmero.

A imagem dos tipos étnicos de Eckhout apresenta uma visão

do europeu sobre os índios, os negros e os mestiços, tanto que é difícil

estabelecer que se trata de uma pintura antropológica, como alguns autores a

definem, e, mesmo as imagens sendo precisas do ponto de vista técnico, elas 

têm generalizações conceituais e estereótipos principalmente sobre o outro

nesse ambiente exótico. Como aponta Burke (2017), "(...) estereótipos muitas 

vezes tomam a forma de inversão da auto-imagem do espectador" (BURKE,

2017, p. 157).

Entendemos que a definição do Brasil e do seu exotismo

encontra-se na visão de quem o imaginou, o seu inverso, o homem europeu

que buscava atributos nesta terra por meio de seus anseios e desejos, e,

assim, sua visão era influenciada por questões conscientes e inconscientes.  
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4. - O EXÓTICO NAS VISÕES SOBRE O OUTRO

4.1 – O ÍNDIO

O outro é uma das temáticas mais fortes, presentes na pintura

de Eckhout, e a maneira como este retrata os tipos étnicos e sua relação com o

meio evidencia seu olhar de um homem europeu protestante em relação aos 

outros que eram nativos ou estavam habitando o Novo Mundo. Na obra “Visão

do Paraíso”, Sergio Buarque de Holanda (1985) faz uma análise em relação ao 

que os europeus esperavam e enxergavam dos nativos americanos.

Essas lembranças clássicas costumam ser postas principalmenteem
esteira relação com a teoria de excelência do estado natural, que já é 
um traço da aurea aetas dos antigos, ou com opiniões eclesiásticas
e, em verdade, cristãs, sobre o statu innocentiae, compediadas na
Suma Teológica de Santo Tomás de Aquino, que um e outras, por
intermédio talvez de Montaigne e, em menor grau de Las Casas, hão
de frutificar, com o tempo, no postulado, rico em consequência, da 
bondade natural do homem ( HOLANDA, 1985 p. 229)

A obra de Buarque enfoca a visão edênica, constituída pelos 

portugueses, sobre os nativos, mas podemos assimilar essa visão pelo

contexto geral do europeu dessa época e por essas perspectivas que se

mantiveram durante toda a invasão holandesa. O nativo tem destaque

importante na obra de Eckhout, pois trata-se do homem da terra, e era muito

importante fazer o registro desse outro para o Novo Mundo.  

Diversas pesquisas sobre a maneira como os índios são

retratados na obra de Eckhout foram produzidas, dentre estas, o trabalho de

Ronald Raminelli (1996), “Imagens da colonização a representação do índio de 

Caminha a Vieira”, em que há destaque do entendimento dos índios tupis38, 

que seriam dóceis e amáveis para a colonização em relação aos tapuias, que 

seriam selvagens e perigosos. Tais perspectivas já eram presentes antes da

invasão holandesa e delas há menções nos sermões de padre Vieira39

38 Não é nossa intenção aprofundar o debate antropológico sobre as diversas populações
indígenas que correspondem aos grupos “Tupis” e “Tapuias”, utilizamos os termos a partir dos 
indicativos presentes nas telas de Albert Eckhout.
39 Encontramos referências como 1) “basta acenar o Diabo com um tujupar de pindoba, e dous
tapuias; e logo está adorado com ambos os joelhos... oh que feira tão barata! Negro por alma; 
e mais negra ela que ele! Esse negro será teu escravo esses poucos dias que viver: e a tua 
alma será minha escrava por toda eternidade, enquanto Deus for Deus. Este é o contrato que o 
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Associavam-se os denominados tapuias a um grupo

desordeiro, de difícil acesso e que possuía um linguajar difícil. Por conta de

haver grupos que praticavam o canibalismo, este era um tema recorrente nas 

produções iconográficas em geral, como também está presente na obra de

Eckhout.

Figura 8 - ECKHOUT – Índia Tarairiu (Tapuia) , 1641. Óleo sobre tela, 272 cm x 165 cm.
Museu Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca) (BRIENEN, 2010)

demónio faz convosco; e não só lho aceitais, senão que lhe dais o vosso dinheiro em cima” (...)
“sabeis porque não dais liberdade aos cativos mal havidos, referindo-se aos índios, porque não
conheceis a Deus. Falta de fé, é a causa de tudo” e arremata, ameaçando ironicamente, com o 
inferno: “se vós crêreis verdadeiramente na imortalidade da alma, se vós crêreis que há Inferno
para toda a eternidade; bem me rio eu que quisésseis ir lá pelo cativeiro de um tapuia” Sermão
da Primeira Dominga da Quaresma", In Sermões, tomo III, p. 8-9 2) “vós virais os olhos para 
os matos e para o sertão? Para cá; para a cidade é, que haveis de olhar. Cuidais que só os
Tapuias se comem uns aos outros, muito maior açougue é o de cá, muito mais se comem os 
brancos” In:  Sermão de Santo Antônio", In Sermões, tomo VII, p 261.
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A obra retrata uma jovem mulher, com uma pele de tom 

castanho-avermelhado, próxima a um riacho, com o corpo nu, tendo a região

genital protegida por uma folhagem que rodeia seu corpo até o ânus

(quadrantes A3 e B3), na mão esquerda segura um ramo de folhagens

(quadrantes A2 e B2) e, na direita, parte de um braço e uma mão humana

(quadrante A3). Seus cabelos são curtos, muito semelhante aos atuais 

timbiras, na cabeça há uma faixa de sustentação de um cesto (quadrante B2), 

pelo traço parece ser de folha de palmeira, no outro braço há uma pulseira de

sementes, uma proteção em seus pés (quadrantes A4 e B4), que, segundo

Valladares (1981), poderia ser retirada de gravatás40 (VALLADARES, 1981 p.

116), e de acordo com Markgraf que relata como tais calçados eram feitos 

pelos jê do nordeste.

O cenário compõe o espaço de vivência, seus pés se

apoiam entre a terra e o riacho, isso demonstra domínio sobre o ambiente, o 

que fica mais evidente ainda com a presença de um canino (quadrantes B3 e

B$), muito parecido com o lobo guará, que bebe água sob seus pés. Ao fundo,

uma árvore enorme em seu estágio de frutos41 (quadrantes A1, B1, B2 e B3), a 

posição desta e das vagens que caem abaixo demonstra que a composição da

natureza é de um cenário para destacar a personagem.

Um ponto interessante, apontado por Brienen (2010), é

que a construção imagética soa como uma alerta, pois, diferente da pintura

“Índio Tarairiu” (que veremos adiante), a mulher tem uma construção mais 

suave do rosto, mas que entra em choque com as partes humanas que

carrega, fato associado às práticas canibais. Ao nos deixar levar pelo olhar da

índia, o julgamento primário não é o de uma pessoa perigosa e assassina

(BRIENEN, 2010 p. 88).

Essa imagem talvez possua um dos elementos mais 

fortes da generalização e da construção de estereótipos sobre os indígenas, a

prática de canibalismo. Os relatos sobre tarairius (também conhecidos como

tapuias) é que de fato praticavam um canibalismo ritualístico, conhecido como

40 Cujo nome científico seria Bromelia sp. – Pseudanana sagenarium.
41 Possivelmente se trata de uma Cassia grandis, a maior do gênero Cassia e muito comum no 
Nordeste.
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endocanibalismo, na qual os membros do grupo devoravam seus mortos 

(VILAÇA, 1998), cortando-os em partes menores.

“Os mortos eram repartidos e comidos sob a justificação de que não
haveria melhor sepultura do que o corpo dos sobreviventes. O
cadáver era lavado, assado e comido. Os ossos recolhidos e depois 
reduzidos a pó eram misturados com farinha e ingeridos em outra
oportunidade” (VALLADARES, 1981 p. 116)

Na simplificação sobre a prática de canibalismo não se

destacam a questão ritualista e a simbologia que informa tais práticas.

Possivelmente Eckhout elabora a construção dessas imagens a partir de

relatos e interpretações de terceiros. Zacarias Wagener, naturalista e também

membro da comitiva de Nassau, evidencia a percepção que se tinha das 

mulheres denominadas de tapuias (ou tarairius):

(...) As mulheres tapuias são gordas, atarracadas e de cabelos curtos;
como os homens, andam completamente desnudas, sendo porém,
mais pudicas e recatadas ao considerarem o belo avental verde
rejeitado por Eva e por elas novamente utilizado, com o qual se
cobrem de uma maneira especial na frente e atrás, estimando mais
essas cintas de verdura pelo ornamento e pelo sentir-se bem (com
elas) do que pelo receio de que os cegos possam ser estimulados a 
desagradáveis aborrecimentos (...) (WAGENER, p.169. Apud
CHICANGANA-BOYONA, 2008 p. 595)

Wagener, com seu relato, demonstra a imagem que é

construída desses indígenas, inclusive, trazendo elementos precisos e 

presentes nas imagens de Eckhout como o uso de “belo avental verde”. Mas,

além disso, percebemos que o agir da mulher é distinto naquela sociedade

indígena, como percebemos na obra “A dança dos tapuias”, na qual aparecem

as mulheres dissociadas dos homens, na construção da imagem os 

responsáveis pela guerra são de fato os homens.

Figura 9 - ECKHOUT – Detalhe fundo Índia Tarairiu (Tapuia) , 1641.
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Na Figura 9 temos o detalhe que demonstra a chegada de

guerreiros tapuias, e, apesar de a pintura não ser precisa, sendo quase

secundária, percebemos que Eckhout tenta demonstrar o quanto essa etnia é

perigosa, o quanto podem nos enganar, pois, apesar do olhar doce da índia

canibal, há grande chance de haver um grupo de guerreiros fortes, prestes a

atacar. Outro ponto interessante é uma análise antropológica, possivelmente

não intencional do artista, na qual demonstra papéis distintos da mulher e do

homem no grupo social.

É importante destacar que a nomenclatura dada pelo artista

holandês seguia parâmetros da época, possivelmente os próprios portugueses 

classificavam as nações dessa maneira superficial, já que tapuia não é uma

autoidentificação de nenhuma etnia, os grupos que se associam a essa

nomenclatura geral seriam os xavantes, xerentes, javaés, karajás, entre outros 

(ALMEIDA, 1999). O termo tapuia vem do tupi e significa algo como “fugidos da

aldeia”, a composição do termo seria a origem de taba (aldeia) e puir (fugir), ou

seja, podemos depreender que se trata de uma classificação de origem tupi, 

que seriam as primeiras etnias com que os portugueses tiveram contato

(MONTEIRO, 2001, p. 12).

Os tupinambás da Bahia eram o modelo dos tupi para os 

portugueses, quando os lusos realizaram a classificação das etnias indígenas,

e tal classificação portuguesa foi tomada pelos holandeses. Tratava-se de uma

perspectiva vinda da visão dos povos conhecidos como tupis, pelos 

portugueses; esses povos indígenas mais próximos dos europeus tinham como

inimigo aqueles que os portugueses denominaram como tapuias. Os europeus 

tomaram para si as concepções negativas como rebeldia, detentores de uma

língua travada e colocados como perigosos e muito selvagens. Tal perspectiva

continua até o século XIX quando observamos Varnhagen, em 1854, na obra

“História Geral do Brasil” (MONTEIRO, 2001, p. 12)

Os jesuítas e missionários que estiveram muito próximos 

dessas nações tentaram aprender ao máximo sobre esses povos, e, por mais 

que uma etnia fosse das nações tidas como tapuias, se colaborasse e fosse

“dócil”, era chamada pelos missionários de tupis, ou seja, durante muito tempo
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tal classificação perdeu suas bases étnicas e se orientou pela classificação do

olhar do outro (Op Cit, 2001, p. 151).

Figura 10 - ECKHOUT – Índio Tarairiu (Tapuia) , 1643. Óleo sobre tela, 272 cm x 161 cm. 
Museu Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010)

Um dos elementos que mais chama a atenção nessa obra é a 

certeza nela aplicada. Não se trata de sugestão de uma vida selvagem, como

acontece em obras que sugerem isso como as realizadas de acordo com uma

temática associada ao Renascimento, aqui enxergamos os elementos 

colocados de uma forma que demonstra “a realidade”.
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O selvagem ganha o maior espaço de representação, a

construção do corpo maior, o amarro peniano (quadrante A3), os dardos de

madeira e o tacape na mão esquerda nos revelam que se trata de um guerreiro

pronto para a guerra e o ataque.

Destacamos ainda a face, com implantes de madeiras faciais

(quadranteas A1 e A2), e uma espécie de cocar da cabeça às costas até a

altura da região dos rins, o que nos permite entender que se trata não de um

guerreiro simples, mas sim de alguém que se destacou no grupo por seus atos.

Eckhout estabelece aqui um limiar entre aquilo que é selvagem e que é 

desenvolvido, já que tal distinção e adornamento não poderiam vir de povos 

extremamente selvagens. Trata-se de povos que têm sua organização, mas 

são de difícil trato.

Um dos elementos que destaca esse aspecto selvagem, ou o

diálogo desses povos com tais elementos, é o ambiente a que está associado o

indígena, percebemos que se trata de uma construção na qual o pintor 

seleciona uma série de elementos simbólicos para gerar no observador tais 

concepções, como evidencia Valadares.

As representações de animais incluem uma jibóia (...) que parece
acabada de ser morta pois o sangue ainda lhe escorre, estirada aos
pés do caçador (...) O Pintor, talvez por um exagero da inusitada 
tropicalidade que lhe aguçou a imaginação, imprime à cabeça do 
réptil uma nota de ferocidade que não corresponde a seu aspecto
normal. No canto, à direita, está realisticamente figurada uma aranha 
caranguejeira (...) É esta indubitavelmente sua primeira iconografia. É
aranha bastante agressiva (...) Não constitui ninhos e ocupa abrigos
ocasionais. Produz ooteca encerrando cerca de 800 ovos (...) Ainda 
quanto aos animais figurados no quadro é possível ver, com grande 
precisão de minúcias, abaixo da mão direita do índio, uma lagarta. É
o bicho fogo (...) (VALLADARES, 1981 p. 114)

Eckhout é um artista que aponta os detalhes, como bem vimos 

em outras obras, muito possivelmente pela tradição da pintura da época. Nessa

pintura em questão destacamos um detalhe ao fundo, à esquerda (quadrante

A4). 
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Figura 11 - ECKHOUT – Detalhe fundo Índio Tarairiu (Tapuia) , 1643. A fim de evidenciar as
personagens em estudo (indígenas), fez-se necessária uma alteração na imagem realizada 

pelo autor.

Apesar de a reprodução não ser de boa qualidade, visto que é

um detalhe pequeno em comparação com o todo da obra, podemos perceber 

ao fundo uma quantidade grande de indígenas que estão participando de um

ritual, possivelmente uma dança. Não podemos deixar de observar as 

semelhanças com outra obra de Eckhout: “A dança dos tapuias”.

Figura 3 – ECKHOUT, Albert. “A dança dos tapuias”, óleo sobre tela 172 ! 295 cm, sd, National
Museum of Denmark, (BRIENEN, 2010)
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Tanto no detalhe em “Índio tarairu” quanto em “A dança dos 

tapuias”, identificamos certas semelhanças, o que nos faz entender que a

representação do grupo indígena no detalhe seja de índios intitulados na época

como tapuias ou tarairius. Na própria organização dos indígenas na prática

ritualista da dança encontramos a organização circular (quadrantes A1, B1, C1

e D1), em ambas as representações, bem como ao lado há um grupo que

observa a dança ritualística, no caso da obra “A dança dos tapuias” fica

evidente que se trata de duas mulheres nuas (quadrantes E1 e E2), como

pondera Marson:

(... ) There was much in this painting for European observers to 
disapprove. Daning was disapproved by Calvinists and others in 
Holland in the seventeenth century, despite precedents provided by
the Greeks and the biblical examples of Miriam and David. The
nakedness of the two women on the edge of the painting carried a 
similar negative connotation, recalling the nudity of the familiar
depictions of witches by artists such as Hans Baldung Grier and Dürer
(MARSON, 1998 p.60)42

Essa diferenciação das mulheres poderia estar relacionada à

idade, como aponta Lowie (1946). Segundo ela, os jovens de ambos os sexos 

dançariam no início da noite, classificando tais membros como combatentes de

fato (LOWIE, p. 563 Apud VALLADARES, 1981 p. 113).

A descrição de Wagener, que foi contemporâneo a Eckhout e 

também compôs a comitiva de Nassau, destaca o quanto os tarairius ou

tapuais eram selvagens e perigosos.

(...) São extraordinariamente altos, fortes e corpulentos estes homens
selvagens, morenos de pele áspera e de longos cabelos negros;
andam completamente nus e sabem recolher para dentro do corpo o
membro viril, prendendo a parte saliente com uma pequena ligadura;
adornam, em primeiro lugar, a cabeça e as armas com lindas plumas
multicolores. Trata-se de gente pobre, de todo cega e ignorante, nada
sabendo de Deus nem de sua Divina Palavra. Honram, servem e 
adoram o demônio, com quem têm grande afinidade, ao qual
recorrem e interrogam sobre tudo o que se passa (...) (WAGENER,
p.168. Apud CHICANGANA-BOYONA, 2008 p. 597)

42 Em nossa livre tradução: (...) Havia muito nesta pintura para os observadores europeus
desaprovarem. Daning foi desaprovado pelos calvinistas e outros na Holanda no século XVII,
apesar dos precedentes fornecidos pelos gregos e os exemplos bíblicos de Miriam e Davi. A
nudez das duas mulheres na borda da pintura carregava uma conotação negativa semelhante,
lembrando a nudez das representações familiares de bruxas por artistas como Hans Baldung
Grier e Dürer (...) (MARSON, 1998 p.60)
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Possivelmente, o mesmo esboço feito por Eckhout tenha sido

aproveitado em ambas as obras, evidência disso é que a obra no formato de “A 

dança dos tapuias” não era comum para a época, sem contar ainda que há

outros estudos e esboços de membros dessa etnia que foram encontrados e

que dialogam principalmente com a obra “A dança dos tapuias”. Dentre esses 

estudos, por exemplo, há um que demonstramos no início deste capítulo, na 

Figura 1, que muito se assemelha a um dos personagens.

Percebemos ainda a identificação das duas obras com certos 

elementos materiais, como, por exemplo, os cocares com plumagem vermelha

de araras (quadrantes C1, C1 e D1), os dardos de madeira (quadrantes A1, B1,

C1 e D1) assim como os tacapes negros (quadrantes A2, B2, C2 e D2, sendo o

maior destaque em D2). Os indígenas dispostos não têm um padrão; na 

construção estética enxergamos uma semelhança étnica sem dúvida, mas há

indígenas bem distintos como alguns que possuem os implantes de madeira

faciais já outros exibem as plumagens, entre outras diferenças.

Uma análise que podemos realizar é que Eckhout teria

padronizado as nações indígenas num grupo único, entretanto Brienen (2010) 

aponta que a Companhia das Índias Ocidentais tinha uma estudo sobre as 

nações indígenas. Segundo a autora, Elias Herckmans e Jacob Rabb

produziram, entre 1639 a 1642, um levantamento sobre os povos que

compunham os tupis e tapuias, e que “não se tratavam de um grupo apenas,

mas sim povos que se dividiam diversas nações” (BRIENEN, 2010, p. 87), e, 

entre os registros, se destacava uma análise etnográfica de reconhecimento

visual daqueles que ocupavam a região de Recife, as perspectivas 

apresentadas por Herckmans estariam associadas à nação Otschucayana que 

eram

homens altos de pele marrom, de uma compleição robusta, com um
‘cabeção estupido’ e sem barba. Seus cabelos negros são cortados em
cuia até as orelhas, com o rosto pendurado no pescoço. Usam pedra,
verde, preta ou cinzenta, num furo feito sob seus lábios. Os que já
provaram a sua ‘virilidade’ distinguem-se com ossos brancos –
parecidos com a boquilha de cachimbos quebrados (...) andam nus,
embora os machos envolvam o pênis com a sobra da pele do prepúcio,
prendendo-o com uma cordinha (...) As mulheres trazem uma cobertura 
de folhas de folhas de verdes por cima das partes pendentes e das
nádegas. Em tempos de guerra e de festa, os homens também
recorrem a adorno de penas (HERCKMANS 1879 p. 359- 365 Apud 
BRIENEN, 2010 p. 89)
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A descrição de Herckmans (1879), principalmente no que se

refere a elementos estéticos e materiais, se assemelha bastante às pinturas de

Eckhout. Como são contemporâneos, partilham de um mesmo olhar sobre o

outro, e possivelmente há um diálogo entre eles, mas é necessário termos a 

dimensão de que Herckmans faz uma análise intelectual e de classificação

para a própria Companhia das Índias, enquanto Eckhout apresenta um novo

mundo exótico para a velha Europa.

A pintura de Eckhout influenciou, e muito, seus 

contemporâneos como também pintores posteriores que se inspiraram na

representação dos índios a partir de uma figura central. As ilustrações feitas 

por meior de relatos idealizavam o corpo do indígena, deixando-o semelhante a

um ideal renascentista como as produções de Théodore de Bry43 (1528 – 1598) 

que retratavam o Novo Mundo de acordo com a realidade do Velho Mundo. A 

questão do canibalismo sempre povoou, e ainda povoa, o imaginário europeu.

Como exemplo disso, temos Caspar Schmalkalden (16??-

165?), um jovem prático desenhista e aquarelista que teria chegado ao Brasil

por volta de 1642 como soldado da Companhia das Índias e ficou em Recife

para proteger a conquista holandesa. Possuía um diário com anotações e

desenhos aquarelados, desenhava mapas, tipos étnicos e fauna e flora. Esteve

no Chile por volta de 1643 numa expedição de Hendrick Brouwer e Elias 

Herckmans e posteriormente viajou ao Oriente tendo algumas de suas 

aquarelas presentes no livro “Theatrum Rerum Naturalium Brasiliae”. 

43 Um bom estudo do trabalho de Théodore de Bry em português é o trabalho de BELLUZZO,
Ana Maria de Morais. A lógica das imagens e os habitantes do Novo Mundo. Índios no Brasil, 
v. 4, p. 47-58, 1994.
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Figura 12 – SCHMALKALDEN, Caspar. Mulher Tapuia, Aquarela sobre papel. Disponível em:
ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2018.

Disponível em: http://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra24504/mulher-tapuia Acesso em 09 de 
Maio 2018

Percebemos nas ilustrações de Schmalkalden que é clara a 

inspiração nas criações de Eckhout, inclusive associando elementos das obras.

Observa-se elementos como o papagaio na obra "Mulher Negra", Cesto com

partes humanas associando ao canibalismo presente na obras "Mulher 

Tapuia", e o cesto bem traçado presente na obra "Mulher Tupi".

Além dos trabalhos de Casper Schmalkalden, há ilustrações 

feitas à pena e presentes no livro “História Naturalis Brasiliae”, de autoria do

médico holandês WilIem Piso (1610 -1678) e do naturalista alemão George

Marcgrave (1610 – 1644). A obra, publicada em 1648, traz uma série de

ilustrações sobre o Novo Mundo, tendo sido uma das principais fontes de

estudo, por quase dois séculos, para o Velho Mundo.  
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Figura 13 – MARCGRAF, George; PISO, Willem. Homem e Mulher Tapuya. In: Historia
Naturalis Brasiliae, Amsterdã, 1648, p. 280.

Marcgraf já se concetra muito mais nos modelos de Eckhout,

sua criação segue inclusive a pose dos personagens das pinturas, alterando

características do corpo, luminosidade e pequenos elementos que são

simplificados até mesmo pela técnica aplicada. Mas fica evidente como

Eckhout foi uma das grandes referências para outros intelectuais da comitiva

de Nassau.

As nações indígenas próximas aos portugueses, e que

consequentemente se tornaram próximas aos holandeses, foram as 

conhecidas como tupis. Por estarem próximos aos portugueses, os tupis eram

apontados como a grande “nação” indígena, os jesuítas relatavam que eram

dóceis e dispostos ao trabalho, buscando, inclusive, conhecer a cultura a e

língua indígena. 

Fica evidente que os portugueses tiveram um contato maior 

com os indígenas da denominada nação tupi, pois estes ocupavam

prioritariamente o litoral, local onde houve maior concentração das ocupações 

e constituição dos povoados. E as pinturas de Eckhout revelam a concepção

que os holandeses tinham chamados de tupis, muito possivelmente herdada

das concepções portuguesas e jesuítas.
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Figura 14 - ECKHOUT – Índia Tupi , 1641. Óleo sobre tela, 274 cm x 163 cm. Museu
Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010).

Na imagem temos uma mulher descalça (quadrantes A4 e B4), 

de uma estatura não muito alta (lembramos os relatos que trazem a visão de 

que os tapuias seriam indígenas de porte grande), que segura um cesto na 

cabeça com a mão esquerda (quadrante B1) e, com a mão direita, firma uma 

criança, aproximando-a junto ao seu tronco (quadrante A2). A criança tem os 

cabelos penteados para trás com um tiara fina prendendo o cabelo, o pulso da
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mão que segura a criança está apoiado por uma haste possivelmente de couro

de uma cabaça com a ponta menor cortada (quadrante A3), possivelmente

para transportar água. Está descalça e com a parte superior desnuda

(quadrante B2), tem seios fartos e usa um tecido grosso amarrado como uma

saia (quadrante B3), suas tranças mesclam o cabelo com um tecido branco

(quadrante B2). Há diversas interpretações para esse conjunto, como aponta

Valadares:

Schaden chama a atenção para o fato de que a mulher retratada por
Eckhout não possuiria tranças e sim, apenas, um cordão decorativo. O
exame de fotografias e de suas ampliações parece, em contrário, da 
razão a Wagener quando diz “os seus cabelos negros trazem-nos
habitualmente em tranças, que lhes prendem sobre o corpo”. Com
efeito, as ampliações fotográficas mostram uma imagem cuja a 
interpretação indica o cabelo da trança enrolado com cordão branco e
brilhoso. (VALLADARES, 1981 p. 117)

A pele da índia tem um tom amarelado bem mais claro do que

o representado nos índios tapuias, apresenta feição sóbria, sem grande 

ameaça a quem a observa, o que dialogando com a ideia de indígenas dóceis.

O ambiente é composto por uma bananeira ao fundo, em segundo plano, cujos 

frutos estão amadurecendo e percebemos que alguns já foram apanhados

(quadrante B1), e uma das bananeiras já foi cortada, mostrando que ali é lugar 

de passagem comum (quadrante B3). Ainda compondo a paisagem, há 

diversas plantas baixas num tom verde bem escuro (quadrante A4). À frente, à

direita de quem observa, há um sapo (quadrante B4), animal não perigoso

comparado com a jiboia, presente na obra “índio tarairiu”.

No cesto em formato quadricular se destaca o trançado preciso

e bem delimitado, com formas geométricas que formam duas linhas diagonais

(quadrantes A1 e B1), destacando as habilidades intelectuais motoras desse

povo. Dentro desse cesto enxergamos grande quantidade de utensílios como

cabaças, cordas e diversas amarras que demonstram como a prática dos 

índios tupis se assemelha, claro que em outra esfera, ao cotidiano de trabalho

do homem branco.
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Figura 15 - ECKHOUT – Detalhe fundo, Índia Tupi , 1641.

Na obra em questão, destacamos que, ao fundo, há uma cena

típica de uma fazenda (quadrante A3), uma casa majestosa e ao redor toda

uma organização. Encontramos vários pessoas com as mesmas vestimentas 

dos tupis, possivelmente indígenas que estão realizando trabalho para os 

senhores presentes na casa. Brienen (2010) faz uma análise bem precisa

dessa cena.

Ao fundo, na área do pomar, pequenas figuras humanas –
majoritariamente Brasilianen como o personagem central e a sua 
menina (a autora estabelece o sexo da criança) – Estão ocupadas
cuidando de animais e crianças, transportando cestos e
descansando em redes. Na maioria fêmeas, usam os longos vestidos
brancos descritos como típicos das Brasilianen, e não a saia curta 
trajada pela mulher em destaque, ademais com os seios expostos (...)
À direita, entre as árvores, os homens, metidos em calções brancos,
seguram armas: um fuzil e, possivelmente, uma azagaia. A presença
europeia é vigilante é simbolizada pelo senhor e pela senhora (...) O
casal está em pé na varanda do segundo andar e olha para fora, por
sobre o conjunto abaixo (...) trata-se de uma paisagem calma e
cultivada – que reflete o status da figura principal em meio a esta área 
e entre seus feitores estrangeiros. (BRIENEN, 2010, p. 87)

Enquanto nas obras que destacam as nações tapuias são

elencados elementos da guerra e as questões ritualísticas dos indígenas,

relacionando aquele grupo ao aspecto mais selvagem, dando ênfase ao

exótico, nas obras que retratam os tupis, há nítida intenção de Eckhout em

demonstrar que, apesar de serem indígenas nativos, há maior assimilação das 



105

práticas do homem branco, e percebemos que o exotismo está presente em 

enxergar capacidades civilizatórias nos povos nativos.

Figura 16 - ECKHOUT – Índio Tupi , 1643. Óleo sobre tela, 272 cm x 163 cm. Museu
Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010).

Essa obra apresenta um homem indígena, de uma estatura

não muito alta, com barba e bigodes ralos (quadrantes A2 e B2), está descalço

(quadrantes A4 e B4), usa um calção branco de algodão grosso (quadrantes 

A3), tem uma faca presa na cintura (quadrante B2). O domínio do uso da faca

reflete uma relação com o homem branco tanto pelo comando do instrumento

bem como pela possibilidade da prática de trocas, intercâmbio e comércio com

os europeus.
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No século XVIII (...) a ausência ou a presença de barba era usada
para distinguir as etnias. Porque os ameríndios dispusessem desta 
característica essencial à cultura europeia – símbolo de
masculinidade e virilidade sexual –, alguns naturalistas atribuíram-
lhes um nível mais baixo de humanidade (...) a barba dos tupinambá
foi considerada suficientemente importante para lhes ser listada entre
as características fundamentais (...) rumo à plena assimilação na
cultura ocidental. Isto fica especialmente evidente quando se
contrasta com o Tapuya – que desempenha o papel tradicional do 
índio selvagem (BRIENEN, 2010, p. 86)

Na mão direita o índio segura uma flecha emplumada

(quadrante A2), a posição vertical dela demonstra que ele não a utilizará para a

guerra com o branco europeu, seu uso possivelmente estaria associado à

caça. Já na mão esquerda temos a mesma menção de caçador, quando o

pintor coloca as quatro flechas para baixo (quadrante B3).

No cenário encontramos a presença, do lado direito, como na

maioria das obras, de plantas (quadrantes B2 e B3), no caso Eckhout destaca

a mandioca (quadrante B4) e seu uso, mostrando uma das raízes cortada

longitudinalmente ecidenciando as características internas da raiz, inclusive, é

nesse espaço que o artista coloca sua assinatura.

A presença de um caranguejo (quadrante A4) demonstra que

os tupis estavam em regiões mais próximas ao litoral, bem à frente há um

espaço do qual possivelmente foi retirada a raiz de mandioca, logo ao fundo há

um caule fino (quadrante B3), provavelmente das próprias plantações de

mandioca, cortados seccionalmente com uma faca, talvez destacando a

habilidade do índio com o instrumento.
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Figura 17 - ECKHOUT – Detalhe fundo, Índio Tupi , 1643. Óleo sobre tela, 272 cm x 163 cm.
Museu Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca).

Do lado esquerdo do observador há o destaque de um rio com

uma mata ciliar (quadrante A3); nesse rio encontramos duas embarcações,

uma a remo, no primeiro plano, e outra à vela, bem ao fundo, demonstrando 

que indígenas e europeus mantinham um bom convívio (quadrante A4). À

frente temos um grupo de indígenas que nadam, banham-se nas águas e

também fazem a lavagem dos calções no rio.

Possivelmente o aspecto de banhar-se, principalmente num rio

de água corrente, se destacou aos olhos do pintor holandês que trouxe tais 

elementos, visto que há uma associação do civilizado em lavar suas roupas, e

a prática de se banhar. O exótico está na maneira como os índios tupi realizam

a prática de higiene de maneira distinta e a céu aberto. Trata-se de uma prática

civilizada que ocorre integrada com a natureza. Tais limites chamam atenção

aos olhos do Velho Mundo.
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Figura 18 – MARCGRAF, George; PISO, Willem. Homem e Mulher Tapuya. In: Historia
Naturalis Brasiliae, Amsterdã, 1648, p. 280.

Novamente, temos essas produções de Marcgraf e Piso,

usando as imagens de Eckhout como referência, sua construção dos 

personagens torna-se alegoria de dois grupos indígenas, o civilizado e o 

incivilizado, e a maneira como os elementos são dispostos demostra que,

nesse ambiente americano, há divisões e categorizações, mesmo que gerais,

como observamos na atualidade. Para o olhar europeu, tratava-se de uma 

imersão no Novo Mundo, uma tentativa de conhecer a fundo as práticas e

vivências de um lugar distante e desconhecido, o que foi uma busca dos 

movimentos intelectuais do século XVI, como pontuam Barbosa e Cunha.

Os indígenas ora são uma alegoria da domesticação e por isso
humanizados, como os ídios tupi, ora são uma alegoria da selvageria 
e da barbárie, como os índios tapuia. (...) o artista constrói valores
opostos (...) A alteridade, nesses casos, é marcada pela busca de 
uma origem da humanidade cuja memória se perdeu há muito por
questões externas ao próprio homem, mas que de alguma maneira 
esses homens “selvagens” poderiam fazer relembrar (...) o 
evolucionismo, na segunda metade do século XIX, que vai transforma 
a alteridade, a diferença, em problema epistemológico. E vai
rompendo com a idéia de uma natureza humana filosófica. O
“selvagem” torna-se o “primitivo”, o que vive em situação semelhante
á do homem civilizado europeu em seu passado histórico. (...) povos
primitivos seriam os remanescentes de etapas iniciais desse 
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desenvolvimento e as sociedades europeias, os pontos mais
elevados do processo de evolução das sociedades humanas.
(BARBOSA; CUNHA, 2006 pp.10-11)

Entendemos que essa vontade de conhecer o outro e poder 

vivenciar o Novo Mundo por meio das imagens foi uma tendência a partir do

século XVI, o diferente ganhou espaço e aguçou a curiosidade daqueles que

habitavam o Velho Mundo, o exótico e, por consequência, o pitoresco se

moldaram após o Renascimento, pois os homens encontram-se libertos das 

amarras intelectuais do medievo, e o medo pelo desconhecido tornou-se

paulatinamente interesse e ciência.

4.2 – O NEGRO

A América era um lugar privilegiado para os europeus

representarem os diversos tipos humanos. E essa grande diversidade

enriqueceu muito os trabalhos de Eckhout, homens e mulheres de todas as 

cores, fosse pela etnia, pela miscigenação ou até mesmo pelo bronzear do

intenso Sol tropical, com grande quantidade de tons de pele, formavam um 

“paraíso” de “cores antropológicas”. Como pondera Brienen (2010), “No século

XVII, contudo, os principais grupos éticos não europeus reconhecidos pelos 

holandeses no Brasil limitavam-se a Brasilianen, Tapuya, africanos, mulatos e

mamelucos; e não é uma coincidência que esses sejam justamente aqueles 

representados na série de retratos etnográficos de Eckhout” (BREINEN. 2010.

p. 95).

O negro apresentava-se associado à escravidão, e muito do

mito de que os holandeses eram grandes humanistas caiu por terra, quando o

assunto eram as finanças. A Companhia das Índias manteve a escravidão

como forma de trabalho na produção do açúcar. E, mesmo sendo protestantes,

os holandeses tinham argumentos para a prática, como podemos verificar 

sobre a “origem da condição” do escravo com Barleu, um contemporâneo de

Eckhout, que destacou em sua obra os feitos de Maurício de Nassau.

A freqüente menção que faço dos escravos exige de mim uma breve
digressão sobre a sua origem e condição. Uns o são por vício da 
natureza, outros em virtude da lei, àqueles chamo os que por defeito 
de inteligência e aptidões não logram se elevar às cogitações mais
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altas... Convindo mais viverem ao nuto e arbítrio alheio do que ao 
seu. A lei faz escravos, não a natural que manda que nasçamos 
todos livres, mas o direito das gentes, contrário a natureza, é
verdade, mas não obstante introduzido não sem razão (BARLEU,
1974 p.192) .

A presença negra em Pernambuco, na época da ocupação

holandesa, era grande pelo tráfico realizado pelos portugueses. A partir do

século XVI, os holandeses ocupariam esse espaço até terem o domínio do 

tráfico, e muitos pensadores como Willem Usselinx (1567 – 1647), que

defendiam a expansão neerlandesa pelo mundo, por questões morais da

religião calvinista eram contrários à utilização da mão de obra escrava.

(...) em 1612 os holandeses ocuparam um trecho da Guiné, e em
Mouree levantaram o forte Nassau. O grande comércio de escravos,
realizado na África por portugueses e espanhóis, há de ter facilitado
aos flamengos aceitação da escravatura, tendo eles se tornado, com
o correr do tempo, um dos maiores participantes neste tráfico tão
rendoso. Ainda em 1630 a atitude de certos holandeses letrados – no 
caso os do Conselho Político de Pernambuco – ainda era de 
reprovação do comércio de escravos; também de repugnância em
relação à imundice dos navios negreiros (...) Naquele mesmo ano de
1630 verificaram os holandeses que, no Recife e Antônio Vaz, o 
número de negros em serviço em de 500. E recomendava o conselho 
dos XIX que fossem empregados os negros nos trabalhos mais
penosos e os mais expostos ao sol, “porque é sabido que os pretos 
suportam o calor do sol melhor do que os nossos” (MELLO, 1987 pp.
184-185)

Assim, percebemos que retratar o negro era uma missão

primordial pois havia toda uma discussão sobre a utilização dele como mão de

obra. Muito possivelmente a imagem que temos dos negros seja mais 

idealizada do a que dos indígenas, já que a intenção era demonstrar que,

apesar do trabalho duro, os negros eram tratados de maneira humana dentro

da perspectiva cristã.
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Figura 19 - ECKHOUT – Mulher Negra , 1641. Óleo sobre tela, 267 cm x 1178 cm. Museu
Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010).

No centro temos uma mulher negra descalça (quadrantes A4 e

B4), jovem e com os seios bem arredondados à mostra (quadrantes As e B2),  

no seu braço direito levantado ela segura um cesto com várias formas 

geométricas em preto e vermelho (quadrante A2) e que parece ser feito de

alguma palmeira. No interior do cesto há grande quantidade de frutas tropicais 

como bananas, laranjas, coco e ramos floridos, ao que parece, de um 

maracujá.

Um dos elementos que chama a atenção é como essa

sequência de pinturas que é nosso objeto de pesquisa, destacam que os 
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elementos naturais aparecem como a moldura da obra, essa integração do

ambiente com a articulação da cena foi comum nas produções europeia do

final do Renascimento e durante todo o Maneirismo44. 

Destaca-se o uso de “uma saia curta de pano de Bengala,

quadriculado em azul, e sustentada por um pano vermelho que lhe rodeia a

cintura à maneira de cinto e é cerrado por uma laço” (VALLADARES, 1981

p.123) (quadrantes A3 e B3), evidenciamos também um cachimbo branco atrás 

dessa faixa vermelha (quadrante B3), o qual pode ser de madeira ou de

cerâmica. A outra mão está voltada para baixo, tem um bracelete feito

possivelmente de madeira e acaricia a cabeça da criança.

Um dos elementos que se destaca é um chapéu feito com uma

mistura de elementos como palmeira (quadrantes A2 e B2) e conchas,

amarrados com uma mescla de fios vermelhos, pretos e brancos; nas abas é

perceptível a decoração feita com plumas de pavão. “Trata-se de uma chapéu

de tipo oriental que evidencia o comércio praticado por mercadores holandeses 

que o trouxeram da Ásia para o reino aliado de Sonho, na embocadura do Rio

Congo (Op. Cit. p. 123) 

No pescoço da mulher há dois tipos de colar, um maior,

possivelmente feito com sementes com tons vermelhos, e um menor, feito com

sementes brancas ou pérolas, tendo uma concha como elemento central de

adornação, coloborando para destacar os traços dos seios.

Junto a ela está um menino (quadrantes B3 e B4), com tom de 

pele bem mais claro que o dela, possivelmente evidenciando o processo de

miscigenação. Ele usa um colar, possivelmente feito de sementes, e sobre sua

mão esquerda há um pássaro verde (quadrante B3), que faz lembrar um

papagaio ou periquito. Já na mão direita segura uma espiga de milho aberta,

um tanto quanto desproporcional.

** +,-./! 012/34,1 5, 607/8.816, 3,6, /14.49.0 /14:4830 5, 1:39;, <=>>? ./3,6/7506,1! 0
;/849.0 5/@!SILVA, Jorge Henrique Pais da. Estudos sobre o maneirismo. Editorial Estampa, 
1983.
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Figura 20 - ECKHOUT – Detalhe fundo com cena marítima, Mulher Negra, 1641

Sobre o cenário percebemos uma paisagem próxima à área

litorânea (quadrante B4), há diversas espécies de vegetação ao fundo, e

destacadas estão algumas palmeiras num segundo e num terceiro plano. Os 

navios da Companhia das Índias chamam a atenção ao fundo e no litoral negro

armam uma escada, possivelmente para a observação de quem se aproxima.

As tropas da WIC haviam capturado e estabelecido fortes nessas
duas áreas da costa ocidental africana precisamente porque os
holandeses precisavam de um fonte segura de negros para o trabalho 
escravo em seus engenhos de açúcar brasileiros (...) a manufatura 
açucareira era impossível sem a faina dos africanos. (BRIENEN,
2010 p. 97)
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Figura 21 - ECKHOUT – Homem africano , 1641. Óleo sobre tela, 273 cm x 167 cm. Museu
Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010).

Nessa pintura temos o destaque para um forte guerreiro

africano, que é colocado de maneira central e com uma postura imponente, ele 

encontra-se descalço (quadrantes A4 e B4), está seminu, como vestimenta há

somente um tecido com riscas azuis e brancas, que cobre a genitália, traçado

entre as pernas e num nó que é amarrado na cintura (quadrantes A3 e B3). 

Com uma feição séria, o personagem olha atentamente para o observador;

evidenciamos também seus cabelos longos crespos (quadrantes A2 e B2).

Esse guerreiro segura na mão direita uma lança (quadrante A2)

afiada numa das extremidades e uma lâmina na outra; nas costas encontramos 
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cinco lanças, quatro delas com pontas cortadas, semelhante a anzóis, e uma

outra lança em sua mão, como uma ponta longitudinal (quadrantes A1 e A2). A 

espada chama atenção, até mesmo porque toma maior parte da pintura

(quadrantes A2 e B3). Valladares (1981) colabora com uma análise precisa

dessa espada cerimonial, nomeada por ele como “alfange”.

“De seu armamento a peça principal é, sem dúvida, o belo alfanje 
também sustentado pelo aperto da faixa da cintura e cuja a bainha
bem como as dilatações superior e inferior do punho são revestidas
de pele de raia polida que lhe empresta um aspecto granuloso. O
punho do alfange é terminado por um ornato em crina animal, ao que
parece feito de juba de leão (...) A parte central do punho, entre as
dilatações, é lisa e mais delgada, tem cor dourada ou pode ser de 
ouro. À frente do alfange vê-se uma concha ou fragmento de concha
como fecho prendedor.  (VALLADARES, 1981 p. 125)

A paisagem é composta por um ambiente litorâneo, e, diferente

das outras pinturas de Eckhout, não são visíveis cenas e acontecimentos num

segundo plano. Ao fundo observamos um horizonte marítimo calmo e sem

navios a navegar; se o pintor tivesse optado por tons verdes, possivelmente o

oceano seria facilmente confundido com um monte. À direta do observador,

encontra-se uma palmeira recortada (quadrantes B2, B3 e B4), cujo formato

fálico dialoga com a construção máscula e robusta do personagem. Ao chão,

temos a confirmação de se tratar de uma região litorânea pela quantidade e

variedade de conchas ali dispostas (quadrante A4). Ainda, ao lado direito do

observador, há uma presa (quadrante B4), possivelmente de elefante,

reforçando ainda mais a imagem do guerreiro imponente.

Nessa obra é notório que se reflete a costa africana. Sobre a

construção e expressão da imagem e a mensagem que passa, o pesquisador 

precisa ter a dimensão para qual objetivo ela foi criada em relação ao outro e

como esse conteúdo será compreendido, como aponta Joly (1996).

Seja ela expressiva ou comunicativa, é possível admitir que uma
imagem sempre constitui uma mensagem para o outro, mesmo
quando esse outro somos nós mesmos. Por isso uma das 
precauções necessárias para compreender da melhor forma possível
uma mensagem visual é buscar para quem ela foi produzida. (...) No
entanto, identificar o destinatário da mensagem visual não basta para 
compreender para que ela serve. A função da mensagem visual é
também, efetivamente, determinante para a compreensão de seu
conteúdo (JOLY, 1996, p. 55).
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Nesse sentido, percebemos que o exótico, evocado por 

Eckhout nesses quadros, estaria relacionado a esse diálogo com a África e o

Brasil, destacando os elementos que são estranhos ao cotidiano como um

chapéu ornamentado ou uma espada alfange. Na obra Homem africano

percebemos que Eckhout o retrata no continente africano, podemos fazer tal

afirmativa ao observarmos elementos naturais como o tipo da vegetação, a 

crina de leão e a presa de elefante, bem elementos culturais como o tipo das 

armas e a vestimenta do homem quando comparados com Mulher negra que 

apresenta elementos que fazem parte do cotidiano americano como, por 

exemplo, o pássaro verde nas mãos da criança ( BRIENEN, 2010 p. 96).

As pinturas Mulher negra e Homem africano estão relacionadas 

com o sucesso dos holandeses em controlar o tráfico de escravos na 

denominada Costa do Ouro45 e no estuário do Congo46 que, até o início do

século XVII, estava sob domínio português. Principalmente na obra Homem

africano se destacam certos aspectos etnológicos dos habitantes dessas áreas 

bem como as armas presentes (VALLADARES, 1981 p. 124). Assim, a 

construção do exótico, presente nos quadros, é distinta, mas não deixa de ser 

duas faces da mesma ideia de exótico europeu.

A figura do negro na obra de Eckhout não se resume à

representação dos tipos étnicos, existem outras obras que demonstram o

cotidiano da administração de Nassau. Pelo fato dessas obras fugirem da 

temática das famosas oito figuras humanas, há pesquisadores que questionam

se elas teriam sido executadas por Eckhout, entretanto a cena em questão bem

com o momento em que foi constituída nos levam a crer que possivelmente

foram criadas por Eckhout.

Uma dessas obras é Dom Miguel de Castro, Emissário do Rei

do Congo, que mostra um homem negro, com uma vestimenta tipicamente

europeia, tratava-se de um evento diplomático.

45 Que hoje corresponderiam à parte da República de Gana.
46 Uma área de dispersão que se estende, aproximadamente, entre a foz do rio do Congo e o
norte da Namíbia, no leste africano.
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Figura 22 - ECKHOUT – Dom Miguel de Castro, Emissário do Rei do Congo, 1643. Óleo sobre
madeira (carvalho), 72 cm x 62 cm. Statens Museum for Kunst (Copenhague, Dinamarca), 

(BERLOWICZ, 2002).

Na imagem temos um homem negro, com face sóbria, que usa

um chapéu negro (quadrantes A1 e B1), possivelmente aveludado, que tem 

uma tira com detalhes metálicos; à esquerda do observador é possível ver 

duas pequenas barras douradas (quadrante A1), possivelmte ouro, para

demonstrar a condição do negro. A decoração do chapéu se finaliza com uma

plumagem entre tons vermelho e laranja-avermelhado possivelmente de aves 

da região do Congo (quadrantes A1 e A2).

Logo abaixo percebemos um tecido trabalhado (quadrantes A3

e B3), com motivos florais, num tom caramelo dourado. Essa peça tem grande

quantidade de botões dourados, bem enfileirados (quadrante B2), e sobre essa

peça há outra negra com diversos pontos vermelhos, sendo várias fileiras nas 
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mangas e uma única acompanhando a sequência de botões (quadrantes A2 e

B2), e uma grande e imponente gola rija. Cruzando o peito, uma faixa dourada

toda trabalhada, afivelada bem ao centro, abaixo, à direita do observador,

percebemos uma espada cujo cabo é todo dourado e muito bem trabalhado

com certas contas, possivelmente pérolas (quadrantes A2 e B3), “e um curioso

laço de fita cor-de-rosa próximo ao limite inferior do quadro. Este retratato e 

bem assim os dois que o acompanham fizeram parte do presente de Nassau

ao Rei Frederico III, da Dinamarca” ( VALLADARES, 1981, p. 126).

Figura 23 - ECKHOUT – Servo de Dom Miguel de Castro com cesto decorado, 1643. Óleo
sobre madeira (carvalho), 72 cm x 62 cm. Statens Museum for Kunst (Copenhague,

Dinamarca), (BERLOWICZ, 2002).

As outras obras mostram os servos de dom Miguel de Castro

segurando presentes, na primeira (Fig. 23) há um jovem negro, com feição de

de contemplação em relação ao seu superior, está usando uma vestimenta
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verde-escura, com algumas costuras douradas, os vários botões enfileirados 

dourados se destacam do final da gola até uma região logo abaixo do peito

(quadrante B2), a gola, por sua vez, é menor, e o contexto nos sugere uma

composição mais simples, demonstrando que se trata de pessoas de uma

hierarquia inferior à de Miguel de Castro (Fig. 22).

O personagem está segurando, com a mão esquerda, uma 

caixa, possivelmente em couro lavrado (quadrante B3), ele aponta com certo

receio para a caixa adornada (quadrantes A3 e B3). O sombreamento

escolhido pelo artista, a postura semicurvada do personagem e seu olhar para

o plano superior indicam que ele tem baixa estatura (quadrantes A1 e B1), 

evidenciando mais ainda sua condição de submissão.

Figura 24 - ECKHOUT – Servo de Dom Miguel de Castro com presa de elefante, 1643. Óleo
sobre madeira (carvalho), 72 cm x 62 cm. Statens Museum for Kunst (Copenhague,

Dinamarca), (BERLOWICZ, 2002).
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O servo segurando a presa com elefante (quadrantes A3, B3 e

B2) tem a mesma vestimenta do primeiro (Fig. 23), demonstrando uma

organização desses emissários. Ele observa atentamente algo à sua direita

(quadrante A1), possivelmente alguma ordem que estaria recebendo. Segura

com as duas mãos uma presa de elefante, provavelmente pesada, sua postura

é mais ereta em comparação com o primeiro servo, o sombreamento é bem

semelhante ao representado na figura deste.

Miguel de Castro seria um embaixador, que chegara ao Brasil

para pedir a Nassau que interviesse para tentar acabar com as divergências 

com o Régulo de Sonho, que ficava no Congo. Foram enviados o rei do Congo, 

Garcia II, e o Soba47 de Sonho, Daniel da Silva, com mensagem para Nassau,

para o príncipe de Orange e para a direção da Companhia das índias. Teriam

sido trazidos ainda 600 escravos que seriam divididos entre as autoridades 

citadas. Gaspar Barléu (1974) narra as atitudes desses emissários, destacando

os presentes entregues na negociação:

As dádivas feitas a Nassau foram duzentos negros, um colar e uma 
bacia de ouro. Pouco depois chegaram três embaixadores do conde
(Soba) do Sonho, um dos quais seguiu para a Holanda a fim de falar
com S. A. o Príncipe de Orange, e os outros dois foram pedir ao 
Conde João Maurício que não mandasse reforços ao rei do Congo.
Não se recusou Nassau, mas, em carta dirigida aos diretores
holandeses de Angola, procurou serenar e não fomentar aquelas
guerras e contendas daqueles chefes, por serem ambos aliados dos
holandeses. Responderam-lhe os diretores que, achando-se em
Luanda, caíram-lhes por acaso nas mãos cartas assinadas pelo 
governador português e pelo bispo, nas quais se manifestava o oculto 
e criminoso plano de expulsar dos seus reinos o rei do Congo, o que 
fora assentado por eles antes de ocupada Luanda pelos nossos. 
Portanto, depois de cortesmente recebidos pelo Conde, tornaram
para a pátria os embaixadores do rei do Congo, com cartas e 
presentes para ele, a fim de lhe revelarem aquela nova. Esses 
presentes consistiam num manto comprido, todo de seda, com
fímbrias de ouro e de prata, uma banda, um gibão de cetim, um
chapéu de pele de castor, com um cordão entretecido de ouro e de
prata. Acrescentou o Conde como dádiva sua um alfanje tauxiado de 
prata com o respectivo talim. Ao conde do Sonho foi oferecida uma
cadeira estofada de cetim vermelho, com franjas de ouro e prata; um
manto ao Brasil e dali partem muito comprido de cetim variegado,
uma túnica de veludo e para a Holanda também um chapéu de pele 
de castor. Segunda vez o rei do Congo e o duque de Bamba dirigem-
se por dois embaixadores a Nassau, que, julgando conveniente cair-
lhes em graça com algum serviço, os acolheu a expensas públicas e

47 Termo originário da região do Congo que equivale a conde, o termo Soba é de origem
africana e era mais utilizado antes da presença cristã na região.
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deles se despediu, quando estavam de partida para a Holanda, onde 
apresentaram ao Príncipe de Orange uma carta do seu rei e outras
aos diretores da Companhia. (BARLEU, 1974 p. 281)

Os emissários chegaram a Recife em dezembro de 1642, eram

três, cujos nomes seriam Miguel de Castro, Bastião Manduba e Antônio

Fernandes, cada qual com seus criados. Desses, Miguel foi para a Holanda,

apesar de não haver registros de sua presença por lá, e os demais retornaram

para a África em 1643. Um ponto interessante, e que vale o destaque, é o

entendimento com que as documentações holandesa e a portuguesa retratam os

habitantes do Sonho, como evidencia Correia (2013).

Na documentação holandesa, como vimos, muitas vezes o mani
Sonho aparece como colaborador e aliado, enquanto na
documentação portuguesa aparece, frequentemente, como 
insubordinado e desobediente aos constantes avisos portugueses
para que se afastasse dos hereges. (CORREIA, 2013 p. 102)

Nassau, como aponta Barléu, não se envoveu na questão,

apenas orientou os dirigentes da Companhia das índias de Luanda sobre a

questão. Um fato notório é a receptividade diplomática, Nassau seguiu os 

protocolos com os africanos como com qualquer outra autoridade, inclusive,

dando-lhe presentes como estabeleciam os protocolos políticos. O Soba de

Sonho foi presenteado com uma poltrona estofada em vermelho, com galões de

ouro, um manto longo e rendado e colorido em seda, um gibão de veludo áspero

e um chapéu de pele de castor. As despesas com a comitiva foram altas, cerca de

4.000 florins, sendo que Nassau, como governador, recebia mensalmente 2.500

florins (MELLO, 2006).

Sobre as três obras que retratam os enviados do rei do Congo, 

o historiador holandês Van Gerlder (1960) pontua que possivelmente não teriam

sido executadas por Eckhout, mas sim por outro pintor holandês conhecido como

Middelburg Jasper Becx (?-?).

In beiden. Van een dezer gezantschappen is een lid doorgereisd naar
Holland, waaeschijnlijk in 1643, maar het andere gezantschap kwan
samen met Johan Maurits in 1645; dit moet dan de zwarte don Miguel
de Castro geweest zijn. In Brazilie had Johan Maurits hem met de 
hoed van de West-Indische Compagnie heeft dus's mans portrat
tweemaal laten Schilderen. het hiervóór reeds genoemde artikel over
Post en Eckhout schrijft de heer De Souza Leão, dat de drie portretten
can Congonegers (in Portugees costuum) in het Museum te
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Kopenhagen (...) niet geschilderd zijn door A. Eckhout maar in 1643 in
opdracht van de Kamer Middelburg der W.I. Compagnie, door de 
Middelburgse schilder J. Becx. Het jaartal bericht van de Portugese
gezant gesproken wordt. Het blijkt echter, dat de resolutie van de 
Kamer luidt, op 18 mei 1645: "Deselve commissarissen werden
geauthoriseerd om den schilder Becx te consenteren voor ses
conterfeytsels gemaect door last van dese Camer, nopende den
ambassadeur van de graef van Sonho (...) In Barlaeus verhaal van de 
expeditie van graaf Johan Maurits wordt medegedeeld, dar er in de 
laatste tijd van dien bestuur drie gazantschappen van verschillende
vorsten uit de Congo, welke met elkander in strijd waren, bij hem zijn
gekomen; koning Garcia, enerzijds en de graaf van Sonho anderzijds.
Geen van (VAN GELDER , 1960 pp. 27-28).48

Entretanto, ao observarmos os traços da pintura, identificamos 

uma contrução muito semelhante à das demais obras de Eckhout, o desenho

dos olhos, a composição da face, os detalhes das roupas e o uso da luz 

demonstram que há grande possibilidade de serem obras desse artista. Dessa

forma, concordamos com Valladares (1981) quando diz que “O catálogo da

Exposição da Mauritshuis salient, ao encerrar a discussão sobre esse tema, a

qualidade desses retratos, que esteticamente se ajustam às demais obras de

Eckhout (VALLADARES, 1981, p.126).

48 Em nossa livre tradução: No artigo citado sobre Post e Eckhout, o Sr. De Souza Leão
escreve que os três retratos congoleses (em trajes portugueses) no Museu de Copenhague (...)
não foram pintados por A. Eckhout, mas em 1643 encomendado pelo Middelburg Companhia 
das índias, do pintor Middelburg J. Becx. A mensagem enviada em português aprenseta a
resolução da Câmara de 18 de maio de 1645: "Todos os comissários foram autorizados a
consentir o pintor Becx para estar na região como mediador, atuando como o embaixador do
cemitério do sonho, (...) O relato de Barlaeus que destaca a administração do conde João 
Maurício de Nassau afirma que nos últimos dias do seu governo vieram três representantes de
vários príncipes do Congo, que estavam em conflito uns com os outros; o rei Garcia, de um 
lado, e o conde de Sonho, do outro. Nenhum dos dois um membro de uma dessas missões
viajou para a Holanda, provavelmente em 1643, mas o outro na embaixado com João Maurício
em 1645; este deve ter sido o negro Miguel de Castro. No Brasil João Maurício tinha dele 
usando o chapéu da Companhia das Índias Ocidentais homem assim portrat deixar Pintura 
(VAN GELDER , 1960 pp. 27-28)
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Figura 25 - ECKHOUT, Albert?. Cabeça de Negro com Turbante, óleo sobre tela 58,5 x 45 
cm. Coleção particular Beatriz e Mário Pimenta Camargo, SP, (VALLADARES, 1981)

Já essa outra obra (Fig. 25) é apontada, pelo Catálogo 

“Imagens do Brasil Holandês 1630-1654”, da Fundação Nacional pró-Memória

de 1987, como sendo de Eckhout, aqui percebemos que a construção

imagética da pintura foge à maneira de criar do pintor holandês. Evidenciamos,

pela própria disposição da imagem que priviligia a ação e o movimento, que é

uma característica barroca, a luminosidade que destaca a face direita do

personagem e o ângulo de observação da parte inferior para a superior 

também não é comum ao seu estilo de pintar. Na nossa pesquisa buscamos 

outras referências de catágolos para saber se havia outras atribuições a
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Eckhout em relação a essa obra, e nada foi encontrado. Logo, entendemos 

que, a partir de uma comparação inicial, principalmente com outra obra similar,

“Retrato de um homem negro coroado de louro” (Fig. 4), é possível

delitimarmos que não se trata de uma obra da autoria de Eckhout.

O cuidado com a pesquisa de fontes imagéticas é

imprescindível, o olhar do historiador precisa estar atento às composições 

iconográficas. Erwin Panofsky (1991) aborda principalmente o termo grafia,

cuja origem grega, grafhein, tem o significado de escrever, e, como bem

pontua, “é a descrição e classificação das imagens” e para a nossa prática de

pesquisadores “sendo um ramo da arte que retrata do tema ou mensagem das 

obras de arte em contraposição á sua forma” (PANOFSKY, 1991, p. 47)

Vale ressaltar que a iconologia deve sempre estar próxima à

prática da pesquisa já que se trata de uma interpretação dos valores simbólicos 

que estão vinculados ao momento em que a obra foi produzida (Op Cit. p. 53).

Podemos associar a ideia de convenção, inclusive, ao trabalho de E. H.

Gombrich (1995), que demonstra a importância dos lugares-comuns e como as 

convenções e as tradições de certa época e de uma cultura influenciam as 

obras já que “toda representação se funda em convenções” (GOMBRICH,

1995, p. 26). Assim, conseguimos observar, pela maneira de se compor a obra

(Fig. 25), que suas conveções demonstram uma icologia incompatível com a

prática artística de Eckhout.

Uma das obras destacadas por Van Gelder (1960) é intitulada

como “Congo negro com cesta de frutas” (em nossa livre tradução)49, tal obra é

dada como perdida, possivelmente consumida por um incêndio. Van Gelder 

apresenta, em sua obra, uma fotografia em preto e branco dessa tela. Como a 

reprodução dessa obra pelo livro ficaria com uma imagem de péssima

qualidade, conseguimos, através da internet, uma reprodução em melhor 

qualidade que traz, inclusive, a data da fotografia da obra, 1942.

49 O nome original trazido na obra de Van Gelder é: “Congo- neger met fruitmand”.
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Figura 26 - ECKHOUT, Albert?. Congo negro com cesto de frutas, sem descrição da técnica,
89 x 70 cm. In: VAN GELDER, H. E. Twee Braziliaanse schildpadden door Albert Eckhout. Oud

Holland, 1960 p. 27

Pelo que podemos observar, trata-se da representação de um

jovem negro vestido com roupas europeias, diferente daqueles enviados a uma

missão diplomática. Tem uma camisa, muito possivelmente de algodão, o que 

é perceptível pelas mangas com linhas do ombro até os punhos (quadrante

A2). Sobre essa camisa percebemos uma espécie de colete de couro, com

vários botões bem pequenos (quadrante B2). Pelo que observamos da foto, a 



126

parte do colete, abaixo após o meio da barriga, está desabotoada (quadrante

A3), mas o tom escuro da fotografia em preto em branco dificulta uma

percepção mais apurada.

O personagem está com a cabeça inclinada para a sua direita

(quadrantes A1 e B1), mantém os olhos fixos, possivelmente para uma mesa

ou algum móvel pela inclinação dos olhos, sua feição é sorridente e segura,

com as duas mãos, um cesto com frutas que possivelmente representa a ideia

de fartura (quadrantes A2 e B2). Van Gelder identifica elementos semelhantes 

aos de Eckhout, mas destaca que pode se tratar de uma obra de Middelburg

Jasper Becx.

retrato de um negro em traje português (paradeiro desconhecido),
uma foto do qual é no Instituto Holandês de História da Arte (...) A 
pessoa representada tem uma cesta de presentes (frutas, etc.) da
mesma forma que os "servos" agiam em Copenhague. Essa cesta, e 
seu conteúdo possuem muitas semelhanças com as naturezas
mortas de Eckhout (...), mas alguns pesquisadores ainda duvidam do 
todo como um trabalho a ser considerado de Eckhout (...) mas o ideal
seria comparar as peças próximas uma da outra para uma avaliação.
(VAN GELDER , 1960, p. 28) Tradução nossa.50

O negro, na obra de Eckhout, apresenta uma perspectiva

distinta do exótico indígena, e existe uma assimilação das iniciativas da 

Companhia das Índias, e de certa maneira se mostra o poder que essa

companhia detinha em agir tanto no Oriente quanto no Ocidente. 

Enquanto as imagens em que a descrição das diferenças entre

os tupis e tapuias dá um aspecto científico renascentista a pintura ao tentar 

conhecer o outro, e a visão que temos é de grupos mais distantes, o negro é

abordado de maneira múltipla, tanto no seu aspecto mais selvagem bem como

"totalmente integrado à civilização", destacando aspectos da cultura e da

50 Original em Holandês: In dit verband wijs ik op een portret van een neger in Portugees
costuum (verblijfplaats onbekend), waarvan een foto zich op het Rijksbureau voor
Kunsthistorische Documentatie bevindt (...) De afgebeelde houdt, op dezelfde wijze als de
"dienaren" in Kopenhagen een mand met geschenken (fuit enz.) vast. Deze mand en zijn 
inhoud heeft veel gelijkenins met een stilleven van Eckhout (...) Er is, naar de afbeeldingen te
oordelen nog al verschil met de portretten in Kopenhagen, doch men zou voor een beoordeling 
de stukken naast elkaar moeten zien.
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religiosidade ao demonstrar que a escravidão pode ter uma interpretação um

pouco menos severa. Trazendo o foco para os aspectos de uma cultura 

africana influenciada pelo Oriente, Eckhout pode demonstrar também como o

homem negro é forte e disposto ao trabalho; que a Holanda é uma peça

importante, internacionalmente falando, ao tratar seus dominados de forma a 

preservar as relações diplomáticas; e que nessas regiões africanas há toda

uma hierarquização desses homens, e o poder que representam estaria

associado à Companhia das Índias Ocidentais. 

4.3 – O MESTIÇO

O mestiço é uma categoria interessante na obra de Eckhout,

pois demonstra o quanto o sangue branco europeu pode transformar outros 

povos e como a aspecto civilizador está presente no homem branco civilizado.

Eckhout mostra a aspecto civilizatório nas obras “Mulher Mameluca”51 e  

“Mulato”52, em que destacou aspectos europeus desses homens e mulheres 

com sangue do colonizador.

51 Mameluco: mestiço de branco e índio, vem do árabe mamluk, que originalmente significava
"escravo", mas tinha um significado muito diferente pela época da descoberta do Brasil.
Durante a Idade Média, escravos passaram a ser empregados nos exércitos muçulmanos e
acabaram constituindo uma casta militar. Ver mais em: RAMOS, Arthur. A mestiçagem no
Brasil. Ufal, 2004. p. 93
52 Mulato, resultado da mistura de europeus e africanos - na época colonial, quase sempre 
branco e negra -, vem de mula. Não era exatamente pejorativo. Na época da escravidão, a 
maioria dos mulatos eram livres e se ocupavam de tarefas urbanas. Queria dizer que são 
híbridos, como o animal, nascido do cruzamento de cavalo com jumento. Outra possibilidade,
que não é aceita pela maioria dos lexicógrafos (autores de dicionários), é que venha do árabe
muwallad, filho de estrangeiro com islâmico (mas também estrangeiro puro criado como
islâmico). Ver mais em: Op. Cit. p. 70.
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Figura 27 - ECKHOUT, Albert. Mulher Mameluca, 1641, óleo sobre tela 271 x 170 cm. Museu
Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010).

Nessa obra temos uma mulher com as feições jovens, usa um

vestido longo branco com um tecido que se destaca pela luminosidade

(quadrantes A3, B3, A4 e B4), essa vestimenta chama atenção pelo grande

decote que divide seus fartos seios (quadrantes A3 e B3) bem como pelas 

mangas largas e soltas, ela está descalça (quadrantes A5 e B5), sua mão

esquerda puxa o vestido, fazendo lembrar uma coreografia (quadrante B3), e 

ela mostra impressões de despreendimento com a timidez.
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A personagem projeta o seu olhar em relação ao observador 

de maneira que o convida para a cena (quadrantes A2 e B2), apesar de não

esboçar um sorriso. Seu cabelo é crespo e está amarrado por uma tiara de

madeira ou bambu, composta com fios vermelhos e pérolas, algumas flores 

adornam a faixa final sobre sua cabeça, à direita. Usa brincos bem trabalhados,

colar com elementos aprimorados, um bracelete de quatro voltas na mão

direita, que deve ser feito de sementes pela cor das contas, na mão esquerda

se destaca ainda um anel robusto.

Sobre seu ombro esquerdo, há uma ombreira que os detalhes 

levam a crer que se trata de um bordado, na sua mão direita segura um grande

cesto com flores (quadrante A2). O fato de conseguir segurar somente com

uma das mãos faz entendermos que o cesto está relativamente leve, e essa

leveza se sobressai para todo o conjunto da imagem.

O cenário presente na obra segue as características das oito

obras que demonstram os tipos étnicos, destacando elementos da natureza. À 

esquerda temos um pé de mamona cheio de frutos (quadrente A4), à direita de

quem observa há um cajueiro, com uma árvore proporcionalmente grande,

seus frutos de distintas espécies, pois o caju vermelho é uma categoria distinta

do caju amarelo (quadrantes A1 e B1), há vários tombados no chão (quadrante

B5). O caju nos chama atenção também pois dialoga com o aspecto feminino, 

já que o formato da fruta nos lembra o formato de um útero, a cor avermelhada

faz uma clara referência à carne destacando a consição de sensualidade

presente na personagem.
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Figura 28 - ECKHOUT, Albert. Detalhe cajueiro, Mulher Mameluca, 1641.

No plano inferior o tom cor de terra se confunde com os pés da

personagem, numa espécie de associá-la a terra, e, ao lado direito, há dois 

roedores de pelagem branca, preta e caramelo. Ao fundo temos uma planície

que se evidencia por uma vegetação gramínea com destaque a pequenos 

pontos de vegetação, possivelmente ciliar a pequenos córregos, como também

algumas árvores ao fundo.

A construção da imagem remete às concepções que os 

holandeses tinham dessas mestiças, e Valladares (1981) traz a perspectiva de

Wagener sobre as mamelucas:

As mamelucas eram dotadas de um vigor físico talvez explicável pelo
efeito da heterose ou mistura racial, filhas que eram de branco com
índia. Gozavam de apreço e freqüentemente, pelo casamento ou pelo
comcubinato, ascendiam a níveis sociais mais elevados. Wagener se 
ocupou desse fato (VALLADARES, 1981, p. 119)

Na perspectiva do Eckhout, a mistura com o sangue branco é

purificadora, tanto que, se a personagem não estivesse descalça, mostrando

sua condição social na realidade colonial, poderia ser associada às 

organizações sociais europeias, as flores em sua mão e as frutas no chão

indicam que se está entre a primavera e o verão e demonstram a fartura e a

beleza de tantas cores, a pelagem dos roedores só destaca ainda mais essa

composição.

Percebemos que a personagem em questão vem de um lugar 
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florido, possívelmente um jardim, talvez Eckhout tivesse se inspirado na tela "A 

alegoria a primavera", de Sandro Botticelli, pois, assim como o pintor 

renascentista italiano, mostra a mameluca como parte da natureza, uma "flor 

civilizada" que nasce num paraíso selvagem e exótico. Pela pose da mesma,

quase poderíamos dizer que é de origem fidalga, uma mulher europeizada.

Segundo a historiadora Izabel M. dos Santos,

Ela (Mulher Mameluca) transpira sensualidade através do seu decote,
postura e até mesmo no simples gesto de levantar o vestido 
mostrando assim parte de sua perna. Ela usa brincos, colares
pulseiras, e seus modos são bastantes europeizados. Ela está 
descalça, assim como o “Homem mulato” (de 1643) e isso atesta que 
embora ela já tenha hábitos e modos europeus, ela ainda se encontra 
num patamar inferior ao do europeu. (SANTOS, 2008, pp. 4-5)

Vale salientar que a alegria que a obra passa é uma

construção intencional, e, apesar de a personagem se assimilar e muito com as 

civilizações europeias, Eckhout estebelece o lugar dela dentro da organização

social da colônia e, com um tom poético e otimismo, não deixa de representá-la 

com os pés no chão, mostrando-nos as concepçoes sobre os mestiços a partir 

de um olhar europeu voltado ao exótico e ao pitoreco.
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Figura 29 - ECKHOUT, Albert. Homem Mulato, sd, óleo sobre tela 274 x 170 cm. Museu
Nationalmuseet (Copenhague, Dinamarca), (BRIENEN, 2010).

A obra traz um jovem que exibe muitas armas, ele está 

descalço (quadrantes A5 e B5) e sem chapeu (quadrantes A2 e B2), está

vestindo um conjunto de tecido branco, parece haver uma luminosidade, fica

evidente também que a brancura está afetada principalmente pelo uso

cotidiano do vestido e pela terra que dá contornos beges a essa vestimenta

(quadrantes A3, B3, A4 e B4).

Uma faixa de pele de felino passa da esquerda para a direita

(quadrantes A3 e B3), uma espada comprida sem bainha e com a ponta
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protegida por um sabugo de milho se destaca à direita (quadrantes B3, B4 e

B5). O jovem segura uma arma de cano longo apontada para cima (quadrantes 

B1 e B2), uma adaga punhal do lado esquerdo da qual só é possível observar o

cabo (quadrante A3), uma éspecie de colete de couro segura alguns detalhes 

negros, possívelmente projéteis (quadrantes A3 e B3), e a cabaça, abaixo da 

cintura, destaca-se sendo usada para levar água ou até mesmo pólvora

(quadrante A3).   

O cenário é composto pela presença da cana-de-açúcar que 

destaca o domínio masculino frente as questões econômicas (quadrantes B1,

B2, B3 e B4) à direita, uma árvore de folhagens grandes (quadrantes A3 e A4), 

dois tipos de palmeiras tropicais à esquerda e um mamoeiro com frutos verdes,

fazendo uma clara referência a masculinidade, num segundo plano (quadrantes 

A1, A2, A3 e A4). Ao fundo percebemos uma cena litorânea, com destaque

para os navios, certamente evidenciando a atuação da Companhia das Índias

Ocidentais (quadrante A4).

Figura 30 - ECKHOUT, Detalhe fundo do cenário, Albert. Homem Mulato, sd

Encontramos um eixo comum com os trabalhos de outro

membro da comitiva de Nassau, Frans Post, que estava engajado no

ambicioso projeto político de Maurício de Nassau, e percebemos que ambos os 
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artistas pintam os homens em meio à natureza, pois entendem que este é parte

integrante do meio, o espaço é transformado, dando uma nova ideia de 

América para os europeus, e essa reconstrução permitiu uma nova concepção

sobre o exótico.

A miscigenação adquire outra perspectiva, pois somam-se

elementos distintos, o caráter de força e o combate do negro, com a

perspicácia e a esperteza do branco. Ainda assim, chamamos a atenção para o 

destaque de que esses personagens, apesar da evidência em relação à

civilidade, são representados descalços, demonstrando a sua real condição em

relação à sua posição social.

.
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5. LIVROS DIDÁTICOS, IMAGENS E A HISTÓRIA PÚBLICA

O professor de história vive uma constante inquietação, tanto

em razão sobre o público com o qual desenvolve seu trabalho, muito

diversificado na maioria das vezes, como também pela maneira como

determinado assunto será abordado para que os alunos aprendam sobre

estipulado período histórico. Assim, os educadores sempre buscam diversas 

formas e abordagens didático-pedagógicas tanto para o efetivo ensino de 

história, bem como para cativar seus alunos sobre as disciplinas e seus 

conteúdos. Para ministrar suas aulas, na maior parte do tempo, o professor se

utiliza dos livros didáticos.

Esses livros são importantíssimos no ambiente escolar, pois 

trazem o programa de conteúdos dividido em capítulos, e por mais que não

seguem diretamente os PCNs53, ainda assim dialogam com algumas das suas 

possibilidades, com as atividades de sala, propostas de trabalho em grupo,

orientações para cada abordagem, planos de aula e até orientações da divisão

dos capítulos de acordo com o cronograma de trabalho das escolas, seja em

bimestres ou trimestres54.

Tais livros fazem parte do cotidiano das escolas há pelo menos 

dois séculos e em muitas vezes são o único contato efetivo dos alunos e de

sua família com a produção de conhecimento histórico e possivelmente são o 

acesso à história pública55 debatida no ambiente escolar e que faz parte do

processo de ensino e aprendizagem. O livro didático é um dos elementos que

53 Parâmetros curriculares Nacionais, é uma orientação sobre os assuntos e abordagens em
cada uma das séries do ensino fundamental e do médio. Os PCNs estão disponíveis em:
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf acessado em 10 de setembro de 2018.
54 No Estado do Paraná, as escolas podem decidir sobre essas duas formas de organização de 
calendário.
55 Sobre o tema, destacamos as coletâneas ALMEIDA. Juniele Rabêlo; ROVAI, Marta Gouveia
de Oliveira (orgs.). Introdução à História Pública. São Paulo: Letra e Voz, 2012 e ALMEIDA,
Juniele Rabelo; MAUAD, Ana; SANTHIAGO, Ricardo (orgs.) História Pública no Brasil: sentidos
e itinerários. São Paulo: Letra e Voz, 2016. Além disso, o trabalho da Rede Brasileira de 
História Pública, reunido no sítio eletrônico http://historiapublica.com.br/ acessado em 11 de
setembro de 2018.
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analisamos como perpetuador da história pública, sendo também uma das 

fontes de análise para entendermos a construção do exótico presente na obra

de Eckhout nesse contexto. Como aponta Certeau (2002), faz-se necessário o

entendimento da construção historiográfica: 

Toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de produção
socioeconômico, político e cultural. Implica um meio de elaboração
que é circunscrito por determinações próprias: uma profissão liberal,
um posto de observação ou de ensino, uma categoria de letrados,
etc. Ela está, pois, submetida a imposições, ligada a privilégios,
enraizada em uma particularidade. É em função deste lugar que se 
instauram os métodos com que se delineia uma topografia de
interesses e com que os documentos e as questões, que lhes serão 
propostas, se organizam. (CERTEAU, 2002, p. 66).

Tendo o livro didático como o principal norteador dos trabalhos 

em sala de aula, torna-se funadamental um estudo sobre essas obras, assim,

analisamos a sua construção e abordagem em relação às imagens, levando 

em conta o histórico do livro didático no Brasil e sua condição de produto num

mercado consumidor distinto e como propagadores da história pública.

5.1 UM BREVE HISTÓRICO DO LIVRO DIDÁTICO E OS PROGRAMAS DE 

DISTRIBUIÇÃO

Precisamos ter a dimensão de que o livro didático é um produto

construído de acordo com os parâmetros do PNLD56 e integra uma lista de

livros que, em geral, é escolhida pelos professores a cada três anos. Tal

mercado milionário é disputado por diversas editoras, algumas, inclusive, têm a 

maior parte de suas receitas relacionada a esse programa. Logo, o livro é

constituído com o objetivo claro de se adequar às propostas do programa.

Por outro lado, é importante ressaltar que o livro didático é, 

muitas vezes, a única fonte de informação escrita a que o aluno e a sua família

têm acesso, além da Bíblia. Sendo assim, ele se constituiu em um dos pilares 

56 Programa Nacional do Livro Didático – PNLD - é um programa do governo federal brasileiro
surgido em 1985, que tem por objetivo oferecer a alunos e professores de escolas públicas dos
ensinos fundamental e médio, de forma universal e gratuita, livros didáticos de todas as
disciplinas escolares. A selação dos livros se da a cada 3 anos para cada seguimento, tendo 
todo ano uma proposta nova para um seguimento. Por exemplo em 2016 foi apresentado o
guia para as primeiras séries do Ensino Fundamental; em 2017 para Ensino Fundamental
2018 para o Esino Médio. É esperado que até agosto seja apresentado o guia para as
primeiras séries do Ensino Fundamental em 2019.
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da contrução da história pública por décadas. Apple (1985, p.85) destaca que

são "os livros didáticos que estabelecem grande parte das condições materiais 

para o ensino e aprendizagem nas salas de aula de muitos países".

Uma história pública está associada ao ensino de história, que

tem projetos e propostas bem distintas em diferentes momentos da história, e 

os primeiros projetos no alvorecer da modernidade estavam vinculados à

Igreja.

No século XVI, mesmo após o advento da prensa de

Gutemberg, a produção editorial na Europa era muito pequena, num

compartivo percentual com a população, visto que a educação não era

acessível a todos tampouco era uma política de Estado. Não havia a distinção

do que era didático, técnico ou científico. Choppin destaca que "a literatura

didática, técnica ou profissional que se apossou progressivamente da

instituição escolar, em épocas variadas" (CHOPPIN, 2004 p. 552) e demonstra

que a construção de um livro didático ocorreu a partir das junções e que

somente no nacionalismo do século XIX é que a educação passou a ser 

preocupação do Estado.

No século XIX, momento em que temos a construção do que

seria a ciência histórica, tais projetos estavam, na maioria das vezes, atrelados 

ao Estado, no espírito da ideia de progresso, e havia grande valorização da

leitura como forma de se adquirir conhecimento. Como pontua Hébrard, das 

reformas no século das luzes até as expansões escolares do século XIX, cada

política educativa estava plenamente convencida disto: o ensino da leitura é um

meio de transformar os valores e os hábitos dos grupos sociais que são seu

alvo” (HÉBRARD, 2001, p. 35). Na primeira metade do século XIX, muito além 

da questão das dificuldades técnicas, o livro didático não valorizava tanto o uso

das imagens.

Já na segunda metade do século XIX, os livros deixaram de ser 

uma construção puramente textual e passaram a ser divididos em capítulos 

menores, de acordo com os assuntos, e já propunham atividades. Os "livros-

método", como muitas vezes eram conhecidos, começaram como cópias de

manuais franceses57. No século XX, o professor Jonathas Serrano apontava a

57 Para aprofundar o tema, sugerimos a leitura: SIMAN, Lana Mara de Castro; SILVA, Marco
Antônio. Livro didático de História: um objeto de interesse público. 2006. Disponível em:
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importância e a necessidade do uso de imagens no ensino de história, e os 

livros começaram a apresentar litogravuras, tabelas e mapas geográficos em

meio aos textos escritos. Serrano destacava que o uso do livro didático com as 

imagens tirava o aluno do método mecânico, as imagens ganhavam papel de

destaque pois proporcionavam aos alunos uma aprendizagem diversificada,

como destaca Serrano: "Os alunos poderiam aprender História pelos olhos e

não mais enfadonhamente só pelo ouvidos, em massudas, monótonas e

indigestas preleções" (SERRANO apud BITTENCOURT, 2005, p. 69) 

Durante o período da República Velha (1889 - 1930), não

ocorreram grandes tranformações estruturais nos manuais didáticos,

basicamente se alterarou o discurso para um patriotismo republicano,

destacando-se o positivismo centrado nas comemorações cívicas e nos heróis 

nacionais. Entretanto, os guias continuavam se amparando em autores 

membros do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), que continuava

a controlar a produção e a circulação dos livros pelas instituições de ensino

(SIMAN; SILVA, 2006).

Na Era Vargas havia grande preocupação sobre as 

publicações dos livros didáticos, e durante a reforma da educação, promovida

pelo ministro Gustavo Capanema58, foi criado o Instituto do Livro (INL) sendo o

primeira pasta da república dedicada às políticas do livro didático (GOMES,

2000). Em 1938, já com a instalação do Estado Novo, foi criada a Comissão

Nacional do Livro Didático (CNLD), construindo uma lesgilação própria para a

produção e distribuição desses livros. “Começava-se a esboçar com nitidez de

que forma os governos brasileiros se relacionariam com o livro didático,

apropriando-se desse material que a princípio se propõe pedagógico, como

forma de dominação” (XAVIER; CUNHA, 2011, p. 131).

Durante o período democrático republicano (1946 a 1964), o

programa seguiu com algumas mudanças pequenas, como a análise técnica, a

http//artigos.netsaber.com.br/resumo-artigo-17690 . Nele os autores trazem elucidações
significativas sobre a história dos manuais didáticos em Livro didático de História: um objeto de
interesse público.

58 Para se aprofundar sobre as transfomações feitas pelo ministro Gustavo Capanema,
indicamos a leitura da obra GOMES, Angela Maria De Castro. Capanema: o ministro e seu
ministério. Editora FGV, 2000.
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presença de uma comissão científica a partir de 1957. É preciso destacar 

também as mudanças causadas pela Lei de Diretrizes e Bases de 1961, lei

4.024/1961, promovida por Anísio Teixeira, que dava para a história uma

construção mais crítica.

Nesses anos, muitas editoras se solidificaram no mercado

editorial graças ao mercado dos livros didáticos e com as encomendas cada

vez maiores dos governos estaduais, já que o governo federal organizava os 

catálogos, mas as compras eram realizadas, em sua grande maioria, pelos 

Estados da federação, e talvez essa seja uma explicação do porquê de o 

mercado editorial não ter ficado concentrado apenas nos grandes centros,

havendo editoras atuantes em várias regiões tidas como periféricas em outros 

setores editoriais.

Na ditadual civil-militar (1964-1985), houve transformações 

profundas no ensino, pois se tratava de um reflexo das propostas dos governos 

militares, entre elas, estava a criação da Comissão de Livro Técnico e Didática

(COLTED), sendo seu foco a construção de um ensino com propostas 

tecnicistas focadas na formação do trabalhador. Tais atitudes ficaram evidentes 

com a promulgação da lei 5.692/1971 que estabelecia o ensino técnico e 

acabava em definitivo com as disciplinas de história e geografia para dar lugar 

às de estudos sociais, educação moral e cívica e organização social e política

brasileira (VIEIRA, 201, p. 74).

Durante o processo de redemocratização, após 1985, havia um 

cenário econômico catastrófico em relação à inflação no Brasil, na política

vivenciamos o retorno à democracia e ao direito ao voto, e internacionalmente

ficava evidente o colapso do socialismo real após as reformas de Mikhail

Gorbatchov(1931) na extinta URSS em 1985. Era evidente que debates para

transformações sociais deram o tom para os discursos desse momento, e uma

das áreas influenciadas seria a questão do ensino e consequentemente sua

produção didática. Com o decreto 91.542/1985 foi criado o Programa Nacional

do Livro Didático (PNLD), sendo esse programa o que rege até hoje (com

importantes mudanças desde a sua criação) a distribuição de livros didáticos 

no país por meio de recursos do governo federal. Como pondera Cassiano, a

centralização ficou com o governo federal:



140

(...) este programa foi criado em 1985, tendo como objetivo a
aquisição e distribuição universal e gratuita de livros didáticos para os
alunos da rede pública do ensino fundamental, sendo que a política 
de planejamento, compra, avaliação e distribuição do livro escolar é 
centralizada no governo federal. Realiza-se por meio do FNDE
(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), autarquia
federal vinculada ao MEC (Ministério da Educação). (CASSIANO, 
2004, p. 35).

O PNL possui entre outras atribuições a de mediar a relação

entre alunos, professores e editoras sobre a escolha e o acesso dos livros 

didáticos às escolas públicas do país. Vários foram os problemas relacionados 

aos livros didáticos, tanto em relação à distribuição e acesso dos materiais,

assim a erros na sua composição, como, por exemplo, a presença de discursos 

de preconceito além de erros conceituais básicos.

Por conta dessas e outras situações, durante o governo

Fernando Henrique Cardoso, com a promulgação da LDB, pela lei 9.394/1996, 

o Ministério da Educação (MEC) estabeleceu que os livros deveriam passar 

pela avaliação de uma equipe formada por técnicos e especialistas, e tais 

resultados seriam publicados nos Guias Nacionais dos Livros Didáticos, que

eram distribuídos nas escolas para orientar os professores durante o processo

de análise e escolha das coleções, a cada três anos.

Com a resolução CEB nº 3, de 26 de junho de 1998, surgiram 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que eram divididos por 

disciplinas, que orientavam os conteúdos e abordagens. Os PCSn passaram a

influenciar a produção dos livros didáticos, e muitos editores os tomaram como

regra na composição editoral (CASSIANO, 2007).

Pelo gigantesco mercado editorial dos livros que se formara no 

país, as editoras passaram a ser mais criteriosas, principalmente diante dos 

critérios mais rigorosos, adotados nesse período. Caso as obras viessem a

apresentar qualquer preconceito ou erros conceituais, seriam automaticamente

eliminadas e isso forçou as editoras a reformularem e reorganizarem coleções 

antigas (desde a década de 1970) que eram republicadas praticamente na

íntegra59. O livro didático, apesar de não ter sido um objeto de estudo da

59 Sobre esse tema, recomendamos: CASSIANO, Célia Cristina de Figueiredo. O mercado do 
livro didático no Brasil: da criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) à entrada do
capital internacional espanhol (1985-2007), Tese de doutorado apresentada ao Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política Sociedade da Pontificia Universidade
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historiografia durante décadas, se constitui numa fonte de natureza

problemática e complexa pois envolve diversos segmentos e atores: os grupos 

editoriais que seguem os programas definidos pelo governo e ainda precisam

dialogar com a questão dos direitos autorais sobre imagens e reproduções, o

governo que estabelece parâmetros e conceitos que definem a compra, o

professor que será o responsável pelo decisão da escolha e o aluno que usa

esse livro no cotidiano escolar.

5.2 O LIVRO DIDÁTICO COMO PRODUTO

O livro didático tem produção em escala industrial, na sua

lógica é necessário que sua produção agrade o professor que faz as escolhas 

para que seus alunos possam consumir. Como todo mercado, há a prática de

lobby, editoras que visitam escolas e tentam de toda forma fazer com que seu

produto esteja nas mãos da maioria dos estudantes e, assim, de acordo com a

lógica capitalista, que isso gere lucros que agradem os investidores.

Como professor que atuou na rede básica e pública de

educação, percebemos, em vários momentos, que não tínhamos plena decisão

sobre os livros que poderíamos escolher para nossos alunos. Não era incomum

acontecerem reuniões com representante das editoras que prometiam acesso

a portais onde havia agrados aos professores como aulas em multimídia e

banco de questões para formulação das avaliações.

Em outras situações as escolas se mobilizavam para escolher 

um mesmo livro didático por questões administrativas, como ter a possibilidade

de trocar livros quando ocorresse grande número de transferências de alunos 

ou até mesmo para pensarem em programas de formação as escolas se

uniam para conseguir um bom palestrante para a semana pedagógica que

antecedia às aulas. Sacristán (1995) associa a fabricação de automóveis à

produção editorial (em nossa livre tradução):

La importancia cultural, pedagógica y económica de estos

Católica de São Paulo, 2007, na qual examina detalhadamente o PNLD, mostrando como essa 
política pública, que faz do Estado brasileiro o maior comprador de livros didáticos do mundo,
reconfigurou as editoras do Brasil, atraindo, inclusive, grupos internacionais para esse
mercado. A tese foi premiada pela CAPES em 2008.
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instrumentos de difusión cultural la avalan muy diverso tipo de datos
relativos a su producción y uso. Estamos ante un sector bastante
opaco a la información, no solo en nuestro contexto; conocemos los
ejemplares que una fábrica de automóviles vende en un año, pero no 
es fácil acceder a datos sobre qué editorial domina la producción en 
un área del curriculum o en un nivel de la escolaridad, por ejemplo.
Una información absolutamente imprescindible para centrar la
evaluación de calidad y p ara que los mismos controladores del
curriculum pudiesen comprobar el respeto a sus directrices
(SACRISTÁN Apud MÍNGUEZ; MIRANDA, 1995, p. 83)60

Sacristán ainda destaca que é mais fácil contabilizar uma

grande quantidade de carros fabricada durante um ano do que afirmar a

quantidade exata de livros didáticos produzida nesse mesmo espaço de tempo.

E um dos fatores além da durabilidade do automóvel em relação aos livros é

que estes são produtos destinados a um tempo específico, e como se tudo

aquilo que estivesse presente alí deixasse de ser imporante. Não estamos 

querendo que os livros didáticos sejam utilizados além do período estabelecido

pela coleção, geralmente são três anos.

Algo que percebemos também como professor, e que ficou

evidente durante esta pesquisa, foi o reaproveitamento de coleções antigas,

ditas fora de prazo/validade/vencidas, por algumas escolas. O motivo disso é

que a contagem de quantos alunos receberão aquele livro é realizada a partir 

do ano anterior da mesma série. Mas em muitas vezes a quantidade de alunos 

se mostra superior, assim, na maioria das vezes o professor usa livros 

didáticos distintos para turmas distintas de uma mesma série da escola, o

linguajar comum para essa prática nas escolas é "requentar" o livro. Por isso,

escolhemos trabalhar com duas seleções dos livros diáticos com os guias 

PNLD 2015-2017 e PNLD 2018-2020. Assim, nosso foco, além de uma análise

sobre os livros do PNLD, é sobre os que estão em uso nas escolas.

As comunidades escolares são atendidas graças a esses 

materiais didáticos, logo, há a construção de uma história reconhecida por 

60 Em nossa livre tradução: A importância cultural, pedagógica e econômica desses
instrumentos de difusão cultural é endossada por uma ampla variedade de dados relacionados
à sua produção e uso. Estamos diante de um setor que é muito opaco à informação, não 
apenas em nosso contexto; Conhecemos as cópias que uma fábrica de automóveis vende em
um ano, mas não é fácil acessar dados sobre qual editor domina a produção em uma área do
currículo ou em um nível de escolaridade, por exemplo. Uma informação absolutamente
essencial para centrar a avaliação de qualidade e para que os mesmos controladores do 
currículo pudessem verificar o respeito às suas diretrizes. (SACRISTÁN Apud MÍNGUEZ;
MIRANDA, 1995, p. 83)
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todos nós, e não se trata de uma história oficial, escolhida pelo Estado, e sim

uma história ensinada e de caráter público.

Como observamos, a distribuição desses materiais, além de 

mudar a construção do livro didático, trouxe uma mudança enorme no sistema

de reprodução e distribuição deste material didático. O crescimento das 

sociedades foi acompanhado pela produção didática, e ainda no império,

durante o século XIX, havia cerca de uma dezena de títulos, chegando-se ao 

século XXI com uma centana deles.

Na década de 1990, Circe Bittencourt apontava a necessidade

de estudo sobre os livros didáticos e também advertia sobre a urgência para a

ampliação dessa área: "A investigação sobre a história da leitura é recente,

tateando-se ainda em busca de vestígios em registros esparsos 

(BITTENCOURT, 1996, p. 90). Munakata (1997), em sua tese, no mesmo

caminho alerta sobre a questão: "Abre-se assim um terreno inteiro a sex

explorado: o das práticas de uso dos livros didáticos" (MUNAKATA, 1997, p.

208).

No Brasil, com a composição de Estado de bem-estar social,

estabelecido pela Constituição Cidadã de 1988, o Estado ficou responsável por 

incentivar e regulamentar a produção dos materiais didáticos, mas não

podemos perder a dimensão de que se trata de um produto didático, um

material passível de influência, como toda mercadoria no capitalismo, e, como

já destacamos aqui, o governo federal é o maior comprador de livros didáticos 

do mundo. 

O poder de compra do governo no setor do livro didático, tendo em
vista a proposta de universalização da distribuição de livros aos
alunos da 1a à 8a séries, pode ser levantado pelo número de alunos
matriculados no ensino fundamental em escolas da rede pública em 
relação ao total de alunos... Com relação ao setor editorial brasileiro,
constatou-se que o total de livros didáticos (ensino fundamental e
ensino médio) correspondeu a 58% dos livros produzidos em 2004 
(CBL/SNEL, 2005, p. 7 e 9). Deste total, 64% foram comprados pelo 
governo federal, principalmente por meio do PNLD (EARP, 2005, p.
107). Isto significa que o governo comprou cerca de 36% de toda a 
produção editorial brasileira. Cabe ressaltar que esse poder de 
compra do governo, constatado em 2004, deve aumentar, uma vez
que em 2005 deu-se início à distribuição de livros na rede pública
também para o ensino médio. Ou seja, as compras de livros
crescerão para atender o Programa Nacional do Livro Didático.
(PEREIRA, 2007 p. 10)

Assim, percebemos que o livro didático sofre diversas 
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influências até chegar aos bancos escolares, e a escolha das imagens pelas 

editoras muitas vezes depende de autorização dos direitos autorais, talvez por 

conta dessa situação várias delas prefiram utilizar as imagens como mera

ilustração, sem grandes abordagens e análises, visto que durante o processo

de editoração, poderiam ser obrigadas a retirar ou trocar determinada imagem

que estivesse ferindo os direitos, e uma articulação dessa imagem com o texto,

ou até mesmo uma atividade associando a essa imagem encerrariam a

possibilidade de troca dessa mesma imagem.

(...) antes de tudo, uma mercadoria (grifo nosso), um produto do
mundo da edição que obedece à evolução das técnicas de fabricação
e comercialização pertencentes à lógica do mercado. Como
mercadoria ele sofre interferências variadas em seu processo de
fabricação e comercialização. Em sua construção interferem vários
personagens, iniciando pela figura do editor, passando pelo autor e 
pelos técnicos especializados dos processos gráficos, como 
programadores visuais, ilustradores. É importante destacar que o livro 
didático como objeto da indústria cultural impõe uma forma de leitura 
organizada por profissionais e não exatamente pelo autor.
(BITTENCOURT, 2004, p. 71)

Ao analisar os livros didáticos, ficou nítido que o uso das 

imagens é sempre o mesmo, e essa repetição, muito provavelmente, é de 

imagens que têm direitos autorais livres, imagens que já se tornaram

patrimômio da humanidade. Quanto às imagens mais novas ou de reproduções 

fotográficas que detêm direitos autorais, possivelmente há alguma negociação

sobre elas. Tal repetição acaba por cristalizar no imaginário da população

certos conceitos e princípios, fruto dessas imagens, como, por exemplo, os 

tipos étnicos de Eckhout, que aparecem em vários livros e guias e acabam

sendo a construção iconográfica de concetos e perspectivas da história.

Os debates relacionados à dimensão mercadológica dos livros 

didáticos, no aspecto internacional, estão presentes na tese de Célia Crististina

de Figueiredo Cassiano (2007), que destaca a realização de uma conferência

internacional que teria ocorrido de 5 a 9 de março de 1990, na cidade de

Jomtien, na Tailândia. Esse evento tinha como temática "Educação para todos" 

que alterou a produção didática em vários países do mundo. Nesse evento se

reuniram 155 países e 150 instituições não governamentais, que, num longo 

debate, redigiram o documento "Declaração Mundial sobre Educação para

Todos", pelo qual os membros assumiram o compromisso de criar um plano 
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com vistas a atender às necessidade básicas da educação dos países de

acordo com suas particularidades e condições financeiras.

Tal iniciativa foi organizada por quatro instituções gigantes e de

grande relevância internacional, a Organização das Nações Unidas (ONU),

Organização das Nacões Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

(UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Programa

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Banco Mundial, sendo a

última instituição conhecida por interferir em várias perspectivas educacionais,

inferindo em seus contratos cláusula dos empréstimos aos países em

desenvolvimento. Esse eventou deu as bases para a composição dos 

mercados editorias brasileiros nos anos de 1990, como destaca Cassiano:

O Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), que foi o 
documento elaborado no Brasil, em 1993, como fruto do 
compromisso internacional assumido em Jomtien, delimitava em
quais esferas deveriam se concentrar os esforços e recursos, assim
como quais estratégias deveriam ser adotadas, para se alcançar a
universalização da educação básica no Brasil, com padrões de 
qualidade básicos assegurados. Não é de se estranhar que a 
publicação do Plano Decenal de Educação para Todos (MEC, 1993),
realizada mediante um acordo do MEC com a Unesco, que foi
enviado para todas as escolas e órgãos públicos brasileiros, tenha 
sido editada e patrocinada pela Associação Brasileira dos Editores de
Livros (Abrelivros), visto que as diretrizes contidas no documento 
priorizavam o livro didático como recurso pedagógico essencial, e 
previam políticas públicas que deveriam privilegiá-lo. (CASSIANO,
2007, p. 39)

Ainda de acordo com Cassiano, nos pontos das prioridades do

Plano Decenal, um se destacava para permitir que o sistema de educação do 

Brasil se adaptasse às exigências oriundas da conferência de Jomtien. Entre

os diversos aspectos estabelecidos na conferência estavam a qualidade e uma

grande gama de oferta de livros, tudo isso para possibilitar maior efetividade e

relevância do ensino, e um dos pontos em destaque foi a dimunuição do

período de uso do livro didático para três anos, colaborando para uma política

mercadológica que alterava o mercado e movimentava tanto os setores dos 

livros didáticos do ensino médio quanto do fundamental, as escolhas dos livros 

foram intercaladas e ocorriam praticamente todos os anos.

Percebemos que as práticas educacionais brasileiras, entre os 

anos 1990 e 2000, estavam pautadas de acordo com os compromissos de 

Jomtien, logo, as reformas estruturadas nos governos de Itamar Franco (1992-

1994) e Fernando Hernique Cardoso (1995-2002), como a LDB, PCNs,
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políticas do PNLD, foram orientadas pelo compromisso do Brasil assumido

internacionamente, então, os primeiros passos da educação, e em

consequência, o ensino de história foram pensados a partir de uma pauta

neoliberal conduzida em diversas nações.

5.3 HISTÓRIA PÚBLICA E ENSINO DE HISTÓRIA: CONSTRUINDO 

RELAÇÕES

Recentemente o debate sobre história pública61 vem ganhando 

notoriedade na academia, e em número cada vez maior aparecem discussões 

riquíssimas na historiografia sobre a maneira pela qual as representações do

passado circular são ressignificadas no âmbito público, ultrapassando as 

fronteiras das escolas e universidades, espaços convencionais dessas 

construções. Tais debates da história pública no Brasil vêm tentando estimular 

um novo olhar no trato das questões históricas naquilo que envolve os usos do

passado e a construção de sentidos para o presente. Sem desconsiderar as 

reflexões produzidas pela historiografia, principalmente a partir da segunda

metade do século XX, sobre essas temáticas, a história pública tenta inserir 

uma nova dimensão nessas reflexões, principalmente na relação entre o

historiador e seus diferentes públicos.

São várias as possibilidades de objeto e as frentes de pesquisa

que envolvem as reflexões sobre a história pública, ficando evidente seu

estabelecimento no Brasil com a organização da Rede Brasileira de História

Pública (RBHP)62. A área de pesquisa ainda contou com quatro simpósios 

internacionais ocorridos no país na última década: em 2012, na Universidade

de São Paulo; em 2014 na Universidade Federal Fluminense em Niterói; em 

2016 na Universidade Regional do Cariri; e o último, em 2018, novamente na 

Universidade de São Paulo. Percebemos que a quantidade de trabalhos

aumentou consideravelmente bem com a associação de outras áreas da

61 Sobre o tema, destacamos a leitura de ALMEIDA. Juniele Rabêlo; ROVAI, Marta Gouveia de
Oliveira (orgs.). Introdução à História Pública. São Paulo: Letra e Voz, 2012 e ALMEIDA,
Juniele Rabelo; MAUAD, Ana; SANTHIAGO, Ricardo (orgs.) História Pública no Brasil: sentidos
e itinerários. São Paulo: Letra e Voz, 2016.
62 Rede Brasileira de História Pública possui um sitio na internet no qual algumas pesquisas
são divulgadas através do link eletrônico http://historiapublica.com.br , acessado em 12 de
dezembro de 2018.
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historiografia como patrimônio e história oral fica nítida, também constatamos 

diversas dúvidas quanto à definição do termo História Pública.

Tal problema na delimitação conceitual da história pública não

é uma exclusividade do Brasil, estando presente também em países com maior 

tradição no campo, como os Estados Unidos e a Inglaterra. Na última década,

há crescente preocupação dos historiadores em expandir suas pesquisas ao

conhecimento de um público muito maior e distinto do que os pares nas 

universidades; tais ações permitiram experiências interessantíssimas de

atitudes de comunicação que, até recentemente, eram pouco exploradas pelos 

pesquisadores de história. É notória a presença de históriadores que atuam

como analistas e comentaristas de processos históricos (tentando explicar e

entender o presente) em espaços midiáticos como o rádio, a televisão e a

internet, principlamente com o crescimento e a multiplicação de várias das 

redes sociais. Tal ocorrência permitiu, ou melhor avolumou, um público

disposto a entender os fenômenos sócio-históricos, seja para questionar,

problematizar ou legitimar o presente.

O saber histórico é dialógico e circulante, e as produções em

história pública contribuem para problematizar a ideia de que a verdadeira

história é realizada nas universidades, mas trata-se de uma soma de 

significações históricas presente na literatura, no cinema, no diálogo do senso

comum, assim, há o entendimento da história pública como estudo e práxis da

história feita para o público (que prioriza a ampliação de audiências);
a história feita com o público (uma história colaborativa, na qual a 
ideia de “autoridade compartilhada” é central); a história feita pelo 
público (que incorpora formas não institucionais de história e 
memória); e história e público (que abarcaria a reflexividade e a
autorreflexividade do campo). (SANTHIAGO, 2016, p. 28)

Na perspectiva acadêmica, bem como na fala dos profissionais 

de história, há grande preocupação sobre os caminhos dos usos e

apropriações da escrita e o entendimento da história em comunidades 

múltiplas, composta em sua maioria por pessoas que estariam à margem da

formação intelectual. Ao tratarmos dessa situação, não estariam em questão

somente os meios de divulgação e acesso dos trabalhos historiográficos, por 

meio de narrativas, formas e linguagens que alcançariam um maior número de

pessoas, mas também de que forma ocorreria tal propagação de maneira mais
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articulada com os debates acadêmicos, o que não acontece na maioria das 

vezes quando há essas apropriações por determinados grupos desconetados 

do círculo intelectual como a mídia oficial e a alternativa.

Ao trabalhar com as imagens de Eckhout nos livros didáticos, o

debate da história pública torna-se muito importante, pois, quando os alunos 

consumem o livro didático, terão acesso às imagens, e, por sua vez, tentarão

entender sua presença ali e consequentemente trarão para o debate outras 

perpectivas e entendimentos que estão além do livro didático e da fala do

professor. É o que Wanderley (2016) denomina de saberes mosaicos, ou seja,

perspectivas e entendimentos que estão além das fontes "oficiais" escolares,

claro que muitas vezes tomados de generalizações e preconceitos, e cabe ao

professor a condução dos debates que agregam às visões que os alunos 

trazem sobre as imagens no livro didático.

Os saberes, diz, estão cada dia mais dispersos e fragmentados,
escapando dos lugares antes sacralizados como os de sua
produção – a universidade, a escola – e de sua circulação – os
livros, por exemplo. No ambiente escolar, os alunos testemunham
desconcertados a defasagem entre os saberes letivos e os saberes 
mosaicos. Estes, embora possam ter raízes semelhantes aos 
letivos, circulam fora dos espaços antes sacralizados como os de
produção de conhecimento, sob a forma do que comumente 
denominamos informação. (WANDERLEY, 2016: p. 214)

De acordo com Jill Liddington (2012), o processo da história

pública está na relação cotidiana da produção do significado histórico, e o 

ponto central de entendimento é "menos sobre quem ou que, e muito mais 

sobre como" (LIDDNGTON, 2012 p. 50). Percebemos que o entendimento

histórico pode ser apropriado de formas distintas, dependendo de cada

indivíduo, e nesse processo de aprendizado próprio de uma informação o

indivíduo também emite uma construção narrativa, de acordo com sua

percepção, assim, colabora com sua visão, dando uma multiplicidade narrativa

em relação àquele conhecimento histórico.

Os ouvintes da história ganham notório espaço no debate, pois 

o "acesso público" da história se dá a todo instante por múltiplas formas, e

seria função do históriador permitir uma audiência ampliada, buscando um

público de múltiplos traços, como pondera Liddington:
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Devemos, certamente, colocar a audiência no centro do palco. Os
historiadores públicos (...) têm consciência da audiência e 
provavelmente, desde o início de uma ideia ou projeto, buscam estar
atentos a leitores e audiência ampliados, visando aumentar o acesso 
público ao passado.(...) A história publica é quase sempre coletiva, no
sentido de que ela lida com questões grandes demais para que um
único estudioso possa dominar, expressar ou explicar – em contraste 
com os historiadores acadêmicos, para quem a ‘voz autoral’ é o cerne 
de seu empreendimento. (...) No entanto, considero muito valioso que 
os historiadores, sempre que possível, trabalhem em parceria com
outros profissionais: bibliotecários, jornalistas, etc. (LIDDINGTON,
2012: p. 47)

Sendo assim, portanto, de uma forma de ler a história que

destaca as possibilidades das vozes da História pública presentes no texto ou

na aula de história, diante de uma perspectiva de interesse público, a partir da

qual o historiador público, o historiador profissional ou o professor de história

compartilham práticas, e interferem na produção do conhecimeto histórico.

Neste sentido, o Ensino de História, tal como a História Pública,
pode ser pensado como espaço/tempo de fronteira (...). Nas
fronteiras do ensino de História, a comunidade escolar se
movimenta em temporalidades disjuntivas, entre significações de
passado e presente, entre conhecimentos historiográficos e 
memórias locais, entre histórias de vida e significações coletivas,
enfim, rompendo polarizações e produzindo um movimento que 
vivencia a diferença, habitando o entrelugar. (ANDRADE;
ANDRADE, 2016, p. 183)

Dessa maneira, entendemos que os apectos da história pública

se articulam com a prática do professor em sala de aula, visto que a narrativa

que o aluno tem na escola, na grande maioria das vezes, será a única que ele

terá, e seu entendimento de história e sua colaboração no diálogo sobre

história do seu cotidiano se pautarão nisso. André Chervel (1990) estabelece o

que denomina de "educação através de saberes" e do ambiente escolar, e a 

complexidade do ensino-aprendizagem exige do professor domínio teórico das 

metodologias de ensino de história que permitirá ao aluno boa experiência de

de aprendizagem. Entendemos que ensinar é definido como a construção de

sentido e significados de todos os sujeitos envolvidos, sendo o professor 

aquele responsável por articular as ideias por meio de uma mediação cultural:

Abordamos esse processo como ‘relação’ pois é constituído com
base nas experiências vivenciadas por historiadores e professores, e 
porque produz experiências no seu auditório. Daí afirmarmos que 
esse processo é mediação cultural ao se desenvolver no currículo 
entendido como ‘lugar de fronteira’, no qual sentidos são produzidos
com base nas articulações entre enunciados proferidos por docentes 



150

e alunos, e apresentados em livros e outros materiais didáticos.
(MONTEIRO, 2013, p. 31) 

Quando o aluno observa as imagens no livro didático, ele 

utiliza-se do arcabouço de informações adquiridas com a família, Igreja, entre

outras vozes. Assim, entendemos que o exótico, presente em seu olhar, é uma 

construção complexa e múltipla, mas que lhe dá o sentitido de entendimento

em relação àquele momento da história. Após a aula, na sua prática de vida, a 

visão do Brasil exótico estará presente em seu discurso. Apesar de Eckhout ter 

construído as imagens muito possivelmente para destacar a estranheza do

Novo Mundo ao europeu do século XVII, ao observar as imagens nos livros 

didáticos, o aluno enxerga uma estranheza e exotismo sobre o passado, 

tomando essas imagens como um registro fiel e verdadeiro sobre o passado,

assim, concordamos com Monteiro (2013), quando afirma que a aula de 

história é dinâmica e trata-se de uma construção e reelaboração tanto dos 

alunos quanto dos professores.

Os professores que atuam na educação básica não estão ali
produzindo conhecimento novo a ser validado pelos seus pares com
base na utilização correta e adequada de referenciais teórico-
metodológicos. No contexto escolar, realizam um trabalho de
articulação entre saberes oriundos da produção científica e saberes
dos alunos, seus próprios saberes e aqueles que circulam na 
sociedade, de modo a tornar possível sua compreensão, ou seja,
uma reelaboração de forma que os sentidos atribuídos pelos alunos –
e que dependem dos sentidos atribuídos pelos professores ao saber
ensinado – se aproximem dos significados validados. (MONTEIRO,
2013, p. 31)

A atuação dos professores como agentes da história pública,

mesmo que isso não seja um ato consiente, colabora para a transformação do

ambiente escolar, do ato de aprendizagem e até mesmo da prática do

historiador. Percebemos que muitos autores associam a história pública a uma

história informal, pois segundo eles estaria fora do ambiente universitário e até

mesmo da escola. A história pública valoriza os vários significados produzidos 

numa multiplicidade narrativa, sendo que essas narrativas circulam entre os 

indivíduos por meio das vivências e de sua interação com o mundo, não cabe

ao historiador ou ao professor tentar negar isso, mas sim colaborar com uma

possibilidade narrativa. As contradições, reafirmações, complementariedade e

ineditismo reconfiguram e dão novos significados à história, e tal prática no
























































































































































































































































































































































































































